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Apresentação

O livro “Cadeia produtiva sustentável: ecossocioeconomias no 
setor agroalimentar” é parte de uma série de três livros que versam 
sobre as cadeias produtivas sustentáveis e suas relações com as ecos-
socioeconomias. É fruto da atuação dos grupos de pesquisa Núcleo de 
Ecossocioeconomia (NEcos), Núcleo de Políticas Públicas (NPP) e do 
“Projeto Ceres: conexões entre estudos regionais em perspectiva so-
cioambiental”, com financiamento do edital Mobilidade, da Fundação 
de Apoio à Pesquisa e à Inovação Tecnológica do estado de Sergipe 
(FAPITEC) em parceria com a Coordenadoria de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes), tendo o objetivo de identificar ba-
ses comuns nas políticas públicas das cidades envolvidas a partir de 
experiências concretas. 

A obra, composta por sete capítulos e envolvendo vinte e um 
autores de diversas instituições brasileiras, apresenta cases de expe-
riências demonstrativas ecossocioeconômicas relacionadas à cadeia 
produtiva sustentável no setor agroalimentar e discussões correlatas.

O capítulo 1 “Alimentação, território e sustentabilidade: delimi-
tando as fronteiras da ecogastronomia”, de autoria de Roberta Giraldi 
Romano, Carlos Alberto Cioce Sampaio, Mario Procopiuck e Oklinger 
Mantovaneli Junior, investiga os temas relacionados ao termo “ecogas-
tronomia”. O capítulo 2 “Novas relações entre produtores e consumi-
dores em mercados de produtos orgânicos/agroecológicos: o caso das 
Células de Consumidores Responsáveis (CCR) em Florianópolis – SC”, 
de autoria de Dayana Lilian Rosa Miranda, Oscar José Rover, Julia Coe-
lho de Souza e Valdir Denardin, se dedica a analisar as potencialidades 
da construção social dos mercados de alimentos orgânicos/agroecoló-
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gicos em centros urbanos a partir do caso das Células de Consumido-
res Responsáveis.

O capítulo 3 “Cadeia Produtiva Sustentável no setor agroalimen-
tar: o caso do Restaurante Quintana e o produto feijão” de autoria de 
Leonardo Afonso Brusamolin Jr., Carlos Alberto Cioce Sampaio e Lu-
ciane Cristina Ribeiro dos Santos, analisa a cadeia curta agroalimentar 
sustentável do feijão. O capítulo 4 “A Cadeia Produtiva Agroecológica: 
análise da experiência do Assentamento do Contestado - Lapa/PR” 
de autoria de Letícia da Costa e Silva, Ana Paula Debastiani e Tatiana 
Cristina Guimarães Kaminski, busca compreender como as alternati-
vidades e a formulação de estratégias de reprodução socioambiental 
da agricultura familiar ecológica se inter-relacionam, proporcionando 
perspectivas de futuro, permeadas por elementos do presente e do 
passado (tradições), a partir de experiências na Região Metropolitana 
de Curitiba e Litoral do Paraná.

O capítulo 5 “Gastronomia social: a experiência do caso Gastromo-
tiva”, de autoria de Flávia Keller Alves, Antonio Adolfo Schopping Filho, 
Gianna Cristina da Silva e Ana Paula Debastiani, discute e apresenta uma 
experiência brasileira, a Gastromotiva, que conjuga educação, inclusão e 
combate ao desperdício de alimentos, além de apoiar projetos de gastro-
nomia social. O capítulo 6 “Green Supply Chain Management: Cadeia Pro-
dutiva Sustentável da Moscow Food Co-op (EUA)” de autoria de Liliane 
Cristine Schlemer Alcantara e Isabel Jurema Grimm, ilustra a Green Supply 
Chain Management  (GSCM) a partir da cadeia produtiva sustentável da 
cooperativa Moscow Food, que estabelece relação com produtores rurais 
que adotam a sustentabilidade em seus negócios. Por fim, o capítulo 7 
“Cadeia Produtiva do coco encontrado no Complexo do Mercado Muni-
cipal Central da Capital de Sergipe”, de autoria de Andréa Freire de Car-
valho, Maria José Nascimento Soares e Roberto Rodrigues de Souza, trata 
sobre a cadeia produtiva do coco-da-baía, com um foco no Complexo de 
Mercados Municipal do Centro da Capital Sergipana, Aracaju. 

O livro representa uma adição aos estudos sobre cadeias pro-
dutivas sustentáveis agroalimentares, lançando um olhar às práticas 
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e experiências na perspectiva das ecossocioeconomias, abordando 
questões essenciais de sustentabilidade. Ao explorar tópicos como 
ecogastronomia, agricultura familiar ecológica, gastronomia social e 
gerenciamento de cadeia de suprimentos sustentável, o livro preten-
de contribuir para a compreensão das interconexões complexas entre 
ecossistemas, sociedade e economia no contexto agroalimentar. Ao fa-
zê-lo, não apenas oferece insights para acadêmicos, pesquisadores e 
formuladores de políticas, mas também anseia inspirar uma reflexão 
mais profunda sobre como podemos moldar um futuro mais sustentá-
vel para a produção e consumo de alimentos e para a sociedade como 
um todo.

Roberta Giraldi Romano
Carlos Alberto Cioce Sampaio
Isabel Jurema Grimm
Josué Alexandre Sander
Luciane Cristina Ribeiro dos Santos
Maria José Nascimento Soares
Mario Procopiuck
Roberto Rodrigues de Souza
William de Souza De Barreto
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Prefácio

A alimentação, agricultura, ecossistemas, agroecossistemas e 
saúde envolvem questões essenciais a vida quotidiana dos seres 
humanos e não humanos. Tal produção humana é indissociável do 
social, cultural e histórico, pela qual os humanos produzem sua própria 
vida e transformam a natureza em cultura ao implantar novas forma 
de alimentação. A alimentação coloca o homem no centro da natureza. 
Certamente abrange um conjunto espetacular de temas interligados os 
quais dizem respeito a todos, como: segurança alimentar, alterações 
climáticas, preservação e conservação da biodiversidade, uso comum 
da sociobiodiversidade e qualidade de vida. Dissolvendo a diferença 
entre “natureza” e “cultura” ou entre “natureza” e “social”, assumindo 
que somos sociais e culturais por natureza e que a cultura é apenas uma 
solução evolutiva, que possibilita uma visão ampla das interrelações, 
mas também compreensão de cada um destes mecanismos, e 
estabelece passos essenciais para a concepção de inovações e políticas 
públicas capazes de apoiar futuras transições alimentares e a gestão 
da saúde em geral.

Como uma forma de aproximação, podemos apresentar que ao 
longo dos últimos vinte anos no Brasil a implementação e promulgação 
de políticas públicas como a Política Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (PNSAN) e o Sistema Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (SISAN) que por sua vez articuladas as outras políticas 
como Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa 
de Aquisição de Alimentos (PAA) proporcionaram um ambiente 
estrutural para desenvolvimento das experiências de acessos a 
mercados e formas de comercialização. Desta maneira foram capazes 
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de reconhecer os saberes e vínculos entre campo e cidade pelos 
agricultores familiares. Logo, proliferaram inovações desenvolvidas 
tanto pelos governos municipais (restaurantes populares, cantinas 
escolares, hospitais e banco de alimentos); como pelas organizações 
da sociedade civil de forma a recolocar em valor produtos 
agroalimentares, bem como produtos originários de ingredientes 
derivados da sociobiodiversidade.

Os autores dos textos neste livro nos convidam a refletir sobre 
estas alternativas de acesso e a promoção de mercados, bem como 
as novas relações entre a agricultura e as formas de alimentação no 
contexto brasileiro no início do século XXI. Tal contexto é marcado pelos 
processos históricos imbricados em escala global, principalmente, 
com respeito à intensificação da lógica agroindustrial (questão das 
ciências, tecnologias, financiamentos e negociações das balanças 
comerciais) e suas implicações como êxodo rural, concentração da 
terra e renda, alterações climáticas, degradação e poluição ambientais 
e mesmo pela conturbação social dos agricultores ligados à orientação 
produtivista dominante. No decorrer desse processo histórico, os 
absurdos problemas de pobreza e desigualdade extrema e segurança 
alimentar e nutricional se agravaram. Por outro lado, podemos afirmar, 
que os sistemas alimentares mundialmente dominantes proporcionam 
uma alimentação suficiente para alimentar a crescente população 
mundial. Os diálogos e debates lentamente aproximam a coexistência 
e interação das formas de especialização e diversificação, inovação, 
adaptações e mesmo das abordagens das transições agroalimentares. 
A temporalidade envolvida nestas polarizações, por exemplo, traz à 
tona o tempo necessário à construção de políticas a qual exige uma 
aproximação sequencial ou uma abordagem baseada em fluxos, a qual 
estruturalmente interage com os prazos percebidos pelos indivíduos 
em oposição aos prazos das instituições e mesmo a pluralidade 
das organizações. A relação entre as iniciativas dos cidadãos e as 
instituições é variável e tensionam a distinção entre o tempo de ação e 
tempo de decisão de tal processo. No entanto, a iniciativa cidadã, como 
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ação pública, oferece a sociedade valores éticos e cooperativos na 
defesa de «bens comuns» que amparam melhorias na vida cotidiana e 
o bem-estar individual e coletivo das populações involucradas.

Com base numa pluralidade epistemológica das experiencias de 
campo realizada ao longo dos último 10 anos no Brasil, os autores 
apresentam neste livro algumas abordagens sobre como os efeitos da 
economia de proximidade e as formas de comercialização em circuitos 
curtos aportam caminhos a repensar a criação e coordenação dos 
modos de acesso e comercialização e, até mesmo indicam como modos 
de vida oferecem alternativas para problemas da saúde ambiental, 
trabalho e das condições sociais dos agricultores.

Intervir para desenhar as formas de comercialização implica 
também questionar a postura dos atores na sua relação com a ação 
de consumo por um lado e nas suas questões éticas do círculo vicioso 
entre o crescimento e os efeitos negativos do crescimento. Alguns 
autores apresentam nuances a respeito da intervenção como uma 
cooperação conflituosa cuja perspectiva implica aprender a situar-se 
entre uma ética da responsabilidade e da discussão, onde os critérios 
da ação pautam pela convergência dos diferentes interesses, de modo 
que a transformação seja uma construção aceitável e útil para os 
atores envolvidos. Obviamente, esta é apenas uma perspectiva pelo 
qual precisa-se criar as condições e meios e que muitas vezes é difícil 
alcançá-lo.

A obra é composta por sete capítulos que apresentam certos 
caminhos trilhados pelos trabalhadores e organizações envolvidos na 
construção dos sistemas alimentares numa abordagem de coprodução 
de resistências não-hegemônicas.

O primeiro capítulo apresentado por Roberta Giraldi Romano, 
Ariosto Céleo de Araújo, Carlos Alberto Cioce Sampaio, Mario 
Procopiuck e Oklinger Mantovaneli Junior é dedicado as relações 
alimentação, território e sustentabilidade e adota como referência o 
desenvolvimento da noção conceitual de ecogastronomia. O trabalho 
de natureza exploratória revisa os elementos ligados aos limites dos 
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sistemas alimentares industrializados e coloca ênfase na comida e 
suas relações circulares com modos de vida, produção e consumo, e de 
conhecimento na gênese do desenvolvimento a escala humana onde 
os sujeitos que são ao mesmo tempo produtos e produtores de sua 
história individual e cultural.

No segundo capítulo Dayana Lilian Rosa Miranda, Oscar José 
Rover, Julia Coelho de Souza e Valdir Denardin centram-se no estudo de 
caso da inovadora iniciativa de ação pública “Células de Consumidores 
Responsáveis” (CCR) em Florianópolis – SC. Este trabalho detalha o 
funcionamento dos grupos organizados onde os consumidores são um 
poderoso impulsionador, e mesmo para muitos, o principal agente para 
proporcionar uma transformação do consumo e do comportamento 
individual.

No terceiro capítulo os autores Leonardo Afonso Brusamolin Jr, 
Carlos Alberto Cioce Sampaio e Luciane Cristina Ribeiro dos Santos 
utilizam-se da noção de cadeia curta agroalimentar do produto feijão 
para apresentar o caso do restaurante Quintana. 

O capítulo quarto, elaborado por Letícia da Costa e Silva, Ana 
Paula Debastiani e Tatiana Cristina Guimarães Kaminski proporciona 
uma minuciosa análise das famílias agricultoras agroecológicas do 
Assentamento Contestado, no município da Lapa-PR e desenvolve 
a noção conceitual de alternatividades com respeito ao acesso a 
mercados não hegemônicos e suas relações endógenas ao trabalho 
coletivo e individual que engendram o modo de vida, experiências na 
produção agroecológica e suas relações com os consumidores.

Podemos acompanhar no capítulo quinto a apresentação 
elaborada por Flávia Keller Alves, Antonio Adolfo Schopping Filho, 
Giana Cristina da Silva e Ana Paula Debastiani a respeito da Experiência 
“Cozinhas Solidárias Gastromotivas”, que coloca em movimento a 
noção conceitual de ecossocioeconomia empresarial cujas ações de 
educação, inclusão, combate ao desperdício e apoio à projetos de 
gastronomia social promovem uma cadeia produtiva sustentável 
conjugando os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS).
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No sexto capítulo Liliane Cristine Schlemer Alcantara e Isabel 
Jurema Grimm apresentam como o componente “verde” desenvolvido 
na gestão da cadeia de suprimentos equilibra o desempenho 
empresarial com as preocupações ambientais e possibilita adentrar nas 
práticas de gestão de relacionamento. Como resultado, uma tipologia 
de relações de compra sustentáveis no setor de varejo de alimentos é 
apresentada. Na discussão e nas considerações finais, apresentam-se 
elementos que contribuem para ilustrar os benefícios da Green Supply 
Chain Management (GSCM).

No sétimo e último capítulo Andréa Freire de Carvalho, Maria 
José Nascimento Soares e Roberto Rodrigues de Souza constroem 
um quadro conceitual para analisar a sustentabilidade, as questões 
socioambiental, socioeconômica e culturais da cadeia produtiva do 
coco-da-baía no contexto das ecossocioeconomias, com um foco no 
Complexo do Mercado Municipal de Aracaju.

Como comentários para completar posso dizer que os capítulos 
aportam uma aproximação sobre as escolhas dos alimentos e a maneira 
como consumimos, pois, questionam os impactos em nossa saúde, 
em nosso meio ambiente e nas condições de vida de todos. Trazem a 
gravidade do fato dos alimentos no atual modo de vida, percorrerem 
um longo caminho antes de chegarem aos nossos pratos e como cada 
estágio dessa jornada constitui nossos sistemas alimentares. Nosso 
método de produção agrícola é reconhecido como tendo um impacto 
ambiental significativo. Mas não é apenas a produção agrícola que 
foi enaltecida. Todo o sistema alimentar precisa ser transformado: 
produção, processamento, distribuição, consumo e gerenciamento 
de resíduos. As iniciativas apresentadas destacaram-se por serem 
todas inovadoras, com princípios ecológicos, reconhecidas em suas 
comunidades e por seus produtos serem, em sua maioria, acessíveis. 
Como resultado, a consciência ambiental e social é importante 
para os responsáveis pelas iniciativas, e elas estão contribuindo 
para o surgimento de um sistema alimentar que propõe novas 
relações com os agroecossistemas. Em face dos urgentes desafios 
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climáticos, ecológicos e sociais, precisamos de uma governança mais 
compartilhada, mais aberta e mais colaborativa da ação pública e da 
inovação. Novos modelos precisam ser experimentados e inventados 
para iniciar, incubar e implantar esquemas de inovação social que 
orientem e articulem a ação pública, a ação privada e a ação cidadã a 
serviço de transições ecológicas e solidárias.

Falar de sistemas alimentares é falar da cultura humana, logo 
abordar o caminho da história e cultura reconhece o humanismo de 
nossos ancestrais.

Prof. Manoel Flores Lesama 
Universidade Federal do Paraná (UFPR)
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Introdução

A alimentação tem sido uma das atividades humanas mais impor-
tantes, não só por razões biológicas evidentes, mas porque en-

volve aspectos econômicos, sociais, ambientais, científicos, políticos, 
psicológicos e culturais fundamentais para a dinâmica da evolução 
das sociedades. Embora sendo elemento intrínseco tanto à vida indi-
vidual quanto coletiva, ao longo do tempo tem surgido um processo 
de distanciamento humano em relação aos alimentos, o que pode ser 
atribuído às modificações em sua forma de produzir e distribuir. Essas 
mudanças decorrem, por exemplo, da produção em larga escala, do 
maior tempo de conservação e da viabilidade global de transporte, que 
podem estar relacionadas à ruptura espacial e temporal da produção e 
do acesso ao alimento (Proença, 2010).

Tradicionalmente, a produção de alimentos está inserida em uma 
cadeia que se inicia no campo, passando por ciclos desde o plantio à 

Roberta Giraldi Romano
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Mario Procopiuck
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colheita, na qual a natureza tem papel crucial. Nas etapas produtivas, 
as inter-relações com o meio ambiente parecem claras, mas crescen-
temente envoltas em questões tecnológicas, financeiras e sociais (Ri-
beiro et al., 2017). Na atualidade, além dessas relações naturalmente 
complexas, o problema da alimentação assume dimensões planetárias 
e está inserido como elemento interdependente com a água, demogra-
fia, urbanização e ecologia, principalmente em razão das mudanças 
climáticas (Morin, 2013, p. 269)

Nesse contexto, preocupações com formas mais sustentáveis e 
saudáveis de se produzir alimentos têm motivado cientistas e a so-
ciedade em geral na busca de alternativas. No campo das ciência, têm 
surgido alertas da comunidade científica há décadas, por exemplo, em 
1962, Rachel Carson publicou a obra Silent Spring em que crítica uso 
massivo de pesticidas; e, em 1971, Frances Lappé, em Diet for a Small 
Planet, abriu discussões sobre o impacto da dieta humana na seguran-
ça alimentar e na sustentabilidade planetária. Na sociedade em geral, 
as preocupações têm se voltado para a promoção de uma alimentação 
saudável, que garanta segurança alimentar e nutricional a partir de 
sistemas alimentares socialmente justos e ambientalmente sustentá-
veis, buscando sistemas de produção que aproximem quem produz e 
quem consome o alimento (Ribeiro et al., 2017). 

Nessa perspectiva, a gastronomia ganha abrangência para ir além 
da arte de cozinhar e o prazer de comer, para envolver a relação com 
os recursos alimentares disponíveis, ou seja, a cadeia produtiva do ali-
mento (Abreu et al., 2001). Na mesma linha, surgem tendências para 
voltar-se às bases do conhecimento para, por meio da ciência, eviden-
ciar a importância do prazer de comer, o que sempre povoou o mundo 
do conhecimento empírico. O desafio está, portanto, em compreender 
sistematicamente o momento alimentar pela história pessoal relati-
va à alimentação, dado que são crescentes as exigências das pessoas 
quanto aos alimentos, bem como as suas preocupações com as conse-
quências do ato alimentar (Proença, 2010, p. 46). Sinais de tais preo-
cupações são perceptíveis quando o cidadão enquanto consumidor 
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passa a reavaliar seus hábitos de consumo, optando por experiências 
mais simples e autênticas. Essas experiências passam, por exemplo, 
por comprar comida local e de pequenos produtores e em razão de o 
vegetarianismo e o veganismo estarem se popularizando, mesmo em 
países onde o consumo de carne é sinal de prosperidade, como no Bra-
sil (Angus e Westbrook, 2019). 

Essas preocupações são evidenciadas, por exemplo, pelo cresci-
mento do setor de orgânicos no Brasil, que tem sido de 20% ao ano. A 
infraestrutura de comercialização e de produção também tem respon-
dido fortemente a essas tendências, pois há cerca de 600 feiras orgâni-
cas mapeadas no Brasil (Conselho Brasileiro da Produção Orgânica e 
Sustentável, 2017) e houve aumento de 300% no número de unidades 
de produção orgânica entre 2010 e 2018. Atualmente, são 22 mil uni-
dades de produção orgânica com cadastro regularizado, 36 Organis-
mos de Avaliação da Conformidade Orgânica (OAC) credenciados no 
MAPA, 25 Sistemas Participativos de Garantia da Qualidade Orgânica 
(SPG) e onze certificadoras por auditoria (Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, 2019).

O termo ecogastronomia emerge neste contexto e com a inten-
ção de congregar alimentação, território e sustentabilidade. Nas pala-
vras de Carlo Petrini, fundador do movimento Slow Food, e precursor 
do uso do conceito, a ecogastronomia une “a ética e o prazer da ali-
mentação, apoiando um modelo de agricultura menos intensivo, mais 
saudável, sustentável e que valorize o conhecimento de comunidades 
locais” (Slow Food Brasil, 2018, não p.). Avançando nas intencionalida-
des para a compreensão mais sistemática de como esta terminologia 
tem significado na ciência e nas práticas, é importante investigar o que 
a ecogastronomia representa e em que contextos tem sido utilizada, 
tomando por pressuposto que não está limitada ao movimento Slow 
Food. É nesse sentido que a presente investigação procura avançar.

A pesquisa é de natureza exploratória e construída com base em 
revisão sistemática da literatura. O universo da investigação foi delimi-
tado inicialmente pelo conteúdo do Portal de Periódicos da Capes, que 
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permite o acesso a mais de 45 mil publicações periódicas internacio-
nais e nacionais. A investigação partiu dos termos “ecogastronomia” 
e “ecogastronomy” e foi limitada a artigos revisados por pares. Ainda 
fizeram parte do universo investigado outros artigos não disponíveis 
em tal Portal e livros de relevância. 

A partir dos 16 artigos identificados na busca, publicados entre 
2007 e 2017, foi gerada uma nuvem de palavras, com o objetivo de iden-
tificar e explicitar a que temáticas o termo ecogastronomia se relaciona. 
Os cem termos mais citados nos artigos que contém “ecogastronomia” 
ou “ecogastronomy” estão representados na Figura 1, com repetição 
entre 56 e 1346 vezes representadas proporcionalmente. Os termos 
mais citados foram food (1346), Slow (893), local (606), Cittaslow (401), 
tourism (345), product (284), production (279), sustainable (249), de-
velopment (239), social (216), cultural (201), new (201), quality (179), 
movement (178), cities (166), political (157), process (150), alimentos 
(148), cheese (145), producers (144), consumption (135), way (135), in-
ternational (128), environmental (121) e taste (117).

Figura 1: nuvem de palavras relacionadas ao termo ecogastronomia

Fonte: Autores, 2019.



Roberta G. Romano; Carlos Alberto C. Sampaio; Mario Procopiuck; Oklinger Mantovanelli Junior

23

Para a complementação da caracterização das tendências de ali-
mentação, território e sustentabilidade e do movimento Slow Food, 
realizou-se uma pesquisa documental contemplando textos, manifes-
tos, entrevistas, entre outros.

A primeira seção procura identificar tendências sobre alimenta-
ção, território e sustentabilidade e a segunda se dedica a explicitar as 
origens do conceito “ecogastronomia” e suas relações com o movimen-
to Slow Food. Os resultados da revisão sistemática da literatura são 
discutidos na terceira seção, para tentar delinear as fronteiras do con-
ceito de ecogastronomia a partir do resultado da nuvem de palavras e 
dos contextos em que ocorre a citação a este conceito.

Alimentação, território e sustentabilidade – ten-
dências

No início do século XXI, Abreu et al. (2001) projetavam duas ten-
dências para a alimentação no futuro, uma baseada em produtos pri-
mários, que priorizava a agricultura e a baixa industrialização; a outra 
em alimentos de conveniência sintéticos, desenhados, transgênicos 
e funcionais. Os reflexos dessas duas tendências são evidenciados na 
atualidade, por um lado, pela expansão da popularização da comple-
mentação da dieta com fórmulas e, por outro, pelo retorno à alimenta-
ção não industrializada, o que tem sido fomentado por ativismos ali-
mentares como o vegetarianismo, veganismo e locavorismo1. 

Mais que tendência, a mudança do padrão alimentar atual para 
um padrão sustentável e saudável emerge com uma resposta para en-
frentamento dos índices de morbidade, segundo o World Health Or-
ganization (2018), e a degradação ambiental, como relata a Food and 

1	 Movimento alimentar que emergiu nos últimos seis anos e que incorpora as noções de 
food miles e de alimento local. Food miles é um termo cunhado por Tim Lang no início 
dos anos 1990 e se refere à distância percorrida pelos alimentos durante seu processo 
produtivo e seus impactos ambientais (Azevedo, 2015, p. 81).
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Agriculture Organization of The United Nations (2015). Essas preocu-
pações se manifestam em acordos com aplicação em âmbito global, 
como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Dos 17 
ODS, três possuem relação direta com o consumo alimentar: o segun-
do, fome zero; o terceiro, saúde e bem-estar; e o décimo segundo, con-
sumo e produção responsáveis. 

A projeção de tendências sobre a alimentação tem passado pela 
compreensão das possibilidades de consumo, que tem sido um fenô-
meno social estruturante nas sociedades moderno-contemporâneas. 
Aos bens – materiais e imateriais – são, pois, adicionados usos sociais, 
o que dá sustentação ao sistema de classificação e significação que 
orienta a cotidianidade. Essa construção, a partir da perspectiva de 
mercado, tem como pressuposto que o consumo atua de acordo com 
uma estratégia que envolve “criar uma necessidade e, em seguida, ofe-
recer um produto que seja capaz de resolvê-la e, em continuidade, vol-
tar a criar uma necessidade e repetir o processo novamente” (Zanirato 
e Rotondaro, 2016, p. 81). Entretanto, concebido como construção so-
cial a partir das necessidades básicas humanas, o consumo passa a ser 
uma ideia emergente de estilos de vida. Nesta perspectiva, o consumo 
alimentar tem como gênese uma necessidade básica elementar para 
a sobrevivência humana; logo, os padrões de consumo alimentar são 
influenciados por tendências com raízes mais do mundo da vida de 
sujeitos do que em estratégias de mercado. 

Avançar na distinção entre essas duas perspectivas é dependente, 
por um lado, da diferenciação entre os termos “comer”, “alimentar” e 
“nutrir”, mas, por outro, sem desconsiderar hibridismos. A compreen-
são das transformações desejadas ou indesejadas nos padrões de con-
sumo alimentar são dependentes da percepção de que estão relacio-
nadas ao sentimento de pertencimento aos comensais, com o alimento 
servindo para pensar, correlacionar e comunicar opções e estilos de 
vida implexos em diferentes contextos (Carvalho et al., 2011). Essas 
transformações podem ser vistas, por um lado, a partir da retrospecti-
va dos hábitos alimentares da sociedade e de seus condicionantes, cor-
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relacionando a alimentação à disponibilidade e adaptação à culinária 
regional, o que ocorreu em um primeiro momento da história com for-
te associação ao território. Por outro, pela substituição por imitação 
de padrões de produção e características de consumo de países oci-
dentais, com o advento da globalização e dos modos de vida urbanos 
(Abreu et al. 2001).

As dificuldades de obtenção de equilíbrio nas mudanças nos pa-
drões alimentares têm afetado a saúde humana mundialmente e de 
forma generalizada. Um desses padrões é representado pelas grandes 
cadeias de fast food e não implica somente em danos à saúde, como 
a epidemia de doenças crônicas (Batista Filho e Rissin, 2003), mas 
na degradação socioambiental decorrente do modelo agroindustrial 
que as sustentam. Em perspectiva macro, a crise ecológica vem evi-
denciando o desajuste desses padrões, levando a questionar o caráter 
internacionalizado de desenvolvimento “que se manifesta principal-
mente nos processos de modernização da agricultura, da urbanização, 
da apropriação da base de recursos naturais e da utilização de fontes 
não renováveis de energia” (Garcia e Velloso, 1992, p. 21). 

Nesse processo, tem sido importante considerar que a ascensão 
econômica de um país influencia o padrão de consumo, que, por sua 
vez, reflete nas condições de saúde da sua população. Diante disso, ao 
analisar mudanças em padrões alimentares é preciso levar em consi-
deração principalmente a urbanidade como contexto da comensalida-
de (Batista Filho, Rissin, 2003).

Como alternativa presente e futura para a reversão dos padrões 
impostos pelas lógicas de mercado, é importante considerar um pa-
drão alimentar territorial, sustentável, diversificado e coerente, e be-
néfico para a agricultura, a saúde humana e ao meio ambiente. Seria 
um padrão distinto do modelo atual baseado em alimentos ricos em 
energia e pobres em nutrientes (Kearney, 2010). O avanço nesse sen-
tido seria dependente de esforços colaborativos para desenvolver eco-
nomias alimentares autônomas locais, com a integração da produção, 
processamento, distribuição e consumo de alimentos sustentáveis 
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para elevar localmente a saúde econômica, ambiental e social. Esse de-
senvolvimento passaria, por exemplo, pelos objetivos (I) de melhorar 
o acesso dos membros da comunidade a dietas adequadas e nutritivas; 
(II) pela formação de uma base estável de fazendas familiares assenta-
das em práticas de produção sustentáveis; (III) pela adoção de práticas 
de marketing e processamento para criar vínculos diretos entre agricul-
tores e consumidores; (IV) por esforços de empresas dos ramos alimen-
tício e agrícola para criar empregos e recirculação de capital financeiro 
localmente; (V) pela melhoria das condições de trabalho e de vida na 
agricultura e em outros sistemas alimentares; e (VI) pela instituição de 
políticas agroalimentares para promover a produção, processamento e 
consumo de alimentos locais (Feenstra, 2002, p. 100-101).

Embora ainda bastante distante dos ideais de padrões alimen-
tares sustentáveis, no Brasil é possível identificar algum alinhamen-
to com tal perspectiva a partir de alguns dados oficiais. Por exemplo, 
pelo lado da oferta, o número de unidades de produção de orgânicos 
aumentou 300% entre 2010 e 2018, de 5.406 para 22.064 unidades, e 
o número de produtores de orgânicos passou de 5.934, em 2010, para 
17.730, em 2019 (Ministério da Agricultura e da Pecuária, 2019). Na 
perspectiva do mercado, o Euromonitor Internacional registrou, em 
2017, R$93 bilhões em vendas de alimentos e bebidas saudáveis no 
mercado nacional, sendo o mercado de orgânicos o com maior avanço 
nos últimos cinco anos. O mercado de frutas, grãos, castanhas e horta-
liças faturou R$18 bilhões em 2011, passando para R$37 bilhões em 
2016. Os orgânicos certificados faturaram R$227 milhões em 2016, 
quase o dobro em relação a 2011, quando alcançaram R$118 milhões 
(Kasriel-Alexander, 2017). 

Na perspectiva da demanda, em 2011, 17,5 milhões de brasileiros 
afirmaram que eram vegetarianos, ou seja, 9% da população. Em 2018, 
o número passou para 29,2 milhões de vegetarianos, o que representa 
14% da população. Nas regiões metropolitanas de São Paulo, Curitiba, 
Recife e Rio de Janeiro, os vegetarianos chegam a 16% da população 
(IBOPE, 2018). Esse conjunto de dados mostra que a transformação 
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dos hábitos alimentares para produtos alinhados com a ideia de sus-
tentabilidade tem, portanto, se mostrado em toda a cadeia formada 
pela produção, comercialização e demanda.

Nessa direção, os produtores têm buscado estratégias para criar 
vínculos com os consumidores ─ sobretudo territoriais ─ relacionadas 
à percepção de saúde e de consumo consciente. Para isso, procuram 
inserir seus produtos a partir da inovação na configuração de acor-
dos para comercialização e de esforços para se ajustarem à demanda 
pautadas em novas referências e padrões do mercado de alimentos. 
Os atributos de qualidade de produtos e serviços relacionados à ali-
mentação têm relevância crescente na confiança, tradição e adaptação 
às condições de suporte do território. Isso tem motivado estudos e a 
adoção de estratégias para o desenvolvimento territorial sustentável 
para compreender os circuitos curtos de comercialização (short food 
supply chains) de produtos de qualidade diferenciada em relação aos 
padrões de mercados competitivos e padronizados. Ao conceito de cir-
cuito curto se ajustam, por exemplo, as feiras, cooperativa e restau-
rantes (Viegas et al., 2017), permitindo que o produtor seja mais bem 
remunerado, o preço para o consumidor seja mais justo e a produção 
local mais bem aproveitada. Essa é uma estratégia que vem gerando 
empregos e dinamização das economias territoriais locais (Gazolla e 
Schneider, 2017).

Essas práticas se alinham com o conceito de desenvolvimento terri-
torial sustentável, ou seja, como estratégia de privilegiar modos de vida, 
produção e consumo, e de conhecimento de um dado território. Este 
território é determinado por um espaço concreto pensado em escala in-
tergeracional, onde pessoas viveram, vivem e viverão sobre princípios 
da sustentabilidade, isto é, onde as gerações futuras são reconhecidas 
como sujeitos de direito (Sampaio et al., 2010; Max-Neef, 2012).

Nessa linha, a ecogastronomia, por meio de circuitos curtos de 
comercialização, mostra-se promissora para conservar seus modos de 
vidas e ao mesmo tempo contribuir para a manutenção da identida-
de de territórios afastados dos centros urbanos, por serem isolados, 
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rurais ou costeiros. Abrem-se, portanto, oportunidades para o desen-
volvimento de territórios menos vinculado à lógica da supremacia 
econômica e mais à de desenvolvimento à escala humana, ou seja, um 
desenvolvimento baseado no que o território permite como padrão a 
partir de sua própria cultura (Carrière e Cazella, 2006; Pecquer, 2006). 
Neste sentido, por exemplo, o movimento Slow Food está atento desde 
a década de 1980 para a necessidade de repensar a alimentação em 
toda a sua cadeia produtiva. O termo ecogastronomia tem sintetizado 
a filosofia do movimento fundado na Itália, com a celebração do ali-
mento “bom, justo e limpo” em todas as suas etapas, desde a produção 
até o consumo.

A inovações baseadas na concepção da ecogastronomia podem 
ser constatadas em diferentes ramos de atividades. Por exemplo, no 
setor de bebidas, o boom das cervejas artesanais e o crescente interes-
se por vinhos orgânicos – produzidos com ingredientes de qualidade, 
sem aditivos químicos e de baixa industrialização – está relacionado 
com a nova forma de consumo em ascensão: o consumo que privilegia 
a qualidade. Embora não seja um mercado relacionado diretamente 
com a noção de vida saudável, a experiência proposta por essas bebi-
das se centra e proporcionar o prazer da degustação e a celebração do 
artesanal, do local (Kleban e Nickerson, 2012). 

No Brasil, em 2009 existiam 70 cervejarias artesanais e em 2019 
já são 700, o que expressa a dimensão da expansão desse segmento. 
Outro exemplo são os vinhos orgânicos, cujos consumidores os con-
sideram melhores para a saúde e, ao mesmo tempo, associam as suas 
práticas de produção a menores impactos ao ambiente. Dados de 2013 
indicam que um terço dos consumidores da França já bebeu vinho or-
gânico e entre 2015 e 2016 houve aumento de 42% no total de vi-
nícolas orgânicas naquele país. O cenário nacional é ainda tímido em 
razão de existência de poucos produtores desse tipo de vinho. Há, en-
tretanto, produtores em transição ou realizando manejo sustentável, 
com menor intervenção química no vinhedo e na cantina (Araújo et 
al., 2013).
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No setor de alimentos, há o exemplo de Curitiba, capital do Para-
ná, em que a sua primeira feira de produtos orgânicos surgiu em 1993. 
Em 2018, ou seja, 25 anos depois, a cidade contava com 13 feiras or-
gânicas; 13 feiras “direto da roça e do mar”; e 21 pontos do Programa 
Nossa Feira, com valor fixo do quilo para todos os produtos. Há ainda 
81 feiras volantes e 12 feiras gastronômicas. Essa é uma evidência im-
portante do comércio fortalecendo a agricultura familiar e aproximan-
do produtores de consumidores urbanos (Freder, 2019).

Origem do conceito “ecogastronomia”: o movimen-
to Slow Food

A filosofia slow busca retomar o equilíbrio por meio da desace-
leração. O objetivo é poder viver melhor em todas as dimensões do 
cotidiano, valorizando a restauração do equilíbrio dos ritmos biológi-
cos, laços sociais e valores essenciais do ser humano. É aplicável à vida 
em geral: saúde e ambiente, família, trabalho, lazer, educação, vida nas 
cidades e comunidades, alimentação. Dentre os diversos movimentos 
que o compõem, há, por exemplo, o Slow Cities, Slow Education, Slow 
Science, sendo o Slow Food o pioneiro e precursor (Honoré, 2007).

O Slow Food é ao mesmo tempo um movimento, uma associação 
internacional e um ideal e um estilo de vida oposto ao ideário do fast-
-food, que propõe a valorização da nutrição, dos prazeres da variedade 
de sabores, das origens, dos produtores e o respeito ao ritmo das es-
tações e dos grupos sociais humanos (Rubim, 2013). Esse movimento 
ecológico e gastronômico busca promover a ecogastronomia, com um 
movimento cultural que posta como contrabalanço ao desenvolvimento 
contemporâneo que impõe um modo de vida cada vez mais “rápido”. Esse 
movimento se centra em três campos principais de ação: a preservação 
das tradições gastronômicas e da diversidade biológica; a promoção da 
construção de redes entre pequenos produtores e entre produtores 
e consumidores; e o aumento do conhecimento do consumidor sobre 
alimentos, sabor, nutrição e meio ambiente (Nilsson et al., 2014).
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No cerne da tensão entre o ritmo natural e o fast-food, esse movi-
mento se posiciona contra a industrialização; a hegemonia das redes 
globais, que são vistas como ícones de consumismo; a padronização 
cultural, que contraria a ideia força do território; e o consumo irres-
ponsável e desenfreado, que se manifesta como ameaça à agricultura 
tradicional e, consequentemente, à produção e o consumo de alimen-
tos saudáveis. A ideia é despertar o interesse das pessoas pelo ciclo 
produtivo do alimento; proporcionar maior entendimento da dimen-
são socioambiental da produção, transporte e consumo; e aproximar 
campo e cidade (Mayer e Knox, 2006; 2010).

O Slow Food se apresenta como resposta ao ritmo frenético da vida hi-
permoderna – o mundo rápido, a vida condicionada pela produção e con-
sumo. Esse ritmo é produto da cultura ocidental consumista, que privilegia 
os anseios econômicos em detrimento das necessidades humanas e que 
desconecta a humanidade da natureza, do seu território e de seu próprio 
ritmo biológico (Carvalho, 2015). Esse movimento tem como base uma

filosofia que contemporiza a crítica à sociedade industrial no 
que se relaciona com o ritmo fast do modo de vida urbano, im-
pulsionado pelo mundo do trabalho. A busca pela produtividade 
nas organizações industriais, sob a égide do cálculo de custo/
benefício, ultrapassou os limites geográficos estabelecidos pe-
los muros das fábricas, estabelecendo como tempo de produção 
aquele que tem a finalidade utilitária de alcançar fins econômi-
cos, como que não fosse possível ter finalidades socioambien-
tais (Sampaio et al., 2014, p. 6). 

Como princípios, o movimento promove o alimento “bom, justo e 
limpo”, como requisitos indispensáveis e interdependentes. O alimento 
bom se relaciona com a dimensão do sabor e do saber territorial, e deve 
promover a educação e resgate da sensorialidade2; o gosto e o natural a 

2	 O prazer de comer se relaciona à modalidade sensorial chamada gustação ou paladar, 
que é um dos cinco sentidos humanos (LENT, 2004).
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partir de matérias primas sadias, íntegras, livres de tratamentos quími-
cos ou processos intensivos. O prazer é visto com fundamental, natural 
e como direito de todos. O alimento limpo se relaciona com a produção 
e o transporte ambientalmente sustentáveis, com consequências eco-
lógicas; com origem em uma agricultura que promova a relação entre 
homem e natureza, ou seja, desindustrializada, orgânica e biodinâmica; 
com processamento que respeite os sabores originais vinculados ao ter-
ritório e o meio ambiente; e com transporte reduzido, dando preferência 
a produtos locais. O alimento justo está vinculado à justiça social e deve 
abranger a sustentabilidade social manifesta pela qualidade de vida e 
trabalho digno; à sustentabilidade econômica, com justa remuneração e 
direito à terra. Nesse encadeamento deve ser respeitada a importância 
do pequeno, do local e do lento. O pequeno remete à escala do território, 
o local à regionalização com base em produtos e saberes endêmicos, e o 
lento ao respeito aos ritmos humanos (Petrini, 2009).

Outro aspecto importante do Slow Food é que incentiva a alimen-
tação diversificada, respeitando o ritmo das estações, a sazonalidade 
dos produtos, bem como reconhece a variedade de lugares e de pes-
soas envolvidas na produção do alimento; e procura aliar o prazer à 
responsabilidade e à consciência social, pois considera que a gastrono-
mia está intrinsecamente relacionada à agricultura, ao meio ambiente 
e à política. É uma organização internacional que atua em 132 países, 
apoiando e celebrando as tradições alimentares; defendendo o direito 
universal ao prazer na promoção de produtos locais bons, limpos e 
justos; e unindo o prazer gastronômico à responsabilidade socioam-
biental (Petrini, 2003).

Organizacionalmente, o Slow Food atua em rede, na forma de as-
sociação sem fins lucrativos, e é apoiado por seus membros de acordo 
com os níveis organizacionais da associação em instâncias nacionais 
ou internacionais. O convívio é a estrutura de base do movimento, for-
mada por um mínimo de 20 participantes, onde ocorrem as ações do 
movimento. Atualmente são 1.500 convívios distribuídos em todos os 
continentes. No Brasil, há 61 desses convívios (Macoppi, 2017).
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Das ações realizadas pelo Slow Food Brasil, destacam-se a Arca do 
Gosto, a Educação do Gosto, e as Fortalezas e Mercados da Terra. A Arca 
do Gosto é um catálogo mundial que identifica, localiza, descreve e divul-
ga sabores quase esquecidos de produtos ameaçados de extinção, mas 
ainda vivos, com potenciais produtivos e comerciais reais. Essa iniciativa 
teve origem em 1996 e possui mais de mil registros de produtos gastro-
nômicos em risco de desaparecimento. O objetivo do projeto Educação do 
Gosto é educar as pessoas sobre todos os aspectos do alimento, do campo 
ao garfo, realizando feiras internacionais, refeições comunitárias, campa-
nhas e oficinas para levar o alimento bom, limpo e justo a diversas comu-
nidades. O diferencial é que os projetos educacionais se diferenciam da 
educação alimentar comum em razão de serem baseados na premissa de 
que a comida significa prazer, cultura e convivência. Em 1999, com projeto 
Fortalezas, tiveram início os trabalhos do auxílio a pequenos produtores 
por meio da reunião dos que se encontravam isolados para conectá-los 
com mercados alternativos, que tendem a ser mais sensíveis à situação 
de tais produtores e a valorizar os seus produtos. O projeto Mercados da 
Terra são feiras de produtores que são alinhados com as diretrizes do 
Slow Food. Além de local de venda de alimentos de qualidade direta-
mente do produtor para o consumidor, essas feiras são importantes 
pontos de encontro social (Slow Food Brasil, 2019).

Em termos operacionais, o Slow Food se apresenta, portanto, 
como um movimento capaz de intervir em toda a cadeia alimentar, po-
sicionando-se e atuando contra a produção agroindustrial intensiva, 
a padronização do paladar e dos alimentos, os transgênicos, a ener-
gia nuclear e a energia não renovável, a privatização da água. O foco 
do movimento se estendeu para questões ambientais, sob a bandeira 
da ecogastronomia. O conceito de ambiente do movimento, além dos 
campos, pastagens e vinhedos, abrange também o conhecimento e as 
técnicas de produção. No vocabulário do Slow Food, a ecogastronomia 
tenta conciliar os interesses da gastronomia e da ecologia, que muitas 
vezes são percebidos como antagônicos, enquanto os consumidores 
passam a ser vistos como “coprodutores” (Siniscalchi, 2013).
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Apesar da utopia e resistência que envolvem os movimentos al-
ternativos, como projetos de resistência aos modos de vida da con-
temporaneidade, eles “representam iniciativas que promovem outros 
modos de vida e de se relacionar entre si e com a natureza” (Alcântara 
e Sampaio, 2017, p. 248). A reaproximação dos alimentos é cerne de 
iniciativas de valorização de produtos locais e regionais, compreen-
didas como redes de esforços, que se caracterizam como arranjos so-
cioprodutivos e institucionais preocupados com a sustentabilidade 
(Proença, 2010). 

Delimitando as fronteiras da ecogastronomia

A crise ambiental e a consciência a respeito da finitude dos recur-
sos naturais, sobretudo no âmbito da produção de distribuição de ali-
mentos, trouxe à tona a necessidade de repensar a postura da socieda-
de frente às suas escolhas alimentares. Essas reflexões têm abrangido 
toda a cadeia produtiva – do campo à mesa – e em busca de partilhar a 
responsabilidade para estabelecer práticas mais conscientes, territo-
riais e éticas (Rubim, 2013).

Na gastronomia, há o senso comum de que a sustentabilidade 
está relacionada ao Slow Food. A nuvem de palavras reflete essa con-
cepção, com alto retorno de termos como “slow”, “food”, “Cittaslow”, 
“movement”. Nesse sentido, a análise qualitativa dos artigos permi-
tiu confirmar que quando há referência ao termo ecogastronomia há 
prevalência da associação com o Slow Food, mas os contextos em que 
ocorrem são diversos e não limitados à ação do movimento e sim sua 
filosofia.

A ecogastronomia evidentemente não se limita a tal movimento, 
pois “visa estreitar as relações sociais que são promovidas com a tro-
ca e a dádiva em torno do ciclo do alimento, do campo à da mesa, e 
do produzir ao alimentar-se, em grupo e/ou família” (Rubim, 2013, 
p. 290). Também pode ser vista como “uma atitude que combina res-
peito e interesse pela cultura enogastronômica com o apoio àqueles 
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que lutam pela defesa da biodiversidade alimentar e agrícola em todo 
o mundo” (Harmon e Tagtown, 2008, p. 356). Essa é uma apropria-
ção válida do conceito, pois a questão ambiental é central no debate 
da ecogastronomia, apesar de superficial por não ser a única. É uma 
associação primeira da partícula “eco”, representando um movimen-
to ecológico, ao termo gastronomia em seu entendimento clássico. Na 
nuvem de palavras são os termos “sustainable” e “environmental” que 
destacam esses contextos.

A ecogastronomia se relaciona também com os territórios onde se 
produzem os alimentos e com a sua qualidade – características repre-
sentadas por “local” e “quality” na nuvem de palavras. Esses alimentos 
podem ser diferenciados de acordo com regiões e, dentro delas, têm 
a capacidade de promover a confiança pelo estabelecimento de laços 
com o local, via a relação produtor-consumidor (Gutiérrez-Peres et al., 
2015). As novas formas de produção e consumo são recorrentes nos 
artigos analisados apesar de nenhum termo ter se sobressaído na nu-
vem de palavras, que enfatiza as relações produtor-consumidor nos 
termos: “product”, “production”, “producers”, “process” e “consumption”.

Os alimentos podem, portanto, se tornar marcadores de continui-
dade territorial e cultural, como é possível observar em países como 
Itália e França. Além disso, representam possibilidades de ganhos 
econômicos a partir da negociação de valores materiais e simbólicos 
incorporados em produtos. Neste modelo, os produtores são capazes 
de manter seus modos de vida e de produção quando estão articula-
dos com o padrão de consumo ecogastronômico, onde a identidade do 
território é valorizada com elementos naturais, culturais, históricos e 
sociais (Cavanaugh, 2007).

Neste sentido, na soma de eco + gastronomia é adicionada a im-
portância do território e sua cultura. De forma prática, ocorre no de-
senvolvimento de indicações geográficas, denominações de origem 
controlada, a celebração do terroir. Produtos como o queijo e o vinho 
são referências neste tema, também associados ao turismo de base co-
munitária. É, pois, pelo turismo que que o turista busca a imersão ter-
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ritório-cultural (Sampaio, 2005) para compreender e mesmo vivenciar 
seus processos, como ocorre nas festas da vindima, na Serra Gaúcha, 
com a pisa das uvas (prática ancestral de produção de vinhos). Os ter-
mos “tourism”, “cultural” e “cities” estão relacionados a esse contexto.

Em perspectiva mais ampla, a resiliência socioecológica vincula-
da à ecogastronomia é evidenciada em mercados de alimentos locais 
e regionais a partir da recuperação e proteção da biodiversidade e de 
ecologias locais, do apoio às tradições culturais, da reforma da política 
agrícola, do planejamento da adaptação climática, do desenvolvimento 
econômico, da inclusão social, da qualidade de vida no ambiente cons-
truído e das políticas de desenvolvimento da terra (Carp, 2012). 

Essa amplitude do conceito de ecogastronomia abre uma mul-
tiplicidade de frentes para trazer à tona a impossibilidade lógica de 
estar meramente contida no Slow Food. Esse conceito tem amplitude 
suficiente para abarcar o exercício saudável para diminuir as expec-
tativas em torno de um movimento social e explorar sua filosofia em 
outras instâncias, como as políticas públicas ou estudos empíricos. 
Exemplo disso foi o estudo em que Nabhan et al. (2010) utilizaram 
a perspectiva da ecogastronomia para compreender as estratégias da 
aliança Renewing America’s Food Traditions para identificar e recupe-
rar alimentos silvestres extintos. Intriga ainda o fato de que, dentre os 
principais termos revelados pela nuvem de palavras, apenas “alimen-
tos”, “cheese” e “taste” podem ser considerados diretamente vincula-
dos à gastronomia enquanto arte de cozinhar e comer. Na análise qua-
litativa, nota-se que mesmo esses termos estão imersos em contextos 
culturais e territoriais.

A ecogastronomia, no campo de práticas de sociabilidade, se colo-
ca como referência em mercados de alimentos locais e regionais, como 
feiras livres, e arranjos socioprodutivos. Nestes espaços produzidos a 
partir do interesse coletivo há o acolhimento privilegiado da inovação 
empreendedora individual, que opera de modo socialmente includen-
te para a promoção do desenvolvimento economicamente efetivo e 
sustentável (Carp, 2012). Essas microssociedades, em que a ecogas-
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tronomia representa uma base fundamental para a manifestação de 
saberes e experimentação de sabores locais e regionais, são “resultan-
tes da aplicação de conhecimentos típicos locais e de ativos culturais 
em produtos artesanais – e de produtos ecossistêmicos, representados 
por aqueles originários de contextos e da aplicação de técnicas am-
bientalmente adequadas” (Grimm et al., 2018, p. 53). 

Além de estar implexa nesses contextos, a ecogastronomia tam-
bém se faz presente em pesquisas contemporâneas sobre o locavoris-
mo (Azevedo, 2015). Assim, a ecogastronomia inova e avança na medi-
da em que novos hábitos de consumo alimentar adquirem espaços no 
debate da sustentabilidade e na procura de soluções para a redução da 
degradação ambiental. 

A ecogastronomia, portanto, pressupõe interdisciplinaridade, 
abrangendo agricultura sustentável, gestão de hospitalidade, em-
preendedorismo alimentar e nutrição. Como como elemento inte-
grador de sustentabilidade, a ecogastronomia não é conceito para a 
celebração do passado ou a recusa da tecnologia, mas da obediência 
dos ritmos naturais. É, assim, uma alternativa ao modelo produtivista. 
Como alternativa, não há pretensão de substituição, mas de reivindi-
car espaços para que os arranjos socioprodutivos ecogastronômicos 
possam coexistir e existir na economia de mercado, gerando sobretu-
do bem viver3 (Barber et al., 2013). 

Conclusão

O conceito de ecogastronomia se relaciona intrinsecamente ao 
Slow Food por ser considerado um dos ideais propostos pelo fundador 
de tal movimento e, assim, tem sido reafirmado constantemente em 

3	 O Bem Viver, enquanto proposta em construção, apresenta-se como uma crítica ao con-
sumo inconsequente quanto à degradação ambiental e, enquanto sinônimo de felicida-
de, busca privilegiar o equilíbrio entre bem-estar e sustentabilidade (Alcântara, Sam-
paio, 2017).
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seus documentos. Entretanto, para além das definições expostas pelo 
Slow Food, a ideia da ecogastronomia vai ao encontro das tendências 
de consumo consciente da atualidade, o que Forno e Graziano (2016) 
denominam de consumo crítico, ou seja, o estabelecimento do produ-
to orgânico, os movimentos alimentares, as cadeias curtas de comer-
cialização que protagonizam o território e a busca pela qualidade de 
alimentos.

É interessante observar que a ecogastronomia congrega em si 
diversos aspectos considerados na questão alimentar e por isso se 
apresenta como conceito-chave para compreender suas problemáticas 
e propor soluções efetivas. Não se trata de crítica às abordagens que se 
limitam a atuar na perspectiva da alimentação saudável (nutrição) ou 
da produção sustentável (ciências agrárias), mas de evidência de que 
existem restrições para adoção de visão disciplinar quanto enfrenta-
-se a complexidade de um fenômeno, como é o caso da alimentação, 
que abrange e perpassa os campos econômicos, sociais, científicos, po-
líticos, psicológicos, culturais e, sobretudo, naturais.

A investigação reafirmou a prevalência do Slow Food na literatura, 
mas evidenciou a emergência termos “product”, “production”, “produ-
cers”, “consumption” e “quality” como seus elementos centrais. Esses 
termos são importantes para o estabelecimento de relações com a 
ecogastronomia, que pressupõe a produção e a transformação do pro-
duto, bem como a relação entre produtor e consumidor baseada na 
qualidade e balizada pelo território. 

A ecogastronomia comunga com o Slow Food da constante busca 
de processos limpos e justos para que resultem em bons alimentos e 
acessíveis e, para isso, o produtor assume posição central enquanto 
mantenedor de um mercado, preservador de espécies (milho crioulo; 
plantas alimentícias não convencionais, como ora pro nóbis, azedinha 
e taioba, etc.) e mantenedor de tradições alimentares (produtos da 
mandioca; méis de abelhas nativas; queijos e embutidos, entre outros). 
Slow Food e ecogastronomia se mostram, assim, como perspectivas 
mutuamente complementares para a sedimentação, fortalecimento e 
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reprodução de territórios a partir de suas bases culturais e dos seus 
recursos naturais. 

Desta forma, em um esforço sintetizador, é possível definir eco-
gastronomia como aquilo que atende às premissas de seu conceito ori-
ginal e as distintas práticas relacionadas ou não ao Slow Food, como as 
iniciativas contemporâneas que emergem da necessidade de repensar 
e transformar o consumo alimentar, e pode se manifestar em uma ou 
mais etapas da cadeia produtiva do alimento.
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Introdução

As principais cidades do mundo têm problemas semelhantes 
e muitos deles estão intimamente ligados à sobrecarga ambiental e 
às desigualdades sociais e econômicas, cujos limites impostos pelos 
mecanismos de auto-regulação são sempre ultrapassados e, quando 
muito conhecidos. A modernização da agricultura, com mecanização 
intensiva, monoculturas, uso de agrotóxicos e fertilizantes, e mudança 
da relação capital trabalho, também contribuiu para o inchaço das ci-
dades e a consequente sobrecarga dos agroecossistemas.

O atual modelo agroalimentar e os tipos de relações estabelecidas 
com o meio ambiente, e com a comunidade, vêm sendo alvo de des-
construções e contestações na academia e no cotidiano da sociedade 
em geral, cedendo espaço à discussões que trazem em sua essência um 
brado por uma globalização alternativa e contra hegemônica. 
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Para além das imposições mercadológicas e do caráter hegemôni-
co do processo de globalização, inúmeras comunidades vêm resistindo 
a um processo de padronização de valores e comportamentos, criando 
alternativas para reverter a degradação da conjuntura social, ambiental 
e econômica, a fim de estabelecer condições para uma vida digna para 
suas populações. Este processo de resistência vem, na maioria das si-
tuações, carregado também de caminhos e sentidos que apontam para a 
construção de uma nova sociedade, definido aqui como alternatividades 
(Cassarino, 2009; Schneider et al. 2019). Assim, surgem as correntes de 
movimentos contrários aos modos industriais de produção e ao modelo 
hegemônico que engloba a cadeia agroalimentar, de maneira a organi-
zar processos de reterritorialização da produção, abastecimento e con-
sumo de alimentos. Há um clamor por modos sustentáveis de produção, 
que para além da sustentabilidade ambiental, reconectem produtores 
e consumidores, resgatando valores culturais e sociais de produção e 
comercialização, relocalizando o agroalimentar nos territórios. 

Nesse sentido, faz-se importante discorrer brevemente sobre os 
Circuitos Curtos de Comercialização (CCC). Baseado em um sistema de 
venda direta de produtos, os CCC denotam um caráter sustentável em 
sua essência empírica e filosófica, tendo em vista os efeitos positivos 
gerados nas dimensões social, econômica e ambiental. Tem-se que os 
circuitos curtos referem-se às novas formas de produção e relaciona-
mento entre agricultores e consumidores, ou ainda, no resgate de for-
mas antigas e tradicionais de produção e aprovisionamento de alimen-
tos. Tal abordagem propõe a aproximação entre produção e consumo, 
de modo a promover uma relação de proximidade entre produtores 
primários e destinatários finais, traduzindo-se na contraposição aos 
circuitos longos das cadeias industriais de abastecimento de alimen-
tos (Marsden et al. 2000). 

A formação de redes localizadas através de circuitos curtos de 
comercialização denota grande potencial para colocar um consumo 
responsável e crítico em prática, buscando a identificação e partici-
pação dos consumidores, o que representa mecanismos de resistên-
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cia, reorientação dos modelos produtivos e tentativas de interferência 
nas agendas hegemônicas e mercados convencionais. As alianças de 
cooperação entre iniciativas de produção, abastecimento e consumo, 
perdidas com a globalização e o alongamento das cadeias agroalimen-
tares, poderiam ser retomadas e qualificadas através dos CCC e geri-
das por redes territoriais, de forma a tornar-se uma estratégia para 
democratizar a tomada de decisões e reequilibrar o poder nos siste-
mas agroalimentares, estabelecendo novos modos de construção so-
cial de mercados. O crescimento de novos mercados é a expressão das 
estratégias que permitem aos sujeitos envolvidos retomarem o direito 
de decisão soberana sobre o tipo de alimentação e de vida que valori-
zam. É isso, afinal, que as diferentes redes têm proposto sob o signo 
de distintos mecanismos de requalificação dos alimentos (agroecoló-
gicos, orgânicos, naturais, tradicionais, caseiros, coloniais, de origem, 
comércio justo e solidário, da reforma agrária, da agricultura urbana 
etc.): retomar para si a responsabilidade pela alimentação enquanto 
prática social, desenvolvendo formas inovadoras de produção e consu-
mo direcionados para a construção de uma nova relação sociedade na-
tureza (Nierdele, 2013), divergente do modelo imposto pelas formas 
dominantes de produção agroalimentar. 

Objetivando fortalecer novas relações entre produtores e consu-
midores através da venda direta de alimentos orgânicos/agroecoló-
gicos, da educação para o mercado e do consumo ético/responsável, 
o projeto Células de Consumidores Responsáveis (CCR) constituiu-
-se como uma tecnologia social que contribui para a consolidação da 
Rede de Cidadania Agroalimentar da Grande Florianópolis1, gerando 

1	 Consistem em iniciativas e organizações formadas por um coletivo de organizações que, 
juntas, desenvolvem e implementam uma ampla gama de ações, que desde a década de 
1990, vêm traçando intervenções táticas e formas alternativas de comércio ao merca-
do agroalimentar convencional na cidade. Este núcleo articulador nos tempos atuais 
caracteriza-se como uma Rede de Cidadania Agroalimentar (RCA) instalada na Grande 
Florianópolis – SC. Para maiores informações acessar: <https://www.arcgis.com/apps/
View/index.html?appid=32251646649943949ecbdde0f0c2568d>. 

https://www.arcgis.com/apps/View/index.html?appid=32251646649943949ecbdde0f0c2568d
https://www.arcgis.com/apps/View/index.html?appid=32251646649943949ecbdde0f0c2568d
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dinâmicas de mercado e consumo ético/responsável, ampliando o 
abastecimento de produtos agroecológicos provenientes da agricul-
tura familiar e trazendo para o consumidor um papel de “co-produ-
tor” e “cidadão-consumidor” na cadeia agroalimentar. As CCR são um 
arranjo inovador de venda direta e coletiva de alimentos orgânicos/
agroecológicos22. oriundos da agricultura familiar, através de pedidos 
antecipados e cestas fechadas de produtos sazonais, modelo que além 
de criar novas relações entre produtores e consumidores, estimula a 
diversificação produtiva, e auxilia na preservação e aumento da agro-
biodiversidade no território.

O presente artigo busca analisar as potencialidades da construção 
social dos mercados de alimentos orgânicos/agroecológicos em cen-
tros urbanos a partir do caso das Células de Consumidores Responsá-
veis. Para tal, a pergunta que orienta o estudo parte do questionamen-
to sobre como as CCR potencializam novas relações entre produtores 
e consumidores em mercados de produtos orgânicos/agroecológicos 
em Florianópolis - SC.

Construção social de mercados e novos espaços 
sociais no sistema agroalimentar

Apresentamos aqui a abordagem teórica e analítica utilizada 
para compreender o processo de construção social de mercados, sob 
a perspectiva orientada da sociologia econômica. Partimos do pres-
suposto de que os mercados sempre foram socialmente construídos 
(Granovetter, 1985; Polanyi, 2000) e que estes estão socialmente imer-
sos na própria organização da sociedade.

2	 Há debates na literatura sobre as especificidades da abordagem agroecológica e suas 
diferenças em relação à agricultura orgânica. No entanto, neste artigo nos referimos à 
agricultura orgânica/agroecológica, reunindo ambas noções no entendimento de ali-
mentos de qualidade biológica superior, sem agrotóxicos, adubos químicos de alta so-
lubilidade, transgênicos etc. Além disso, a legislação brasileira para a certificação de 
produtos orgânicos também abrange os alimentos agroecológicos.
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De acordo com Polanyi (2000), as diretrizes de produção e distri-
buição de produtos e serviços era garantida por três princípios bási-
cos até a instituição do capitalismo: reciprocidade, redistribuição e do-
mesticidade, os quais eram relacionados com os padrões de simetria, 
centralidade e autarquia. Polanyi (2012) destaca que cada princípio 
de mercado é orientado por padrões, a saber: a reciprocidade é fluen-
te quando há um padrão simétrico de organização; a redistribuição 
é facilitada pela centralização; e a domesticidade facilitada por uma 
autarquia. Assim, as trocas também dependerão de um princípio de 
mercado para a sua efetivação. Para o autor, a partir do enraizamento 
desdobram-se três formas de integração social e econômica ou uma 
combinação das três, a depender da sociedade de mercado, sendo: a 
troca mercantil, a reciprocidade e a redistribuição. 

Em síntese, a proposição de Polanyi (2012) é que os sistemas eco-
nômicos, em suas variadas escalas, até o final do feudalismo na Europa 
Ocidental foram organizados pelos princípios de reciprocidade e/ou 
redistribuição e/ou domesticidade. Esses princípios eram institucio-
nalizados por meio de uma organização social onde o lucro não exer-
cia um lugar que se sobressaia dentre outros elementos e valores de 
determinada sociedade.

De acordo com Sanchéz (2008), Polanyi engendrou uma crítica 
epistemológica e ontológica da origem do pensamento econômico 
clássico e neoclássico, de forma a considerar a esfera econômica como 
parte da totalidade social, cultural e política da história. O processo de 
desenvolvimento do mercado não se deu seguindo uma forma de evo-
lução natural, mas foi um sistema imposto via ação direta e deliberada 
do Estado nos séculos XV e XVI, através do sistema mercantil. Com a 
implantação do mercantilismo, a antiga divisão de mercados perde o 
aspecto complementar, se tornando competitiva dentro e fora do mer-
cado nacional. Na ótica de Polanyi (2000), a economia de mercado é 
produto da sociedade industrial, dado que as instituições que regu-
lamentaram e propiciaram o desenvolvimento industrial cresceram 
concomitantemente ao sistema de mercados.
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Schneider; Escher (2011) reiteram que, em uma sociedade em 
que a economia é regulada por um sistema de mercados, não apenas 
os bens e serviços, mas as próprias pessoas e seus meios de vida são 
convertidos em mercadoria, e sujeitos à precificação, acabando os in-
divíduos por ficar alienados na forma de mercadorias. Os preços, nes-
sa lógica, existem desde a troca e o comércio. Entretanto, a determinação 
dos preços pelos custos de produção e a tomada do excedente através de 
compra e venda em busca de lucratividade, apenas se desenvolvem com-
pletamente numa sociedade integrada por um sistema de mercados.

Ao falarmos especificamente do mercado agroalimentar, conforme 
argumenta Steiner (2007), tem-se que os mercados são, simultanea-
mente, um aparato político e uma construção social, cujo objetivo final 
é o de conduzir as pessoas à satisfação de suas necessidades materiais 
– neste caso específico, sua orexia e segurança alimentar. Sendo assim, 
os mercados agroalimentares podem ser considerados “mercados es-
peciais”. Seguindo essa lógica, a inclusão dos alimentos no mercado ca-
pitalista representaria uma expressão de risco à sociedade e à nature-
za, dado a inversão de ordem de prioridades entre o meio (o mercado) 
e o fim (os seres humanos) a que estão sujeitos (Steiner, 2007, p. 5).

Sob a ótica da crítica “Polanyiana”, esse é o momento da história 
em que a sociedade é convertida em uma sociedade de mercado, de-
senraizando (disembedding) a economia substantiva das instituições 
sociais. Desta forma, em vez de a economia estar enraizada (embed-
ded) nas relações sociais, são as relações sociais que estão enraizadas 
no sistema econômico (p. 77). Destarte, este desenraizamento (di-
sembeddedness) da economia trata-se de uma distorção da realidade 
sociológica, fruto de um projeto político orientado por interesses de 
atores, grupos e classes sociais específicas inerentes ao modelo capi-
talista de produção e consumo

Paulilo (2012), interpretando Polanyi, pontua que embora os 
mercados sempre tenham existido foi só no século XIX que se trans-
formaram no princípio organizador da sociedade, emergindo das rela-
ções sociais onde, anteriormente, estavam submersos. Para isso, fora 
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necessária uma ruptura com a ordem social tradicional, a qual se deu 
em dois momentos, sendo o primeiro, com a imposição da política 
mercantil, e o segundo, com o surgimento do mercado auto-regulável 
ou livre mercado.

Segundo Polanyi (2000), o mercado auto-regulado gerido pelas 
forças da oferta e demanda, implicaria em uma separação entre as es-
feras política e econômica, o que só passa a acontecer a partir do sé-
culo XIX, onde se englobam os componentes da produção, dentre eles 
terra, trabalho e dinheiro, e subordina-se a sociedade. Para o autor, o 
sistema de livre mercado contribuiu para a alienação dos seres huma-
nos e exacerbou sua consciência individualista, com a instituição de 
valores predominantemente mercantis. Entende-se que tal fato levou 
a sociedade a um padrão consumista, o que levou a objetificação das 
relações humanas (princípio do você é o que você tem).

De acordo com o pensamento “Polanyiano”, aponta-se para a ne-
cessidade da construção de instituições democráticas que tenham a 
“sociedade ativa” como categoria fundante (Burawoy, 2003). Destaca-
-se aqui a importância central da regulação social (com a participação 
efetiva dos atores sociais) sobre a economia e o papel das instituições 
como instâncias mediadoras entre as estruturas socioeconômicas e os 
indivíduos e organizações sociais.

Dubuisson-Quellier et al. (2011) remontam a história da contri-
buição dos movimentos sociais em torno do consumo na construção 
da cidadania agroalimentar, que surgiu durante os boicotes america-
nos a produtos ingleses no século XVIII. A mobilização do consumidor 
passa a ser vista como uma maneira de exigir novos direitos sociais, 
através dos (i) movimentos cooperativos, envolvendo a sociedade civil 
na regulação econômica; (ii) da construção de cidadania para mino-
rias; e (iii) da construção de um senso de consumidor, que tem cons-
ciência de seus deveres em relação ao funcionamento dos mercados, 
de forma a incluir a sociedade civil no processo de regulamentação do 
mercado (Dubuisson-Quellier et al., 2011). Desta forma, através do ato 
do consumo, movimentos sociais focam esforços em fazer com que os 
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cidadãos sejam mais ativos no processo de regulação econômica dos 
mercados, ganhando visibilidade mundial e construindo uma repre-
sentação do consumidor, de forma a destacar seu poder dentro da es-
trutura econômica dos mercados. Seguindo esse raciocínio, entende-
-se que os movimentos sociais podem vir a moldar o “comportamento 
econômico” dos indivíduos em sociedades heterogêneas, atuando 
como catalisadores de um fator determinante do comportamento eco-
nômico da sociedade, uma vez que os atores encontram-se inseridos 
em ambientes institucionais e em relações sociais.

Elucida-se a importância do estabelecimento das relações sociais 
influenciando a dinâmica dos mercados. Nesse sentido, tal axioma deu 
origem a outras contribuições à sociologia econômica, englobando a 
noção de redes sociais, gêneros e contextos culturais como elementos 
também centrais à discussão (Granovetter, 1985).

A noção de enraizamento (embeddedness), no que tange aos as-
pectos dos mercados e trocas, elucida que a economia não é autôno-
ma como pressupõe a teoria clássica economicista, mas tem graus de 
subordinação à política, religião e às relações sociais (Polanyi, 2012; 
Granovetter, 1992). A noção de embeddedness ou enraizamento em 
Polanyi apresentava-se como característica primordial dos mercados 
locais daquela época, tendo em vista que eles eram “enraizados” na 
cultura, identidade, na especificidade do local, da terra e do povo, va-
lorizava o que vinha de “dentro”. O imbricamento teórico que trata do 
termo “enraizamento” é definido pelo autor como a formação de signi-
ficado para as ações dos sujeitos inseridos em determinado contexto 
histórico, exprimindo a ideia de que as estruturas sociais estabelecidas 
e enraizadas em suas normas, princípios, práxis e costumes próprios, 
determinam o comportamento social dos indivíduos.

O conceito de enraizamento de Granovetter (1992) difere daque-
le proposto por Polanyi (2012). Polanyi enfatizou os sistemas de mer-
cado antes da formação da economia moderna, fazendo alusão crítica 
ao sistema capitalista. Granovetter (1992) foca na abordagem do en-
raizamento aplicado às redes, numa abordagem menos crítica ao sis-
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tema capitalista e, portanto, afastando-se do conceito originalmente 
proposto por Polanyi. Assim, duas abordagens distintas são propostas 
pelos autores, sendo a primeira numa perspectiva institucional, apli-
cada à sociedade; e a outra, em nível meso/micro, aplicada às redes.

A perspectiva de enraizamento ligada às redes (Granovetter, 
1992), diz respeito à proximidade entre os atores que integram essas 
redes. Para o autor existe a teoria dos laços fortes, marcada pela pers-
pectiva relacional, a qual gera um enraizamento determinado pelas 
relações estabelecidas entre as partes, ou seja, um “enraizamento re-
lacional”, tido pelas conexões imediatas estabelecidas entre esses ato-
res. Já a teoria dos laços fracos, caracteriza-se por um “enraizamento 
estrutural” tido pelas conexões estabelecidas entre atores distantes 
territorialmente, mas que dão estrutura à rede (Granovetter, 1992) e 
conservam em sua essência a noção de amplitude de mercado. Para ele 
tudo está relacionado, imerso em relações sociais (embedded), porém, 
as redes que mais se desenvolvem são as de laços fracos, que por sua 
vez rompem a barreira do território. É o “des-envolvimento” entre os 
atores sociais, o que permite estabelecer outros laços com outros atores, 
fato que propicia fortalecer relações extra-locais ou fora do território. A 
contribuição do autor à sociologia econômica adiciona a perspectiva 
das redes sociais, consideradas como elementos também centrais no 
estudo da Nova Sociologia Econômica (Granovetter, 1985).

Granovetter (1992) passa a incorporar, além do enraizamento re-
lacional e estrutural, também o enraizamento político, cultural e cog-
nitivo (Zukin; Dimaggio, 1990) - nos quais não nos aprofundaremos 
conceitualmente. Granovetter traz a noção do estabelecimento de re-
lações entre atores (confiança e reciprocidade, por exemplo) que por 
meio dessas redes socialmente organizadas, influenciam a dinâmica 
dos mercados.

Importante citar ainda que, a partir das perspectivas propostas 
Granoveter (1985) e por Wilkinson (2016) em estudos posteriores a 
Polanyi sobre o termo embeddedness, conclui-se que há uma hibridiza-
ção conceitual, ou seja, tudo está relacionado e imerso, ou enraizado, 
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em relações sociais, havendo diversos graus e tipos de relacionamen-
tos. Todos os mercados, sejam eles alternativos ou dominantes, se en-
raizam em relações sociais. Esta é, pois, a discussão acerca do papel 
social nos mercados, sendo eles construções sociaisnão sujeitas a uma 
única lógica dominante. Existe um hibridismo presente nas relações, pois 
há relações de capitalismo nos mercados alternativos e há alternativi-
dades nos mercados capitalistas. Como propõe a reflexão de Wilkinson 
(2016) “os mercados atuais caracterizam-se, precisamente, por sua per-
manente comparabilidade com movimentos sociais, em que a estabilida-
de é continuamente desafiada por novos entendimentos” (p. 57). 

Entende-se o arcabouço teórico-analítico apresentado como 
oportuno para o presente texto, especialmente no que tange à aná-
lise das interfaces com os impérios alimentares discutido por Ploeg 
(2008); dos sistemas de mercados agroalimentares e sua relação com 
a noção de embeddedness ou enraizamento proposta por Granovetter 
(1985, 1992); e finalmente, acerca do papel dos sujeitos da sociedade 
civil e das instituições nos processos de mudança social e quebra de 
paradigmas. Defende-se a premissa de que, por um lado há espaços de 
mercado dominados por interesses de corporações agroalimentares e, 
por outro, o mercado possibilita a inclusão de atores, produtos e quali-
dades diferenciadas e alternativas. Tal cenário se torna oportuno para 
emergirem esforços pela retomada de valores e consciência, estimu-
lados por uma gama de sujeitos, grupos, organizações e movimentos 
sociais que legitimam formas inovadoras de produção e consumo.

Segundo Rover; Lampa (2013), a abertura de mercados por meio 
da articulação de atores sociais que compartilham visões comuns de 
desenvolvimento e buscam fortalecer as economias locais, tem re-
presentado uma contra tendência de construção social de mercado. 
Destarte, mercados de proximidade articulados através de confiança 
mútua e reciprocidade, agem como “engrenagens” para novas relações 
econômicas, gerando dinâmicas de mercado e consumo ético/respon-
sável, e despertando no consumidor a importância do seu papel como 
co-produtor dos sistemas agroalimentares.
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Nesse tocante, a construção social de mercados é um dos princi-
pais determinantes nos processos de desenvolvimento de novas or-
ganizações da sociedade contemporânea e movimentos alternativos. 
Parte-se do pressuposto teórico de que os mercados não são definidos 
apenas pelo ato comercial, mas pela esfera social e o conjunto de va-
lores e ações presentes ao longo dos sistemas de troca. Desta forma, 
as peculiaridades dos arranjos mercantis podem basear-se tanto no 
entendimento da sociedade de mercado sob a ótica institucionalista, 
pautada nos princípios seminais de Polanyi, como e por extensão, nos 
pressupostos fundamentais da Nova Sociologia Econômica proposta 
por Granovetter, que reivindica o emprego da análise e funcionamento 
das redes de relacionamentos nos estudos atuais voltados à lógica dos 
mercados, ou seja, o agir econômico que encontra-se “enraizado” nas 
redes de relações sociais (Granovetter, 1985).

A faceta desenvolvimentista que analisa as novas redes de coope-
ração entre consumidores e produtores, em que consumidores assu-
mem um papel ativo na tomada de consciência e proativo em relação 
à autogestão, adentra na discussão em torno das redes de cidadania 
agroalimentar (RCA). Essas redes são formadas pelas iniciativas e ato-
res do agroalimentar envolvidos, que a partir do desenvolvimento de 
ações contribuem para promoção de mudanças nos ‘mecanismos de 
governança alimentar’, gerando novas relações produção-consumo. 
Essas mudanças, promovem novas formas de cidadania, que a partir 
dos movimentos sociais ou simplesmente da mobilização social dos 
atores, geram alternativas ao sistema agroalimentar convencional e às 
grandes redes varejistas, construindo redes de relações mais horizon-
tais, baseadas em relações de reciprocidade (Miranda, 2020).

Darolt et al. (2016), Preiss (2017) e Escosteguy et al (2019) de-
monstram a relação entre ações da sociedade civil, mercados e agen-
tes públicos locais em sua abordagem sobre redes agroalimentares. 
Miranda (2020) agrega elementos relacionados à territorialidade e à 
qualidade dos alimentos, além de identificar um gargalo no que tan-
ge à governança para a democratização do alimento. Essa abordagem 
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sobre as redes agroalimentares vê as redes como estruturas ou meca-
nismos de governança (Schmitt, 2011), envolvendo múltiplos atores 
sociais (Miranda, 2020) engajados de forma ativa na organização de 
sistemas alimentares (Hassanein, 2003) que perpassam a sua expe-
riência alimentar cotidiana.

As redes agroalimentares que carregam esses componentes de 
cidadania, se apoiam em uma série de preceitos e valores - tais como 
solidariedade, confiança, reciprocidade e democracia agroalimentar 
(Renting et al., 2012). Através delas, se estabelecem relações que bus-
cam incidir na reorganização de mecanismos de governança no campo 
agroalimentar (Renting et al., 2012; Lamine et al., 2012; Cucco e Fonte, 
2016). Nessa abordagem analítica fica evidente o papel da sociedade 
civil e a importância de sua mobilização enquanto elemento de incidên-
cia em decisões relativas aos sistemas agroalimentares territorializa-
dos. Assim, arranjos organizativos que constituem redes de cidadania 
agroalimentar são formados pela participação ativa de consumidores, 
em articulação com as organizações dos agricultores e entidades de 
apoio à agricultura orgânica/ agroecológica, abrindo novos espaços de 
incidência política e organizativa nos sistemas agroalimentares.

Metodologia

A principal abordagem metodológica utilizada foi a observação 
participante, na qual é o próprio investigador o instrumento principal 
de observação, podendo compreender o mundo social do interior, pois 
partilha a condição humana dos indivíduos que observa (Lessard-Hé-
bert et. al., 2008). Com ela buscou-se observar o fenômeno das CCR na 
construção de novas relações entre produção e consumo, e na constru-
ção do mercado agroalimentar. 

Para além e dentro da dinâmica de observação participante, fo-
ram realizadas entrevistas semiestruturadas com atores chaves (agri-
cultores, consumidores, coordenadores dos grupos de consumidores, 
coordenadores dos grupos de agricultores e agricultores), com o ob-
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jetivo de investigar questões implícitas aos temas relacionados ao (i) 
consumo consciente/crítico/responsável; (ii) territorialização; e (iii) 
agroecologia. Entende-se que tais temas aparecem de forma transver-
sal relacionados à construção social de mercados orgânicos/agroe-
cológicos e às redes de cidadania agroalimentar, visando fazer uma 
análise do caso das CCR e como estas potencializam as relações de pro-
dução-consumo em mercados de produtos orgânicos/agroecológicos 
em Florianópolis-SC.

Para tal, utilizou-se uma abordagem quali-quantitativa, com apli-
cação de questionários semiestruturados3. Foram respondidos pelos 
consumidores 101 questionários válidos, de um total de aproximada-
mente 275 consumidores das 08 Células existentes na época de apli-
cação dos mesmos (fevereiro de 2019) e 04 coordenadores do grupo 
de agricultores. Tais dados são parte de uma tese de doutorado que 
trata das Redes de Cidadania Agroalimentar e a Construção Social do 
Mercado de Orgânicos/Agroecológicos em Florianópolis - SC4.4 4s5 A Na a 

(Miranda, 2020).
Destaca-se que os dados relativos às Células ativas, número de 

consumidores e grupo de agricultores envolvidos na iniciativa foram 
atualizados até agosto de 2021, para fornecer ao leitor uma melhor 
visão dos impactos e abrangência da tecnologia social

Para uma compreensão inicial do caso das Células 
de Consumidores Responsáveis

As CCR são operacionalizadas através do modelo de cestas fe-
chadas com pagamento antecipado por ciclos, peso e preço fixo, e di-
versidade mínima, sendo a comunicação estabelecida via WhatsApp. 

3	 Aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa por meio da emissão de parecer no 
dia 18 de fevereiro de 2019, tendo como número de parecer: 2.657.160 e CAAE: 
82587718.0.0000.0121.

4	 .4 4s5 A Na a Para visualização do trabalho completo acessar: <https://acervodigital.ufpr.br/
handle/1884/70824>.
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As responsabilidades são compartilhadas entre agricultores e consu-
midores, mesmo que os grupos de agricultores tenham uma atuação 
mais efetiva, contando ainda com o estímulo a processos autogestio-
nários em cada CCR. 

Em novembro de 2017 foi criada a primeira CCR, tendo um pon-
to de partilha estruturado na Universidade Federal de Santa Catarina, 
no campus da UFSC Trindade. Atualmente, encontram-se em operação 
13 CCR nos municípios de Florianópolis e São José. Com mais de 500 
famílias consumidoras beneficiadas diretamente, as CCR são abas-
tecidas por 06 grupos de agricultores vinculados à Rede Ecovida de 
Agroecologia, sendo que cada CCR corresponde a um Ponto de Partilha 
que aglutina os consumidores de acordo com o seu lugar de residência 
ou convivência, conforme podemos visualizar no Quadro 1. 

Quadro 1: Abastecimento das CCR
Grupo de 

agricultores 
familiares

Associação 
AGRODEA 

(Agroecologia, 
Desenvolvi-

mento e Edu-
cação 

Ambiental

Grupo 
Associada 

Grupo APAOC 
(Associação 
de Agricul-
tores Pro-
dutores de 
Alimentos 

Orgânicos e 
Coloniais

Grupo 
Flor do 
Fruto

Grupo 
Amanacy

Grupos Pé de 
Serra, Cultivo 
da Natureza 
e Fruto da 

Terra

Famílias 14 12 5 4 2 6
Municípios de 

produção
Imbuia, 

Ituporanga, 
Vidal Ramos e 
Leoberto Leal

Major Ger-
cino, Ange-
lina e Nova 

Trento

Chapadão do 
Lajeado

Biguaçu Alfredo 
Wagner

Orleans, 
Pedras Gran-
des, Treviso e 

Criciúma
Grupos de 

consumidores 
abastecidos

3 4 2 1 1 2

Células CCR Trinda-
de, CCR Efaz, 

Campeche, CCR 
Colonininha

CCR FE-
TAESC 

- Barreiros, 
CCR CRAS - 
Capoeiras

CCR Centro 
de Ciências 

Agrárias

CCR Rio 
Tavares

CCR Canas-
jurê, CCR 
CRESOL - 

João Paulo

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).
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Quanto às cestas fechadas, estas possuem dois tamanhos: pe-
queno (tamanho P) e grande (tamanho G), sendo que ambas incluem 
variedades de raízes, tubérculos, folhosas, frutas, verduras, legumes, 
chás e temperos, acrescido um tipo de grão nas cestas grandes. A ces-
tas pequenas são compostas por aproximadamente ,5 kg, com diver-
sidade a partir de sete itens e uma porção de grãos não obrigatória; 
enquanto que as grandes contém a partir de 7,5 kg, com diversidade 
a partir de doze itens, com duas folhosas, dois chás/temperos e uma 
porção de grãos ou farinhas inclusos. Ainda, é disponibilizada uma 
lista de produtos adicionais orgânicos e coloniais, caso o consumidor 
queira outros alimentos que podem ser adquiridos à parte.

O modelo atual de funcionamento iniciou com 27 cestas comer-
cializadas semanalmente em novembro de 2017, passando para apro-
ximadamente 330 em março de 2020, e mais de 500 cestas em julho 
de 2021, sendo mais de 10 toneladas mensais de alimentos orgânicos 
comercializados nas CCR (quadro 2):

Quadro 2. Ampliação das CCR de 2017 a 2021

Células ativas Cestas semanais Grupo de 
agricultores

Kg de alimentos 
mensais

2017 1 27 1 540

2019 10 260 4 5.200

2020 11 400 5 8.000

2021 13 500 6 10.000
Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

Estima-se ainda que, no mínimo, o dobro de consumidores são 
beneficiados pelas CCR de forma direta, dado que as cestas são consu-
midas em sua maioria por famílias ou grupos de pessoas, e não indivi-
dualmente. A média de agricultores envolvidos direta e indiretamente 
com o abastecimento das Células é de aproximadamente 65. Impor-
tante ressaltar que, outro elemento quanto à abrangência desses ali-
mentos são as doações realizadas pelos grupos de agricultores e de 
consumidores. Nas CCR há possibilidade dos consumidores realiza-
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rem doações, seja através das cestas não retiradas em alguma semana, 
com a doação de algum item específico contido na cesta ou comprado 
adicionalmente, ou através da doação de quantias em dinheiro que são 
revertidas em alimentos. Tais alimentos são destinados a grupos e pes-
soas em situação de vulnerabilidade socioeconômica. Essa iniciativa 
se ampliou com a pandemia da Covid-19, mostrando a capacidade das 
CCR quanto à ampliação do acesso a alimentos orgânicos/agroecológi-
co para consumidores das mais diferentes situações socioeconômicas.

A entrega dos alimentos ocorre semanalmente em pontos de en-
trega comum ao grupo de consumidores(as) de cada CCR, chamados 
de “pontos de partilha”, tais como: escolas, locais de trabalho, univer-
sidades, empresas, casas de consumidores, entre outros. Viabiliza-se 
desta forma o acesso com fácil retirada dos alimentos pelos consumi-
dores, a diminuição de custos de logística, assim como a venda garan-
tida e a economia com o tempo dedicado à comercialização para os 
agricultores, fatores que propiciam a prática dos mais baixos preços de 
produtos orgânicos do mercado local.

O modelo de “cesta fechada” permite comercializar variedades 
disponíveis conforme cada época/estação do ano, respeitando-se a sa-
zonalidade da produção dos alimentos e os ciclos naturais de cada cul-
tura, fato que, por outro lado, exige flexibilidade dos hábitos alimenta-
res por parte dos consumidores. 

Há ainda um acordo preestabelecido entre agricultores e consu-
midores através do firmamento de um “termo de responsabilidades 
compartilhadas”. Este termo é elaborado de maneira coletiva, em re-
uniões de planejamento, operacionalização e avaliação de cada Célu-
la, objetivando instituir a corresponsabilização entre as partes, onde 
consumidores/as aceitam a diversidade oferecida a cada semana ba-
seada nos produtos sazonais disponíveis nas unidades de produção, 
firmando o compromisso com a retirada das cestas no dia e horário 
preestabelecidos, prazos para pagamentos, dentre outros. Este acordo 
permite aos consumidores, além da inserção em mercados alternati-
vos e de compra direta, também uma mudança nos hábitos alimenta-
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res, ampliação e diversificação de sua base alimentar. Os consumido-
res passam a entender mais sobre os ciclos dos alimentos e culturas 
de cada estação, e contam com a possibilidade de testar novas receitas 
com os alimentos antes desconhecidos e/ou pouco frequentes nas die-
tas regulares. O grupo de agricultores se compromete a disponibilizar 
semanalmente um peso mínimo e variedade de culturas de alimentos 
a um preço fixo, além de manter o compromisso com o dia e horário de 
entrega, entre outros. 

A coletividade desse arranjo se dá por meio da organização de 
grupos de agricultores e de consumidores atuando de forma articula-
da. Existem equipes de coordenação, tanto de consumidores quanto 
de agricultores, objetivando gerir cada CCR. Apesar da distribuição de 
responsabilidades entre agricultores e consumidores, à coordenação 
de agricultores cabe uma carga maior, tendo que administrar e acom-
panhar os processos de produção, organização semanal dos pedidos, 
pagamentos, comunicação com consumidores, montagem e entrega 
das cestas. 

Discussão dos Resultados 

Analisando o conjunto das CCR nota-se que as abordagens das 
Redes de Cidadania Agroalimentar e da construção social de mercados 
estão presentes na iniciativa das Células. 

Como o exposto por Polanyi (2000, 2012) e Granovetter (1985, 
1992), questiona-se o fato de que toda ação econômica em uma so-
ciedade capitalista seja desprovida de motivações não econômicas, 
podendo-se afirmar que a ação econômica é socialmente situada, ou 
seja, ela encontra-se enraizada em redes de relacionamento pessoal e 
não em “indivíduos atomizados”. Nesse sentido observou-se que há a 
presença do altruísmo nas relações estabelecidas no projeto das CCR, 
dado que os indivíduos integrantes da iniciativa têm a capacidade de 
levar em conta os interesses alheios, de forma a conseguir instituir 
formas de coordenação muito mais propícias aos processos de desen-
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volvimento, autogestão e reciprocidade. Analisadas as relações esta-
belecidas entre produção e consumo, constata-se que há a presença de 
valores como solidariedade, cooperação e a preservação/inclusão de 
outros atores na iniciativa. 

Entende-se que, no geral, se constata a presença de aspectos rela-
tivos a um consumo crítico/consciente, que aponta para a conscienti-
zação dos entrevistados em poder ser ou vir a ser um agente transfor-
mador da sociedade por meio do seu ato de consumo, tendo em vista 
a recorrência das respostas ligadas à (i) empatia; (ii) valorização das 
partes envolvidas; e (iii) reciprocidade.

Nas perguntas abertas destinadas a analisar o entendimento dos 
consumidores sobre o que seria de fato um consumo responsável e 
quais eram as ações que eles realizavam no projeto que levariam ou 
não à aproximação da teoria à prática, tem-se a prevalência de respos-
tas que buscam um equilíbrio entre a satisfação pessoal dos consumi-
dores e a sustentabilidade social, econômica e ambiental presente na 
iniciativa. A maioria dos entrevistados entende os preceitos básicos 
que englobam um consumo responsável/crítico, conforme o exposto 
por Renting, Marsden e Banks (2003); Lamine; Darolt; Branderburg 
(2012) e Niederle (2018) na teoria, tal como pode-se perceber nas se-
guintes afirmações: 

Ser um consumidor responsável passa por: 1) ter noção que 
somos obrigados a viver num sistema capitalista, mas que po-
demos amenizar os efeitos negativos dele, participando de ini-
ciativas comunitárias que visam o maior bem comum, o bem 
para todos e de forma mais igualitária; 2) viver neste planeta da 
forma menos agressiva, menos poluente, o mais natural possí-
vel, preservando o meio e as pessoas; 3) dar valor e respeitar as 
diferenças culturais entre o urbano e o rural” (Consumidor 22). 
“Buscar e fomentar uma alternativa aos mercados convencio-
nais, que parta de pressupostos de uma economia solidária e 
agroecológica, configura um processo de responsabilização do 
consumo (Consumidor 05). 
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Há ainda a presença de diversas respostas que levam à conclu-
são de que o ato do consumo responsável/crítico vem sendo exerci-
do na prática, uma vez que tanto consumidores quanto agricultores 
comprometem-se a cumprir o termo de responsabilidades compar-
tilhadas das CCR, e que em maior ou menor grau, os consumidores 
encontram-se envolvidos na autogestão do projeto, demonstrando o 
seu compromisso pessoal e coletivo para com a sua Célula. Tal fato fica 
evidente na recorrência das frases ao longo das respostas ao questio-
nário: (i) ajudar na partilha; (ii) não desperdiçar alimentos; (iii) de-
volver embalagens para serem reaproveitadas; e, (iv) ter assiduidade 
nos pagamentos. Nota-se, portanto, aspectos ligados à abordagem de 
um consumo consciente/crítico tido pelas escolhas de consumo, não 
só para si próprio, mas também em se tratando das relações sociais, 
econômicas e para com a natureza.

Além de ser composta por pessoas com perfis diferentes em cada 
CCR, a iniciativa revela-se democrática no sentido de reunir uma diver-
sidade de atores, com os mais diversos interesses, distintos e em co-
mum, porém, que são unidos em prol de uma mesma causa: fazer parte 
de uma alternatividade de mercado de orgânicos/agroecológicos na 
cidade de Florianópolis. as CCR há consumidores preocupados com 
o meio ambiente (90%); com o fomento da agricultura local de base 
agroecológica (96%); e com o respeito à sazonalidade dos produtos 
(47% ). Também, o relacionamento próximo com agricultores aparece 
como sendo importante para os consumidores (42%); assim como o 
estabelecimento de relações mais próximas com outros consumido-
res (34%). Muitos entrevistados relatam a importância de conhecer a 
origem e procedência dos alimentos consumidos (79%); outros estão 
preocupados com a sua própria saúde e/ou da família (83%), eu com 
a qualidade do alimento 84%); há os que optam por fazer parte da ini-
ciativa dado o preço baixo (46%), e outros pela comodidade de acesso 
ao alimento (75%); e têm ainda aqueles que desejam conhecer novos 
produtos e, consequentemente, novas receitas (42%). Os resultados 
mostram que valores como solidariedade, reciprocidade e cidadania 
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parecem presentes na iniciativa das CCR e são considerados como fun-
damentais para o estabelecimento das redes, além de questões como 
proximidade geográfica e relacional entre produção e consumo, que da 
mesma forma estão estritamente ligadas aos critérios estruturantes 
de uma RCA (GOODMAN; SAGE, 2014; RENTING, MARSDEN, BANKS, 
2003; RENTING; SCHERMER; ROSSI, 2012; LAMINE, C.; DAROLT, M.; 
BRANDERBURG, 2012). A experiência das CCR articula mobilização 
social e integração de atores socioeconômicos até então distantes. 
Para além da construção de um segmento de mercado para atender 
demandas de venda direta dos agricultores e aquisição de produtos 
orgânicos/agroecológicos pelos consumidores, as CCR podem ser en-
tendidas como parte uma iniciativa que promove a construção social 
do mercado (POLANYI, 2000; GRANOVETTER, 1985; SANCHÉZ, 2008; 
SCHNEIDER; ESCHER, 2011; STEINER, 2007; PAULILO, 2012; BURA-
WOY, 2003) de orgânicos/agroecológicos no território. 

O modelo das CCR conta também com a presença de elementos 
de territorialização, dadas suas interações combinadas entre proxi-
midade geográfica e proximidade organizativa, tendo em vista a dis-
tância máxima de 200 km entre produção e consumo (Rover e Riepe, 
2016) e as ações de gestão e responsabilidades compartilhadas entre 
produtores e consumidores. Para além dos benefícios relacionados ao 
abastecimento e distribuição alimentar, via circuito curto de comer-
cialização, as CCR são capazes de incorporar valores sociais ligados 
à solidariedade, cooperação e trocas não-monetárias presentes nas 
relações estabelecidas, ao passo que estimula o desenvolvimento lo-
cal e a territorialização da alimentação. Destaca-se que esse processo 
se diferencia de Célula para Célula, sendo em algumas mais presente 
do que em outras, onde muitas vezes a interação entre as esferas pro-
dução-consumo caracteriza-se mais como uma intenção do que uma 
prática.

A crescente demanda de abertura de novas CCR e a ampla aceita-
ção pela comunidade revelam que o modelo é efetivo ao promover a 
aproximação entre produtores e consumidores por meio da valoriza-



Dayana Lilian Rosa Miranda; Oscar José Rover; Julia Coelho de Souza; Valdir Denardin

65

ção de redes de relações produção-consumo. Essas, têm apresentado 
importantes respostas de retorno socioambiental aos sistemas agroe-
cológicos de produção, e consequentemente também econômico para 
os agricultores, ao mesmo tempo em que favorecem a reprodução das 
culturas alimentares regionais e sazonais. Segundo relatos, através das 
CCR os agricultores têm conseguido um significativo retorno econômi-
co, fato que para além da preservação ambiental, tem gerado estímulos 
para a conversão ao modelo agroecológico de produção, um mercado 
que merece atenção por parte dos movimentos sociais, pesquisadores 
e formuladores de políticas públicas. Segundo depoimento: 

“no Projeto das Células a gente só planta o que já está vendido, 
tem essa certeza da venda, muito melhor do que na feira que 
você arrisca voltar pra casa tendo prejuízo. Só temos lucro as-
sim. Pra nós isso ajuda muito a fazer girar a produção e também 
a planejar o que vai ser plantado e colhido lá na frente. No início, 
a gente não acreditava que essa história de plantar orgânico iria 
pra frente, mas num é que foi?!” (Agricultor 17).

Importante destacar que o modelo das CCR está sendo replicado em 
Florianópolis e em outras regiões por outros grupos de produtores e con-
sumidores. Algumas dessas “réplicas de CCR” divergem na quantidade de 
itens por cesta para mais ou para menos, ou no preço e/ou tamanho das 
cestas, adaptando-se aos diferentes contextos. Em alguns casos foi identi-
ficada a cobrança de uma taxa administrativa paga pelo consumidor, que 
varia entre 20% a 30% do valor final da compra. Estima-se que ao menos 
10 réplicas das CCR foram criadas inspiradas na proposta do modelo5. 

5	 .As Células de Consumidores Conscientes da Comuna Amarildo de Souza, que abastece 
atualmente 6 Células em Florianópolis; a iniciativa Consumo Consciente Kairós, com 
4 pontos de partilha em Florianópolis; a Horta Flor do Rio, no bairro Rio Vermelho; a 
Muvuca Agroflorestal, no sul da Ilha de Florianópolis; as células em Ituporanga e no Rio 
Vermelho, criadas a partir dos grupos de agricultores, sem a mediação do LACAF; a ex-
periência dos Nodos de Distribución Agroecológica na cidade de Valparaíso, no Chile, a 
partir da Universidad de Playa Ancha; entre outras, são algumas das replicações a partir 
da metodologia das CCR discutida neste artigo.
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No entanto, embora a produção e o consumo de alimentos orgâ-
nicos esteja avançando consideravelmente em todo o mundo (Altieri; 
Nicholls, 2005; Krippner et al., 2004; Goodman, 2017; Rentin, Mars-
den; Banks, 2003; Lamine, Darolt; Brandenburg, 2012), ainda há en-
traves para o seu desenvolvimento, entre os quais a garantia de acesso, 
ampliação e democratização dos alimentos orgânicos/agroecológicos 
para população, principalmente aquelas de baixo poder aquisitivo. 

Nesse sentido, o diferencial das CCR é a redução dos interme-
diários e facilitação da logística através da organização de apenas um 
ponto de entrega comum aos consumidores, o que permite uma maior 
remuneração para quem produz e uma economia para quem consome, 
além da comodidade de adquirir um alimento perto de seu local de 
moradia, trabalho, bairro, escola, universidade etc. Também os paga-
mentos antecipados por ciclo mensal viabilizam ao agricultor a garan-
tia da venda, bem como o planejamento da produção, o que também 
compõe o conjunto de fatores que propiciam a venda direta de alimen-
tos orgânicos/agroecológicos ao consumidor, a preços acessíveis e 
abaixo do praticado no mercado local. 

O preço fixo das cestas (R$ 32,00 P e R$ 56,00 G), assim como 
dos produtos adicionais vendidos semanalmente, estão entre os mais 
baixos praticados no mercado local de orgânicos e garante um preço 
acessível6 A. A à6êAU aa. a muitas camadas socioeconômicas, fato que pode 
ser comprovado através da observação participante referente ao perfil 
dos consumidores das cestas, que variam desde funcionários públicos 
até estudantes de graduação.

Por fim, mas não menos importante, a agricultura de base ecoló-
gica praticada pelos agricultores tem relação direta com a conservação 
da agrobiodiversidade nos locais de produção. Tal fato pode ser cons-
tatado através dos seguintes relatos: 

6	  A. A à6êAU aa. O estudo de preços feito por Grade e Mergen (2020) não abrangeu as CCR, 
porém as feiras livres, que são os equipamentos que praticam os mais baixos preços dos 
orgânicos em Florianópolis, têm preços semelhantes aos praticados nas CCR.
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“as CCR permitiram que se preservasse e aumentasse a agrobio-
diversidade, porque através da agroecologia busca-se as semen-
tes crioulas, a diversidade de cultivos, tudo isso faz com que se 
tenha um equilíbrio maior na produção, um equilíbrio natural 
na questão de ataque de pragas, desenvolvimento das plantas, 
do solo, um equilíbrio que a diversidade traz, é um equilíbrio 
natural conquistado, vamos dizer assim.” (Coordenadora agri-
cultores – Grupo Agrodea). 
“As CCR contribuíram sim bastante com o aumento da diversi-
dade porque a gente já trabalhava um pouco com feira, mas nun-
ca se tinha uma diversidade. Nós nunca buscamos uma diversi-
dade tão grande de toda a produção tanto de frutas, legumes, 
raízes, pra gente conseguir manter as cestas sem estar repetin-
do alimentos toda semana. (Coordenador agricultores – Grupo 
APAOC).

Os relatos acima corroboram as teorias propostas por Gliessman 
(2000), Altieri (2001), Guzmán Casado et al. (2000) e Caporal et al. 
(2009), de que a atividade agrícola de base ecológica promove maior 
sincronia entre a natureza e os grupos sociais que a exercem, possibi-
litando a conservação e o aumento da agrobiodiversidade local. 

 agroecologia praticada na relação com as CCR também apresenta 
relação direta com a valorização do território, da paisagem, cultura e 
identidade local, tal como podemos perceber através das afirmações: 

“através das Células, a gente consegue garantir uma riqueza 
ainda maior de produção nas propriedades, a gente consegue 
utilizar frutas, por exemplo, que as famílias tinham só pro con-
sumo familiar que se perdia muito com excedentes porque não 
se vendia. Hoje se vende tudo, inclusive frutas nativas que se 
tem e é possível estar disponibilizando nas cestas. Muitas pes-
soas compram com muita saudades do tempo da infância, da vó, 
dos pais, então a gente tem bastante satisfação de receber esse 
retorno dos consumidores, da alegria deles de poder consumir 
um Ingá, um Araçá ou uma Guabiroba, por exemplossim, a va-
lorização da paisagem, cultura e identidade local se torna uma 
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consequência quase que junto, não tem como não valorizar o 
local que a gente vive e se a gente tem orgulho de poder dis-
ponibilizar um alimento que traz essas lembranças da infância. 
Alimentos de qualidade com certeza a gente vai querer valorizar 
cada vez mais o espaço em que a gente vive, que a gente produz” 
(Agricultora 57). 

Legitima-se com as falas os estudos de Caporal et al. (2009) e 
Gliessman (2000), por exemplo, que afirmam que em um agroecos-
sistema sustentável os componentes sociais e de base ecológica com-
binam-se em um sistema cuja estrutura e função refletem a interação 
das escolhas individuais, do conhecimento tácito local e os componen-
tes ecológicos disponíveis, acarretando em um modelo de agricultura 
capaz de atender às demandas sociais e garantir que os recursos natu-
rais sejam conservados.

Assim, a produção orgânica comercializada através do modelo 
das CCR atua como agente promotor do desenvolvimento territorial e 
sustentável, representando a construção social de uma alternatividade 
ao mercado convencional. A partir do acesso a um mercado construído 
socialmente, tem-se, portanto, a construção de relações mais próximas 
entre agricultores e consumidores, o desenvolvimento de redes terri-
toriais, a preservação e aumento da agrobiodiversidade, a valorização 
da identidade, cultura e paisagens locais, bem como a participação so-
cial e coletiva no processo. Os dados revelam, portanto, que o caso das 
CCR vai ao encontro das abordagens propostas pelas redes de cidada-
nia agroalimentar e da construção social de mercados. 

Destaca-se que um ponto de atenção relativo às relações de pro-
ximidade entre as partes apareceu nas respostas relacionadas ao nível 
de proximidade entre as esferas da produção e consumo, caracterizan-
do-se como muito baixo ou baixo (85%), tendo em vista que a comu-
nicação é estabelecida virtualmente via WhatsApp. Analisando pela 
ótica proposta por Granoveter (1985, 1992), concernente à teoria dos 
laços fracos, estes propiciam um maior desenvolvimento para a cadeia 
de relações dado o rompimento da barreira do território, e por estabe-



Dayana Lilian Rosa Miranda; Oscar José Rover; Julia Coelho de Souza; Valdir Denardin

69

lecer contato com pessoas de fora do seu círculo usual de convivência 
(laços fortes), ou seja, ligando indivíduos socialmente diferentes. Con-
tudo, parece certo que um maior fortalecimento dos laços entre agri-
cultores e consumidores só traria ganhos para ambos os segmentos. 

Ainda, o grau de envolvimento ativo dos consumidores é baixo, 
tendo em vista que apenas 8% deles participaram de visitas às pro-
priedades dos grupos de agricultores que fornecem os alimentos re-
gularmente; 1% participou de reuniões de autogestão das Células; e 
apenas 9% do total de consumidores entrevistados conhecem as pro-
priedades em que são produzidos os alimentos entregues nas cestas 
e/ou os agricultores que produzem tais alimentos. Nota-se que no 
tocante ao nível de proximidade entre agricultores e consumidores, 
participação social e coletiva, e conhecimento da origem e procedência 
do alimento, a iniciativa das CCR conta com um caminho de melho-
ria a ser percorrido. Porém, tanto consumidores quanto agricultores 
desejam diminuir tal distanciamento, tendo em vista que nos ques-
tionários aplicados aparece a afirmativa de que é muito importante o 
estreitamento de relações, sendo: alto e muito alto (70% das respostas 
contabilizadas pelos consumidores); e muito alto (100% das respostas 
contabilizadas pelos coordenadores de agricultores.

Apesar dos pontos de atenção supracitados, a iniciativa das Célu-
las representa uma ação que integra e fortalecea RCA da Grande Flo-
rianópolis, dado a geração de dinâmicas de mercado e consumo ético/
responsável, a ampliação e abastecimento de produtos agroecológicos 
provenientes da agricultura familiar, a promoção do acesso a merca-
dos alternativos, e a criação de novos arranjos entre produção e con-
sumo, que propiciam, ainda que não de forma absoluta, a aproximação 
entre agricultores e consumidores. 

Finalmente, importante citar que a CCR é uma tecnologia social 
que tem potencial de expansão na Região da Grande Florianópolis-
-SC, associada ampla demanda por alimentos orgânicos, saudáveis e 
de origem conhecida, porém, o seu desenvolvimento e prosperidade 
dependerá da qualificação de sua organização e da interação em rede. 
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A promoção, ampliação e democratização do consumo, assim como a 
produção de alimentos orgânicos/agroecológicos de origem local, são 
necessidades das cidades populosas para superar as lacunas e promo-
ver um redesenho sustentável dos sistemas agroalimentares hegemô-
nicos. 

Conclusões

Apesar de ser uma experiência recente, as Células de Consumido-
res Responsáveis vm demonstrando grande representatividade, consi-
derando o seu expressivo crescimento e a capacidade de multiplicação 
em outras dinâmicas e contextos sociais.

O arranjo organizacional envolvendo universidade, escolas, gru-
pos de consumidores, grupos de agricultores e organizações de apoio, 
vem fortalecendo uma rede de cidadania agroalimentar na Grande 
Florianópolis. Através da experiência das CCR, articula-se e integra-
-se socialmente atores até então distantes, fomentando desta maneira 
a criação de um circuito curto de comercialização de produtos orgâ-
nicos/agroecológicos, o qual representa uma importante construção 
social do mercado no território e uma contribuição para a consolida-
ção da RCA da Grande Florianópolis, avançando com novas relações de 
produção-consumo em rede. 

Abordagem da construção social de mercados trazida neste ca-
pítulo traduz-se em espaços de interação social e não apenas no en-
contro entre oferta e demanda. Organiza-se e articula-se produção, 
abastecimento e consumo de alimentos através do estabelecimento de 
relações sociais em rede, estando entre os atores envolvidos produto-
res, consumidores, organizações sociais e comerciais, além de institui-
ções de apoio. 

Ainda que se tenha identificado laços fracos no relacionamento 
entre produtores e consumidores, a maturação da proximidade rela-
cional e informacional é um desafio das CCR. ma vez que formadas as 
Células e estabelecidas as dinâmicas de cooperação e funcionamento 
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da iniciativa, a grande potencialidade encontra-se no desenvolvimento 
e avanço das ações voltadas para participação social e coletiva, gover-
nança e autogestão, pautadas na qualificação da interação entre con-
sumidor e produtor, numa participação mais ativa dos consumidores e 
na replicabilidade da tecnologia social em outros contextos.

Conclui-se, portanto, que podem ser encontradas formas de orga-
nização sociais fundamentadas nos princípios primordiais levantados 
por Polanyi, por exemplo, dentro de uma realidade de economia subs-
tantiva que tem como valores orientadores a reciprocidade, a solida-
riedade, a cooperação e a autogestão, em contraponto ao lucro e às re-
lações puramente monetárias, estimulando a economia como função 
da organização social de determinado território.

Apesar dos desafios a serem superados, o arranjo das CCR carac-
teriza-se para além de uma alternatividade, um redesenho do sistema 
de abastecimento agroalimentar vigente, denotando ser uma ação de 
resistência às lógicas dominantes dos mercados agroalimentares, fato 
que vem acarretando em mudanças nos territórios rurais de produção 
(periurbanos inclusive) e no urbano de consumo. O apoio às formas al-
ternativas de produção tem contado com uma crescente identificação 
e participação dos consumidores, articulando experiências bem-suce-
didas em “mercados bons, limpos e justos”, representando desta for-
ma, mecanismos de resistência, reorientação dos modelos produtivos 
e tentativas de interferência nas agendas hegemônicas. 

De suma importância faz-se ressaltar a importância dos siste-
mas agroalimentares no enfrentamento da pandemia. A iniciativa 
das CCR é capaz de transformar dinâmicas agroalimentares, promo-
ver a segurança e a soberania alimentar e nutricional, dado a dis-
ponibilidade, acesso e a estabilidade do provimento de alimentos 
do território com qualidade nutricional superior. Com a pandemia 
de Covid-19 instalada, iniciativas protagonizadas por atores sociais, 
redes e movimentos da sociedade civil passam a representar cami-
nhos eficazes para o fortalecimento dos sistemas agroalimentares 
territorializados, articulando produção, acesso e abastecimento de 
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alimentos saudáveis, de forma a diminuir a alienação alimentar con-
temporânea, marcada pelo atroz distanciamento entre o mundo da 
produção e a esfera do consumo, e consequente perda de valores 
éticos como solidariedade, confiança e reciprocidade, entre outros 
aspectos ao longo do texto ressaltados.

Estudos futuros poderiam dedicar-se a investigar qual é o pano-
rama atual e quais seriam as estratégias para aproximar, ainda mais, as 
esferas da produção e do consumo de alimentos orgânicos/agroecoló-
gicos, a fim de reconhecer os desafios postos para a coordenação de 
esforços entre os atores sociais organizados em rede, visando a conso-
lidação da RCA da Grande Florianópolis como uma rede de mercados 
alternativos, construída e gerida por e para os cidadãos A consolida-
ção de uma rede composta pelos diversos setores preocupados com a 
sustentabilidade dos sistemas agroalimentares do território, se bem 
articulada, representa a preparação do terreno para propostas políti-
cas estruturantes e coletivamente desenvolvidas.
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Introdução

A organização da produção agroalimentar passou por transfor-
mações, migrando de um modelo artesanal constituído pelas cadeias 
curtas locais, no qual o agricultor produz e comercializa diretamente 
aos consumidores, para as cadeias longas, com a inclusão de interme-
diários no processo. 

Com a predominância do processo agroalimentar das cadeias lon-
gas, ocorreram mudanças significativas, principalmente no que se re-
fere ao comportamento do consumidor que passou a utilizar produtos 
processados ou ultraprocessados industrialmente. Contudo, surgem 
movimentos sociais para repensar o hábito alimentar e a estrutura da 
cadeia, bem como o processo de preparação alimentar. O movimento 
que se destaca neste capítulo é o Slow Food, que promove a tomada 
de consciência da importância de uma alimentação adequada e, con-
sequentemente, busca a preservação dos modos de vida, produção e 
conhecimento agroalimentar.
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Mediante o contexto apresentado, o objetivo do capítulo é analisar 
a cadeia curta agroalimentar sustentável do feijão, produto consumido 
no restaurante Quintana (Curitiba, Brasil). O tema se alinha, sobretudo 
na perspectiva do ecodesenvolvimento a partir de Sachs (2007) e das 
ecossocioeconomias das organizações baseada em Sampaio (2020). A 
conexão é evidenciada especificamente, na Seção 3.1 deste capítulo, 
com destaque para os impactos do restaurante Quintana no que se re-
fere à sustentabilidade econômica, social, ambiental, espacial e cultu-
ral da cadeia agroalimentar. 

Ao refletir sobre o enfoque ecossocioeconômico, as redes caracte-
rizadas como cadeias curtas agroalimentares sustentáveis privilegiam 
a preservação dos relacionamentos solidários, conservação das tradi-
ções e costumes e estabelecem uma concepção do bem viver (SAM-
PAIO et al., 2020).

Portanto, tem-se o espaço gastronômico de um restaurante como 
um dos elos da rede de prestadores de serviços, que se apoiam no pre-
paro de suas refeições com alimentos orgânicos assumindo, na cadeia 
curta agroalimentar, o protagonismo de articular de um lado da cadeia 
os produtores certificados e de outro os consumidores demandantes 
de alimentação boa, limpa e justa. O arranjo foi estabelecido no en-
torno do Restaurante Quintana, localizado no município de Curitiba 
(PR), bairro do Batel, com abrangência na região metropolitana, onde 
se localizam os produtores de feijão.

Na sequência são apresentados os aspectos conceituais relativos à 
cadeia agroalimentar sustentável com foco no feijão, bem como a contex-
tualização e análise do restaurante Quintana em torno do produto feijão.

A cadeia curta agroalimentar sustentável e o foco 
no Feijão

As cadeias curtas agroalimentares constituem-se em arranjos 
socioprodutivos, nos quais se articulam grupos organizados ou quase 
organizados, que coexistem sob a égide da economia de mercado, no 
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entanto que preservam sua dinamicidade territorial eminentemente 
comunitária (SAMPAIO et al., 2008).

Para Parker (2005), as cadeias curtas agroalimentares são aque-
las que apresentam o menor caminho entre produtor e consumidor, 
ou quando a distância geográfica entre os dois é mínima. De acordo 
com Renting et al. (2003), as cadeias curtas assumem tal denominação 
pelas menores distâncias em comparação com as cadeias de abaste-
cimentos tradicionais, reduzindo as movimentações e transporte das 
mercadorias, com menor impacto no ambiente.

As cadeias curtas agroalimentares qualificam a relação direta en-
tre produtor e consumidor, o que sugere construção de conhecimen-
to, valor e significado sobre o produto e sua proveniência, e não ape-
nas encurtar a distância e a comercialização de um produto (ILBERY; 
MAYE, 2005; GALLI; BRUNORI, 2013).

Por outro lado, os impactos ambientais, sociais e econômicos das 
cadeias agroalimentares, demandam a necessidade de refletir com a 
sociedade sobre o modo de produção do alimento no campo, ou seja, 
a escala de sua produção, dinâmicas e valores da sociedade campe-
sina, protagonismo dos povos originários, controle democrático dos 
recursos naturais e proteção do patrimônio genético alimentar (banco 
de sementes com variedades locais, tradicionais ou crioulas). Desse 
modo, a cultura do feijão apresenta-se como produto capaz de suprir 
as necessidades nutricionais para a alimentação humana e oferecer o 
suporte ambiental (IBRAFE, 2022).

Movimentos desencadeados pelos vários atores envolvidos na discus-
são de equilibrar as ações das cadeias curtas agroalimentares com foco na 
sustentabilidade demandam um processo de governança que oportunize 
atitudes colaborativas, baseadas em quatro elementos principais: redes, 
confiança, conhecimento e bem comum (LUPOVA-HENTY, 2019).

Um desses movimento, o Slow Food, é criado por Carlo Petrini e 
um grupo de ativistas, na década de 1980, com o desafio inicial de de-
fender as tradições regionais, a boa comida, o prazer gastronômico e 
um ritmo lento de vida (SLOW FOOD, 2021).
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A sustentabilidade refere-se a três dimensões: (i) social que 
apresenta elementos de confiança, sentido de comunidade, conexão 
entre produtor e consumidor, educação da comunidade, empodera-
mento do consumidor e reconhecimento do produtor; (ii) econômi-
ca, quando se evidencia a viabilidade enquanto negócio, sinergia com 
outros setores, geração de emprego local e iniciativas de treinamento 
e capacitação; e (iii) ambiental que enfatiza a eliminação do desper-
dício de alimentos, redução de gases do efeito estufa, prioriza-se o 
uso de energia alternativa e a redução da pegada de carbono (JAR-
ZĘBOWSKI et al., 2020).

Ao ampliar o conceito de sustentabilidade e refletir sobre o enfo-
que ecossocioeconômico, as redes caracterizadas como cadeias curtas 
agroalimentares sustentáveis privilegiam a preservação dos relacio-
namentos solidários, conservação das tradições e costumes, estabele-
cem uma concepção do bem viver que vai além das dimensões sociais, 
econômicas e ecológicas, bem como admitem outras perspectivas: 
aspectos políticos, institucionais, espaciais, administrativos, históri-
cos e outros elementos de foro subjetivo, como afeto e transcendência 
(SAMPAIO et al., 2020).

Importante elo que se destaca neste capítulo é o de produtor, com 
foco na cadeia curta agroalimentar do produto feijão, o protagonismo 
de articular de um lado da cadeia, os produtores certificados e de ou-
tro, os consumidores demandantes de alimentação boa, limpa e justa.

O produto feijão

Os feijões fazem parte da alimentação básica da humanidade. Es-
ses assumiram papel protagonista do cotidiano servindo de moeda de 
troca e, em muitas oportunidades, eram cultuados como símbolo da 
vida e faziam parte das festas gastronômicas. Historiadores atribuem 
a disseminação dos feijões em decorrência das guerras e dos explora-
dores, pois o alimento representa parte importante nas dietas de guer-
reiros em marcha e navegantes (EMBRAPA, 2000).
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Conforme Barbara (2005) há evidências de que os indígenas bra-
sileiros conheciam a leguminosa e a denominavam como comandá, 
que era utilizada consorciada com a produção do milho e fazia parte 
do regime alimentar, ingerida com farinha de mandioca. A denomina-
ção como feijão seria de origem portuguesa, identificada pela primeira 
vez em escritos no século XIII, em Portugal (ELIAS, 2010).

Mendes (2005) afirma que o feijão do gênero Phaseolus assume 
maior representatividade na cultura agroalimentar e se dividiria em 
100 espécies, das quais a principal e mais difundida seria o Phaseolus 
vulgaris. Para Coêlho (2018), essa espécie apresenta como vantagens 
para o seu plantio: ser uma planta rústica com um ciclo curto de cul-
tivo, de 55 a 90 dias, dependendo da variedade; aceitar períodos com 
pouca água; servir como adubo verde em função de produzir grande 
quantidade de biomassa; auxiliar na fixação do carbono; e apresentar 
simbiose com bactérias do gênero Rhizobium, que facilitam a fixação 
de nitrogênio atmosférico no solo, apresentando-se como excelente 
alternativa sustentável para a adubação do solo em substituição aos 
adubos químicos. 

Em estudo, promovido pela Universidade Johns Hopkins, há reco-
mendação do plantio das leguminosas como alternativa para o forneci-
mento de dietas saudáveis, sustentáveis e acessíveis para a população 
mundial. O estudo menciona que os feijões são uma fonte subutilizada 
de proteína de qualidade e, por requerer menos terra, água e colaborar 
na redução da emissão dos gases de efeito estufa, seu plantio deveria 
voltar a ser priorizado (SEMBA, 2021).

Com relação às suas propriedades nutricionais e alimentares, o 
feijão apresenta em destaque as proteínas, a lisina (um aminoácido 
essencial no metabolismo humano), minerais como potássio, zinco e 
ferro, além de vitaminas do complexo B (GONÇALVES, 2001). Em seu 
valor proteico, o feijão pode apresentar até 22% do produto e repre-
sentar um valor energético de 341 kcal/100 g, o que explica seu papel 
fundamental como suporte alimentar nas dietas de vários povos, prin-
cipalmente dos brasileiros (POMPEU, 1987).
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Além disso, os feijões apresentam sustentabilidade ambiental em 
sua produção ao se comparar a necessidade de recursos hídricos, pois 
enquanto são necessários 330 litros para produzir 1 kg de feijão, são ne-
cessários cerca de 1.700 litros de água para fornecer 1 kg de soja e mais 
de 14.000 litros de água para obter 1 kg de carne bovina (IBRAFE, 2022).

Cusworth et al. (2021) entendem que o plantio do feijão orgânico 
deve ser incentivado nas propriedades de agricultura familiar pois, a 
viabilidade da produtividade do feijão orgânico tem demonstrado mé-
dias superiores a 2.000 kg por hectare e os preços de venda no merca-
do apresentam-se 30% superiores ao feijão de plantio convencional.

O produto feijão, além de representar um excelente alimento para 
o consumo humano, diante das propriedades nutricionais quando com-
parado a outros alimentos, como a carne bovina, oferece em seu cultivo 
recursos de sustentabilidade para o seu desenvolvimento e para outras 
culturas. Neste contexto, se apresenta o restaurante Quintana. 

O restaurante Quintana e o produto feijão

O restaurante foi concretizado quando a atual proprietária conse-
guiu conciliar três fatores: (i) o desejo de iniciar um empreendimento 
em Curitiba, (ii) a oferta de local e (iii) a disponibilidade de um sócio. 
Assim, o espaço nasceu com a proposta de um ambiente multicultu-
ral e o nome Quintana representa uma homenagem ao poeta gaúcho 
Mario Quintana (1906-1994). A proposta inicial de operação do em-
preendimento enquanto café literário evoluiu para espaço ecogastro-
nômico cultural, com o desafio de usar produtos predominantemente 
orgânicos e atuar com sustentabilidade.

Inaugurado em 10 de julho de 2008, está localizado no Bairro do 
Batel (Figura 1), que apresenta a predominância comercial e de pres-
tadores de serviços, consorciado com apartamentos de alto padrão. O 
restaurante está instalado em uma antiga residência do bairro e pos-
sui quintal com diversas árvores frutíferas que propicia um espaço 
acolhedor e de referência com o passado das residências do bairro. 
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Figura 1 – Mapas de localização do restaurante Quintana

 

Fonte: Adaptado de IPPUC (2022).

Nos espaços internos de vivência é possível partilhar da alimenta-
ção em diversos ambientes, ao mesmo tempo que é possível desfrutar 
de exposições de arte dispostas em suas paredes ou da presença dos 
livros disponíveis para leitura e empréstimo. 

Os pratos são apresentados em mesa gastronômica (buffet) (Fi-
gura 2) de pratos quentes, saladas e sobremesas, que oferece cada 
dia uma experiência cultural diferente, com inspiração na Europa, no 
Grande Oriente, Médio Mediterrâneo, na Ásia, Oceania, nas Américas e 
nos pratos regionais brasileiros. 
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Figura 2 – Mesa gastronômica do restaurante Quintana

 

Fonte: Brusamolin Jr (2022).

No cardápio de bebidas há opções de sucos naturais, cervejas ar-
tesanais e carta de vinhos, estando à disposição ainda o Bar do Amado, 
com a elaboração de bebidas especiais. Como finalização de refeições 
ou acompanhamento, são ofertados cafés coados na mesa, em porção 
individual ou nas opções expresso, retirados na hora.

O apoio à cultura encontra-se nas paredes do restaurante, que 
recebe diversos artistas, por meio de exposições e mostras itineran-
tes, com permanência aproximada de um mês e meio. O momento da 
abertura das exposições possibilita aos visitantes conhecer o artista e 
debater o processo artístico de criação. Do mesmo modo, a biblioteca 
disponível no espaço oferece mais de dois mil títulos à disposição para 
leitura no local ou para empréstimo, enquanto o espaço também pro-
picia o desenvolvimento de eventos especiais para os autores apresen-
tarem seus lançamentos de literatura e dialogarem com os visitantes. 

Para dar suporte aos clientes, o restaurante conta com uma equi-
pe de 18 colaboradores. Os ambientes possuem capacidade para até 
100 pessoas nos espaços internos e outras 100 nos espaços externos, 
com oferta de estacionamento conveniado e acesso a wi-fi gratuito.

Além do atendimento diário de refeições, o restaurante oferece 
suporte para o desenvolvimento de eventos como casamentos, aniver-
sários, formaturas, eventos corporativos, entre outros tipos de confra-
ternização. A oferta dos serviços também pode ser realizada em outro 
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local de preferência do cliente com a adoção do serviço de catering 
(eventos realizados em outros locais).

O Restaurante Quintana, ao longo de sua história evoluiu de em-
preendimento de café cultural para a estruturação como espaço eco-
gastronômico cultural, vinculado a práticas sustentáveis e cardápio 
que investe na proteína do feijão em suas preparações. 

Um dos projetos desenvolvidos pelo restaurante Quintana é o in-
centivo ao consumo dos feijões. As leguminosas têm o mesmo peso das 
proteínas animais no cardápio do Quintana. Todo dia, além de quatro 
proteínas animais, há ao menos quatro sementes. Os feijões (Figura 3), 
são obtidos principalmente de um produtor rural, cuja propriedade 
fica localizada no município de Palmeira, a 82 km de Curitiba.

Figura 3 – Produto feijão ofertado no restaurante Quintana

Fonte: Brusamolin Jr (2022).

O produtor realiza o plantio em apenas metade de sua proprie-
dade e reserva a outra parte para a preservação ambiental. Possui 
a certificação orgânica de seus produtos pela Agricultura Familiar e 
Agroecologia AS-PTA. Inicialmente, produzia apenas 4 variedades de 
feijões, mas com o incentivo do restaurante, passou a pesquisar e plan-
tar outras 11. Atualmente, produz 15 tipos de feijão orgânico, entre 
eles: preto, roxinho, vermelho, carioca, zebrinha, rosinha, moura, olho 
de pomba, azuki e feijão-arroz.

Conforme o objetivo deste capítulo, a análise da cadeia curta 
agroalimentar sustentável do produto feijão, teve como elo significa-
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tivo o da comercialização, a partir dos serviços prestados pelo Restau-
rante Quintana. 

Análise da cadeia curta agroalimentar sustentá-
vel do feijão em torno do restaurante Quintana 
(Curitiba, Brasil)

A partir da perspectiva do ecodesenvolvimento a partir de Sachs 
(2007) e das ecossocioeconomias das organizações, baseado em Sam-
paio (2020), foram identificados os impactos do restaurante Quintana, 
no que se refere a sustentabilidade econômica, social, ambiental, espa-
cial e cultural da cadeia agroalimentar (Quadro 1).

Quadro 1 - Impactos gerados pelo restaurante Quintana na cadeia curta agroalimentar do pro-
duto feijão

Econômico Social Ambiental Espacial Cultural
Redução das 
incertezas eco-
nômicas para os 
agricultores com 
a aquisição pro-
gramada de pro-
dutos (feijões) 
e atuação como 
c o p r o d u ç ã o ; 
apoia a rentabi-
lidade de peque-
nos produtores 
ao ofertar espaço 
do restaurante 
para comerciali-
zação direta aos 
consumidores; 
aumento e circu-
lação da renda na 
comunidade da 
agricultura fami-
liar ao priorizar 
esse segmento na 
aquisição de pro-
dutos frescos;

Promoção de 
relações diretas 
entre produtores 
e consumidores; 
relação de con-
fiança dentro da 
cadeia de valor 
com o apoio à 
compra de produ-
tos do agricultor 
familiar; fomento 
à inclusão social 
com a partici-
pação e apoio a 
projetos de ONGs 
como com cestas 
solidárias; revi-
talização das co-
munidades indí-
genas com apoio 
a projetos; con-
tribuição para o 
desenvolvimento 
e fortalecimento 
das redes na ca-
deia agroalimen-
tar; despertar o 
senso de comuni-
dade;

Redução do des-
perdício na pro-
dução de alimen-
tos; promoção de 
métodos de pro-
dução menos po-
luentes (agricul-
tura orgânica);
redução do con-
sumo de água e 
reaproveitamen-
to da água da 
chuva para res-
friar a cobertura 
do deck externo 
do restaurante;
redução da pro-
dução de resí-
duos pelo restau-
rante, utilização 
da compostagem 
e produção de 
húmus pelo res-
taurante;

Incentivo da 
agricultura fami-
liar nas regiões 
produtoras da 
Região Metropo-
litana de Curitiba 
e arredores;
a relação do res-
taurante com a 
cadeia não se vin-
cula à distância 
física, mas contri-
buições valorati-
vas que primam 
pelas relações so-
ciais e pelo bem 
comum;
Além do ter-
ritório de in-
fluência direta 
do restaurante, 
foram identifica-
dos dois outros 
territórios ex-
pandidos: um 
território dos 
fornecedores e 
outro território 
dos clientes;

O uso de produ-
tos alimentares 
regionais dispo-
níveis nas safras, 
bancos de se-
mentes e plantas 
alimentícias não 
c o nve n c i o n a i s 
(PANCs) na pre-
paração das re-
ceitas;
estímulo ao plan-
tio, recuperação 
e preservação de 
sementes tradi-
cionais de feijão; 
apoio à comu-
nidade artística 
com exposições 
itinerantes nas 
dependências do 
restaurante;
apoio à comuni-
dade literária em 
lançamentos de 
livros;
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Econômico Social Ambiental Espacial Cultural

Atuação com 
atores da cadeia 
a g ro a l i m e n t a r 
para o aumento 
da qualidade na 
produção de ali-
mentos;
c o n t r i b u i ç ã o 
para a segurança 
do alimento pro-
duzido ao exigir 
a certificação or-
gânica,
agregar valor ao 
produto produzi-
do na agricultura 
familiar e com 
certificação orgâ-
nica.

Condução de pro-
cesso educativo 
comunitário e do 
consumo cons-
ciente;
empoderamento 
do consumidor;
maior reconheci-
mento dos pro-
dutores;
promoção e di-
vulgação de ati-
vidades para a 
capacitação e 
treinamento de 
melhores práti-
cas agrícolas;
promoção de 
dieta saudável; 
empoderamento 
dos colaborado-
res que atuam no 
restaurante.

Colaboração do 
restaurante em 
parceria com 
ONGs em proje-
tos para recicla-
gem de óleo de 
cozinha, e mate-
riais recicláveis;
disponibilização 
do espaço do 
jardim do res-
taurante para 
colmeias de abe-
lhas nativas sem 
ferrão;
estímulo à pro-
dução orgânica 
certificada.

Quanto ao terri-
tório expandido 
do fornecedor, o 
restaurante atua 
como formador 
de demanda e 
desenvolvimen-
to de produto na 
medida em que 
constrói com 
o fornecedor a 
busca de produ-
tos diferenciados 
ou resgate de 
sementes tradi-
cionais (como o 
feijão); no terri-
tório expandido 
dos clientes há o 
trabalho de co-
municação pelas 
redes sociais, 
que potencializa 
o contato entre 
o cliente final e 
prospect.

Empréstimo de 
livros da bibliote-
ca disponível no 
espaço do restau-
rante;
apoio à ONG para 
a doação de li-
vros a bibliotecas 
comunitárias;
participação da 
Associação do 
Prato da Boa 
Lembrança; in-
centivo da práti-
ca da ecogastro-
nomia1 associada 
à cultura.

Fonte: Brusamolin Jr, Sampaio e Santos (2022).

Em análise ao Quadro 1, sob o aspecto da cadeia curta agroali-
mentar sustentável do feijão, ao privilegiar o produto em seu cardápio, 
o restaurante Quintana contribui para que os produtores tenham estí-
mulo econômico para o plantio de maneira a garantir a aquisição e eli-
minação das instabilidades oriundas da oferta para o mercado amplo. 

O restaurante estabelece relações sociais que não são determina-
das por acordos meramente mercantis, mas que se construa redes de 
confiança, há preocupação quanto à qualidade de vida dos produtores 

1	 O termo ecogastronomia foi criado por Carlo Petrini, [...] representa a união entre a ética 
e o prazer da alimentação. É uma atitude capaz de combinar o respeito e interesse na 
cultura enogastronômica com apoio para aqueles que lutam para defender os alimentos 
e a biodiversidade agrícola no mundo todo e que apoia um novo modelo de agricultura, 
menos intensivo, mais saudável e sustentável, com base no conhecimento de comunida-
des locais (SLOW FOOD BRASIL, 2021, s/p).
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e membros da cadeia. A certificação orgânica contribui tanto para con-
servação ambiental quanto para a prevalência de grãos que garante 
hábitos alimentares mais saudáveis. 

A cadeia curta agroalimentar favorece a fixação dos agriculto-
res e suas famílias em seus locais de origem, garantindo protagonis-
mo comunitário e dinâmica econômica. O que garante a preservação 
e recuperação de sementes por meio da parceria do produtor com o 
prestador de serviço gastronômico, possibilitando o fornecimento de 
produtos o ano todo, com destaque para variedades diferentes de se-
mentes de feijão tradicionais e criolas ofertadas pelos Bancos de Se-
mentes.

Foi identificado que fornecedores ou clientes na cadeia curta agroa-
limentar, em ambos os papéis (clientes ou fornecedores), representados 
na condição de indivíduos ou instituições, realizam transações que po-
dem ser mercantis, como nos casos envolvendo relações de compra e 
venda ou colaborativas na forma de permutas, trocas ou escambos, doa-
ções e parcerias. Foi verificada na cadeia curta, a inclusão de outros ato-
res sociais, representados pelas associações, cooperativas e instituições 
públicas e da sociedade civil que atuam na cadeia como estruturadores 
ou atuam como prestadores de serviço de apoio técnico.

Os fornecedores da cadeia curta são, em sua maioria, produtores 
vinculados à agricultura familiar, oriundos da região Metropolitana de 
Curitiba e regiões próximas que comercializam produtos orgânicos 
como frutas, verduras, grãos, farinhas e proteínas vegetais. Os produ-
tos, conforme programação, definição de mercadorias, descrições dos 
produtos e quantidades de entrega, são utilizados na elaboração das 
preparações dos alimentos que serão ofertados no serviço gastronô-
mico.

A equipe de colaboradores, por sua vez, com experiência conquis-
tada ao longo dos anos, representa suporte para o serviço gastronô-
mico. Mesmo no período mais crítico da pandemia, a prioridade foi 
preservar o emprego da equipe e garantir a renda dos colaboradores. 
A mesma preocupação foi estendida aos fornecedores, principalmente 
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da agricultura familiar que dependem da sua atividade para garantir 
a devida remuneração e sustento de suas famílias. Além da manuten-
ção das compras dos fornecedores, a atividade dos agricultores contou 
com a possibilidade de venda direta aos clientes, com a utilização de 
espaço do restaurante como ponto de apoio para as entregas.

Do mesmo modo, foi evidenciado o alinhamento que a cadeia 
curta sustentável do feijão, vinculada ao restaurante, mantém com os 
princípios do movimento Slow Food, comprometida a entregar para o 
consumo um alimento bom, limpo e justo para todos. O restaurante 
trabalha fortalecendo a agricultura familiar e as redes de solidarieda-
de representada pela sociedade civil e com a proposta da ecogastro-
nomia.

Ao referir-se à cadeia curta agroalimentar, um entrevistado for-
necedor fez menção ao “circuito que envolve todos de dentro da por-
teira até a casa do cliente” (Entrevistado 1). Ao mencionar processos 
“dentro da porteira” indica que a cadeia curta estaria abrangendo as-
pectos internos à própria atividade do produtor agrícola e não apenas 
no momento da comercialização do produto agroalimentar e, do mes-
mo modo, estaria estendendo a relação com o cliente até o consumo 
em sua mesa de refeição (Entrevistado 1). Essa indicação está alinha-
da com o que foi observado na literatura, principalmente nos docu-
mentos orientadores sobre cadeia curta agroalimentar expedidos pela 
Comunidade Europeia que destacam a expressão Farm to Fork (IPCC, 
2019) e reforçam que a caracterização da cadeia alimentar abrange da 
fazenda até o momento de consumo.

Em outro momento, um entrevistado prestador de serviço gas-
tronômico destaca que a qualidade ofertada em um prato de alimenta-
ção, está intimamente ligada a todos os cuidados observados na cadeia 
curta, desde a seleção adequada das sementes, preparação da terra, 
cuidados com a adubação e irrigação, controles naturais de plantas e 
insetos invasores, colheita, seleção, higienização, embalagem, armaze-
nagem, transporte, comercialização, preparação, oferta para consumo 
e o consumo (Entrevistado 3).
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A utilização de produtos orgânicos, conforme a legislação brasi-
leira e de acordo com Santos (2011), exige a certificação definida pelo 
Sistema Brasileiro de Avaliação de Conformidade Orgânica (SISORG), 
resulta na participação de mais um elo na cadeia agroalimentar que é 
a instituição certificadora (Entrevistado 6). Para um produto ser reco-
nhecido como orgânico, um cultivo deve operar pelo menos durante 
um ano, de acordo com as normas orgânicas (SANTOS, 2011).

O Restaurante Quintana ocupa papel diferenciado na cadeia curta 
agroalimentar sustentável do feijão, pois além de requerer certificação 
de seus fornecedores, também possui certificação do selo Agir Susten-
tável emitido pela Bioqualitas PR e pratica a sustentabilidade por meio 
de compostagem dos resíduos, reuso da água da chuva e destinação do 
óleo de cozinha. Como espaço de prestação de serviço gastronômico, 
investe na cultura do feijão no cardápio e no papel de coprodutor ao 
participar das escolhas e estimular o plantio de sementes diferenciadas 
da leguminosa. Os clientes que frequentam o espaço, vivenciam da mesa 
gastronômica com preparações que privilegiam alimentos frescos e da 
estação, prestação de serviço que convida à permanência para desfrutar 
do momento da alimentação, conforme estabelece o bem viver.

O relacionamento entre prestador de serviço gastronômico e cliente 
vai além do simples momento de troca monetária e consumo, o conta-
to entre ambos favorece a afetividade e o fornecedor gastronômico pode 
manifestar preocupação com o bem-estar dos clientes que ficam durante 
algum tempo sem retornar para as compras, como sinalizam: “[...] é uma 
coisa que a gente cria laços, por incrível que pareça” (Entrevistado 5). 

Em momentos difíceis, os consumidores apoiam o fornecedor 
com o envio de mensagens de conforto, verificado principalmente 
no período da pandemia (Entrevistado 3) ou ao oferecer divulgação 
do espaço gastronômico ou produto agrícola por meio de postagens 
e depoimentos em redes sociais (Entrevistado 1). De outra parte, os 
agricultores realizam a troca de conhecimentos, a transferência e dis-
seminação de tecnologias ambientalmente adequadas por meio da 
participação em cursos, formações, intercâmbios e reuniões de apoio 
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técnico realizadas por instituições governamentais, universidades ou 
entidades do terceiro setor (Entrevistados 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8).

Assim, é possível estabelecer a conformação da Cadeia Curta 
Agroalimentar do Feijão, a partir do restaurante Quintana (Curitiba, 
Brasil), com base nos princípios do Slow Food.

A partir do restaurante (Figura 4), que segue os princípios do 
movimento Slow Food na oferta do serviço e experiência gastronômi-
cos, constata-se os seguintes elos constituídos por: agricultor familiar 
orgânico que atua também diretamente com o consumidor, certifica-
ções de sustentabilidade emitidas por entidades públicas, privadas ou 
do terceiro setor, associações representadas por entidades privadas, 
ONGs que realizam ações de solidariedade e parcerias sociais, cultu-
rais ou ambientais, consumidor tem um leque de opções, como comer 
no próprio local, takeout para retirada e consumo fora e delivery que 
demanda o apoio de terceirizados para a entrega aos clientes.

Figura 4 – Cadeia Curta Agroalimentar Sustentável do Feijão 

Fonte: Brusamolin Jr (2022).
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A ilustração (Figura 4) apresenta o elo representado pelo agricul-
tor familiar orgânico que segue os princípios do Slow Food com relação 
ao plantio, cultivo e distribuição, o qual se articula com os demais elos, 
representados por entidades de apoio/assistência técnica, como enti-
dades do setor público, instituições de ensino superior e terceiro setor, 
Banco de Sementes, constituídos por indivíduos que atuam como guar-
diões, fornecedor de insumos, ferramentas e maquinário, certificado 
orgânico, entidades públicas, privadas ou do terceiro setor, associações 
e cooperativas que estabelecem canal de contato para atuar na comer-
cialização com setor privado ou governo, feiras, mercados e Cestas que 
estabelecem canal de comercialização com consumidor, ONGs fazem a 
comercialização com consumidor por meio de arranjos como Comuni-
dade que Sustenta a Agricultura, Cestas solidárias, entre outros, e o pró-
prio restaurante Quintana que atua também como fornecedor.

Do mesmo modo, a partir do elo do consumidor (Figura 4) o con-
tato pode ser estabelecido diretamente com o agricultor familiar or-
gânico por meio de cestas, ONGs que possibilitam a comercialização 
com consumidor a partir de arranjos como Comunidade que Sustenta 
a Agricultura, Grupos de Compra Solidária, Cestas solidárias, entre ou-
tros, com o próprio restaurante, enquanto prestador de serviço gastro-
nômico, que se utiliza de matérias-primas (insumos) e as transformam 
em produtos para o consumo final, mercados a partir de armazéns ou 
lojas de produtos orgânicos e feiras de produtos orgânicos.

Portanto, a conformação da cadeia apresenta diferentes níveis de 
governança entre os elos, algumas relações mais institucionalizadas, a 
exemplo entre agricultor e restaurante, e outras menos, como entre pro-
dutor e consumidor. As relações que são menos institucionalizadas ocor-
rem, sobretudo por um compromisso ético, estabelecido por uma relação 
de confiança, valorativa no que se refere ao bem comum, como a relação 
entre agricultor e guardião de sementes autônomos ou, então, com ONGs. 

Baseado na análise da cadeia produtiva agroalimentar sustentável 
do restaurante (Figura 5) foi possível observar que este possui no seu 
território de influência direta a conexão com os fornecedores e clien-
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tes, podendo em algumas circunstâncias, como no caso do impacto da 
pandemia, propiciar o contato direto entre fornecedores (produtores 
da agricultura familiar) e clientes por meio das “Cestas Sociais” ou ge-
rar um canal de solidariedade interligando a população em situação de 
vulnerabilidade social e insegurança alimentar com a Sociedade Civil 
(voluntários, ONGs) com as “Marmitas de Amor”.

Figura 5 – Matriz da cadeia produtiva sustentável

Fonte: Adaptado pelos autores a partir de Sampaio (2020).

O restaurante interage com a Instituição certificadora de sua ope-
ração (selo agir Sustentável), suas entidades de classe patronal (Abra-
sel e Abrabar) e dos colaboradores (sindicato), associações (Associa-
ção da Boa Lembrança) e redes de relacionamento. O caso estudado 
apresenta ainda uma ação diferenciada com ONGs vinculadas à área 
de cultura e sustentabilidade. 

Por ocasião dos ajustes de operação em função da pandemia, os 
serviços de delivery (entrega da refeição na casa do cliente) e takeout 
(retirada da refeição no restaurante) foram implantados, expandindo 
o espaço de operação do restaurante, com demandas na revisão dos 
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processos e da governança para a manutenção da qualidade e segu-
rança alimentar .

Além do território de influência direta do restaurante, foram 
identificados dois outros territórios expandidos: um 	 que interage 
com o território dos fornecedores e outro que interage com o territó-
rio dos clientes. 

No território que interage com o fornecedor, o restaurante atua 
como gerador de demanda e desenvolvimento de produtos à medida 
que, em conjunto com o fornecedor, elabora produtos diferenciados 
e que resgatam variedades tradicionais (como o feijão, por exemplo). 
Reverbera no restaurante as práticas e valores dos fornecedores e das 
instituições certificadoras desses, quanto a origem dos insumos, ma-
trizes e sementes. Os fornecedores constroem uma rede diversificada 
com outros fornecedores ao disseminar práticas sustentáveis e buscar 
em bancos de sementes o resgate de variedades novas ou tradicionais. 

No território que interage com os clientes, a comunicação junto 
às redes sociais faz-se essencial, bem como a utilização de aplicativos 
que potencializam o contato entre cliente final e prospect, o que pode 
resultar no ato de consumo. Nessas plataformas são disseminados os 
conceitos de ecogastronomia cultural, com reforço nas práticas de sus-
tentabilidade implantadas e divulgação das ações institucionais e cul-
turais. A análise de formadores de opinião ou influencers, é uma ação 
que deve ser acompanhada com cuidado para garantir a adequada 
transparência da imagem perante os consumidores.

O setor público das diferentes esferas de poder atua na latitude 
de todo o território, influenciando os fornecedores, o restaurante e os 
consumidores por meio das legislações e protocolos que regulamen-
tam a operação.
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Considerações finais

A partir da análise realizada na cadeia curta agroalimentar sus-
tentável do produto feijão, o que apresenta elementos transversais 
relacionado à ecossocioeconomia, especificamente com relação à sus-
tentabilidade, o que foi observado é que ela é assumida como um pro-
cesso que atua de diferentes formas em cada um dos elos da cadeia, 
conforme os interesses de cada ator social. 

Os conhecimentos tradicionais aparecem na referência da cultura 
do feijão como um dos protagonistas das práticas de recuperação de 
solo e rotações de cultura, devido às suas características de fixação do 
nitrogênio, além de servir como oferta de proteína vegetal na alimen-
tação humana. 

Há também a referência do sentido de limpo associado com a 
agricultura familiar e as práticas das comunidades indígenas e qui-
lombolas. A produção de orgânicos segue os princípios do movimento 
Slow Food e é apresentada, com todas as suas práticas, como oferta de 
produtos desprovidos de substâncias tóxicas, utilização de modifica-
ções genéticas nas sementes ou que agridam o meio ambiente.

A cadeia curta agroalimentar sustentável do feijão é amparada por 
um grau de institucionalização que se estabelece a partir das exigên-
cias legais vigentes no país, que demanda padrão de comercialização 
dos feijões, define os critérios de certificação e regula as transações.

Conclui que o desafio para a cadeia curta é encontrar o equilíbrio 
entre a formalização e a relação humanizada, estabelecida pela busca 
do bem comum, pois o modelo institucional pode influenciar a quali-
dade das relações estabelecidas, ainda que haja normas, regulamen-
tos, entre outros (Figura 6). Por exemplo, quando um consumidor vai 
até a propriedade do agricultor e adquire o produto diretamente, e não 
exige a apresentação de comprovação sobre a certificação orgânica, 
apresenta relações de confiança diferentes de um restaurante que de-
verá exigir a certificação para poder estabelecer a transação comercial 
em função do seu nível de institucionalização ser maior. 
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Figura 6 - Representação gráfica do relacionamento entre os elos e o nível de institucionalização

Fonte: Brusamolin Jr (2022).

Por outro lado, a certificação orgânica é apresentada como supor-
te à atividade agrícola e pode ser obtida e auditada por organizações 
vinculadas ao governo, como o Tecpar, empresas particulares ou or-
ganizações sociais como a certificação da Rede Ecovida de Agroeco-
logia. Além disso, a Rede Ecovida oferece certificação com baixo valor 
de investimento. Por ser uma modalidade de certificação participati-
va, fortalece a dinâmica social da propriedade e o papel solidário dos 
membros, propiciando aos envolvidos a troca de experiências com a 
comunidade participante. Ao mesmo tempo, os serviços de gastrono-
mia assumem compromisso com o consumidor ao adotar a certifica-
ção, como o selo Agir Sustentável, emitido pela Bioqualitas PR, estabe-
lecendo assim um controle externo às suas operações.

Por sua vez, a tomada de consciência ao que se refere à susten-
tabilidade da cadeia, apresenta estágios diferentes entre os atores, 
produtores, consumidores, o próprio restaurante e demais atores da 
cadeia. A exemplo, o Restaurante Quintana, buscou a redução de resí-
duos produzidos, trabalhando internamente com os colaboradores e 
com os consumidores para evitar o desperdício. 

Ao propor o serviço gastronômico apoiado no movimento Slow 
Food com cardápio que prioriza o feijão e outros grãos, o restaurante 
apresenta aos consumidores opções saudáveis de consumo de proteí-
na vegetal, enquanto sinalizam para o agricultor a opção de plantio de 
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produto que atua na fixação de nitrogênio no solo e melhora a sua qua-
lidade. Por fim, as experiências identificadas na pesquisa demonstra-
ram a importância da preservação a partir de estratégias de garantia 
da permanência das populações em seus territórios com condições de 
produção. Assim, a agricultura familiar e as cadeias curtas assumem 
papel protagonista pela sua importância e contribuição na produção 
agroalimentar, conforme proposto por Tencati e Zsolnai (2012). 

Os princípios e valores do movimento Slow Food foram identifi-
cados e demonstrados como suporte para a operação do Restaurante 
Quintana, e responsáveis para o desenvolvimento da ecogastrono-
mia, do mesmo modo que as cadeias curtas fortalecem e são fortale-
cidas pelas relações sociais, comunicações e trocas de experiências 
que se estabelecem pelos integrantes da cadeia, fato identificado no 
caso estudado, o que vai de encontro ao apresentado por Ilbery e 
Maye (2005). 

Denota-se que a cadeia curta agroalimentar do produto feijão 
apoia-se na atuação de redes que agregam valor na comercialização, 
ampliam o acesso a mercados, estabelecem uma relação de governan-
ça solidária e compensatória, bem como as instituições da sociedade 
civil e ONGs que atuam como prestadoras de serviço gratuito ou de 
baixa remuneração para o apoio técnico. Em se tratando do desenvol-
vimento, a cadeia oferece a promoção da harmonia entre o ser huma-
no e a natureza, associando tecnologias que produzam baixo impacto 
e que garantem os princípios de equidade, solidariedade e dignidade; 
do mesmo modo que seu alinhamento com a ecossocioeconomia como 
enfoque metodológico-empírico oferece a possibilidade de incorporar 
sua contribuição ao oportunizar o resgate dos “saberes” e “fazeres” 
das populações que cultivam, plantam e comercializam o feijão. 
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Introdução
	
O conhecimento sobre uma cadeia produtiva permite desvendar 

o processo pelo qual um produto ou serviço é desenvolvido, trazendo 
alguns elementos importantes para analisar a forma como a sua fabri-
cação se insere na relação sociedade-natureza. Tendo em vista a emer-
gência de novas formas de produção orientadas à sustentabilidade, 
reconhecer a cadeia produtiva agroecológica torna-se essencial para 
o estímulo e expansão de uma forma alternativa à produção hegemô-
nica de alimentos, ao priorizar relações recíprocas com a natureza e 
garantir estratégias de reprodução econômica e social dos agricultores 
familiares agroecológicos.

Este capítulo é um recorte de uma pesquisa realizada no coletivo 
da linha Ruralidades, Ambiente e Sociedade do Programa de Pós-Gra-
duação em Meio Ambiente e Desenvolvimento (MADE) da Universi-
dade Federal do Paraná (UFPR). A questão norteadora da pesquisa foi 
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compreender como as alternatividades e a formulação de estratégias 
de reprodução socioambiental da agricultura familiar ecológica se in-
ter-relacionam, proporcionando perspectivas de futuro, permeadas 
por elementos do presente e do passado (tradições), a partir de expe-
riências na Região Metropolitana de Curitiba (RMC) e Litoral do Paraná 
(LP). Para tanto, foram identificadas as condições sociais, econômicas 
e ambientais dos municípios da RMC e LP a partir de dados secun-
dários, mapeadas as iniciativas alternativas de reprodução socioam-
biental nessas regiões e selecionadas algumas experiências a fim de 
conhecê-las. Após essas etapas, a opção foi por realizar a pesquisa com 
agricultores familiares agroecológicos do Assentamento Contestado, 
localizado no município da Lapa-PR.

Este estudo, portanto, ao buscar compreender a cadeia produti-
va agroecológica, concentra-se em apresentar os dados da experiência 
das famílias agricultoras do Assentamento do Contestado. Uma cadeia 
produtiva representa um conjunto de atividades realizadas por orga-
nizações e trabalhadores para a produção de um produto desde sua 
elaboração até o seu uso final, incluindo diversas etapas que vão desde 
a concepção do produto, passando pelo marketing até a sua distribui-
ção (Gereffi & Fernandez-Stark, 2011). Apesar do conceito de cadeia 
produtiva se adequar mais à realidades da agricultura convencional, 
é possível extrair alguns elementos conceituais que, juntamente com 
a exposição e análise de especificidades de um modo alternativo de 
produção, vida e economia, permite compreender o funcionamento da 
cadeia produtiva agroecológica.

Logo, a proposta investigativa parte de um estudo de caso da ca-
deia produtiva dos agricultores agroecológicos do Assentamento Con-
testado (Lapa-PR), da qual são reunidos dados e informações com-
preensíveis, sistemáticos e aprofundados sobre o tema (Patton, 2002). 
Durante o estudo, a metodologia empregada orientou-se para transpor 
o afastamento entre diferentes saberes e ciências, pois questiona-se a 
construção do conhecimento da ciência moderna “[...] diante da com-
plexidade de certos problemas que ultrapassam as fronteiras desta ou 
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daquela área do conhecimento” (Souza et al., 2012, p. 29), como é o 
caso da crise socioambiental. Nesse sentido, houve a socialibilidade 
entre as diferentes disciplinas envolvidas (administração, engenharia 
florestal e sociologia) para o estabelecimento da definição de um refe-
rencial teórico, um objeto e de métodos de pesquisa comuns. 

Ademais, é estabelecido o entendimento de que os agricultores 
agroecológicos analisados são reflexivos, sujeitos de suas vidas, gera-
dores de conhecimento, que constroem visões de realidade alternati-
vas à dominante, afastando-os da imagem a eles associados de inefi-
cientes, atrasados e “não modernos” (Patton, 2002; Silva, 2018). Por 
conseguinte, estabeleceu-se uma metodologia que prioriza a relação 
sujeito-sujeito, ao valorizar e reintegrar os saberes não acadêmicos em 
processos formais de produção de conhecimento sobre seus modos de 
produção e vida, por intermédio do reconhecimento, da descrição e da 
interpretação dos conhecimentos tradicionais e alternativos (Petersen 
et alli, 2017; Souza et alli, 2012). 

A compreensão e interpretação desses conhecimentos foram via-
bilizados através da triangulação de métodos, sendo, por isso, realizadas 
entre outubro de 2015 e fevereiro de 2017 as seguintes incursões em 
momentos e em estruturas organizados pelos sujeitos e seus coletivos: 
i) 10 observações participantes em reuniões dos agricultores agroeco-
lógicos e das organizações do Assentamento relacionadas à produção 
agroecológica; ii) cinco entrevistas semi-estruturadas com lideranças 
do Assentamento; iii) análise documental de 56 Planos de Manejo 

 dos agricultores agroecológicos certificados; e iv) realização de 55 
entrevistas com todos respectivos agricultores, exceto um, que não 
residia no local. O objetivo deste esforço foi obter a compreensão do 
objeto estudado sobre a sua história e formação, seus atores e modo 
de funcionamento, além de apreender a cadeia produtiva em que os 
agricultores analisados estão inseridos.

Este capítulo está organizado da seguinte maneira: o primeiro tó-
pico aborda as questões conceituais de cadeias produtivas e agricultu-
ra familiar. Depois disso, a entrada mais específica no tema da cadeia 

Insumos
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produtiva agroecológica permite compreender as especificidades da 
proposta e suas relações com a necessidade das famílias agricultoras, 
como o consumo alimentar, insumos e a disponibilidade de mão-de-
-obra, com base em um estudo de caso, bem como o papel estratégico 
das organizações sociais atuantes na esfera local. 

Cadeia produtiva na agricultura familiar

Entende-se que a agricultura familiar representa uma forma al-
ternativa de desenvolvimento na medida em que privilegia a manifes-
tação de outras lógicas e sentidos fundamentadores de uma relação 
mais sustentável com a natureza, uma vez que se baseiam em outros 
modos de vida não estritamente mercantis, ao relacionar de forma di-
nâmica diferentes dimensões, quais sejam a social, econômica, cultu-
ral, ambiental e política (Abramovay, 1998; Wanderley, 2014;). A inter-
-relação e integração dessas dimensões, como também a conceituação 
dessa categoria social, devem, também, considerar as especificidades 
no espaço e tempo.

No caso brasileiro, destacam-se as resistências e o surgimento 
de alternatividades frente às injustiças ambientais ocasionadas pelo 
modelo de modernização conservadora da agricultura, propagada 
no país, principalmente, a partir da década de 1970 (Ferreira, 2013; 
Brandenburg, 2010a; Wanderley, 2004; 2009; Delgado, 2010). Esse 
modelo se fundamenta, conforme Brandenburg (2010a; 2010b), na 
expansão da lógica urbano-industrial (hegemônica) em direção ao 
campo, consagradora da empresa rural como única forma de mo-
dernizar a agricultura no país (Wanderley, 2014), pautada no uso de 
insumos derivados do petróleo (uréia, agrotóxicos), sementes mo-
dificadas, mecanização da produção. A relação entre agricultura e 
indústria passa então a ser endossada pelas políticas públicas gover-
namentais, pelas práticas de mercado e arbitrário cultural dominan-
te, sendo esse modelo amplamente reconhecido como agronegócio, 
caracterizado pela especialização da produção, dependência do mer-
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cado, mecanização, produção em larga escala e incentivos governa-
mentais (Kageyama et al., 1990).

Hoje, na era da globalização, considera-se que a cadeia produtiva 

descreve

the full range of activities that firms and workers perform to 
bring a product from its conception to end use and beyond. This 
includes activities such as design, production, marketing, dis-
tribution and support to the final consumer. The activities that 
comprise a value chain can be contained within a single firm or 
divided among different firms .... In the context of globalization, 
the activities that constitute a value chain have generally been 
carried out in inter-firm networks on a global scale (Gereffi & 
Fernandez-Stark, 2011, p.4).

Neste cenário de expansão das cadeias produtivas do agronegó-
cio, é possível observar efeitos na agricultura familiar: i) há uma pres-
são sobre os modos de produção e vida da agricultura familiar provo-
cando o êxodo rural e/ou aprofundando a precariedade e instabilidade 
de sua situação de vida (Wanderley, 2004); e ii) o outro em que a agri-
cultura familiar resiste no campo por meio de estratégias alternativas, 
sendo uma delas a agricultura familiar agroecológica (Brandenburg, 
2010a; 2010b). É curioso que o próprio modo de vida e produção da 
agricultura familiar é sistêmica, como podemos verificar nos escritos 
clássicos e contemporâneos da sociologia rural (Chayanov, Mendras, 
Shanin, Lamarche, Ploeg, Wanderley), mas é um sistema cujo funcio-
namento se dá sob uma outra lógica, uma outra racionalidade (Silva, 
2018), sendo a conceituação de cadeia produtiva do agronegócio ina-
dequada para enxergar o encadeamento e lógica das atividades envol-
vidas na agricultura familiar e ligadas ao sistema agroalimentar. Essa 
diferença se destaca ainda mais quando focamos na agricultura fami-
liar agroecológica.

Ainda não há muitos estudos focados na análise da cadeia pro-
dutiva agroecológica, como foi possível verificar no levantamento da 
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bibliografia deste trabalho. Buscamos pelo tema nas bases científicas 
Web of Science - coleção principal, Scopus e Scielo e houveram somente 
oito artigos recuperados, sendo que nenhum deles desenvolve a com-
preensão ou apresenta um conceito sobre a cadeia produtiva agroe-
cológica. Observou-se que grande parte dos trabalhos focam suas 
análises nas atividades da comercialização e da distribuição da cadeia 
produtiva, sem necessariamente interligá-la com os outros elementos 
da cadeia. Apesar dessa incipiência, a relação entre cadeia produtiva e 
a agroecologia é possível de ser realizada ao aproximarmos ambos os 
conceitos, o que procuramos realizar no tópico a seguir.

Cadeia produtiva agroecológica: uma proposta 
alternativa

A agroecologia tem como objeto de estudo os agroecossistemas, 
ou seja, os espaços em que se dá a produção agrícola de maneira a 
preservar processos, estruturas e características dos ecossistemas na-
turais. Ela reabilita para a ciência o conhecimento tradicional, o qual 
é dialogado com o conhecimento científico (diálogo dos saberes) para 
compreender as interações entre elementos e processos agronômi-
cos, econômicos e sociais (solo, plantas e seres humanos), pois passa 
a reconhecer que as culturas camponesas desenvolveram ao longo da 
história sistemas ecologicamente mais corretos de apropriação dos re-
cursos naturais, caracterizados pela coevolução (ibid).

É o conhecimento do agricultor sobre o seu agroecossistema o 
que lhe permite, continuam Casado, Molina e Sevilla-Guzmán (2000), 
a desenvolver uma gestão baseada no controle sobre os mecanismos 
de produção e reprodução, cuja organização se centra no manejo in-
teligente dos recursos ambientais do agroecossistema por meio do 
trabalho humano, utilizando pouco capital, terra e energia inanimada. 
Somam-se a esse conhecimento tradicional novos instrumentos (p. ex. 
ecotécnicas desenvolvidas a partir do conhecimento técnico-científi-
co) e valores (sustentabilidade socioambiental) forjados também pela 
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racionalidade ambiental na modernidade, ocasionando uma ressigni-
ficação desse conhecimento (Silva, 2018).

Tal ressignificação também envolve a relação com a sociedade 
englobante, por meio da criação de formas alternativas de interação 
com o mercado e com o Estado, que podem inserir alguns elemen-
tos da racionalidade instrumental-capitalista, mas que permanecem 
submetidos aos critérios socioambientais da racionalidade ambien-
tal dos atores agroecológicos (Silva, 2018). Nessa interação incluem-
-se a articulação de iniciativas de inserção no mercado que visam a 
viabilidade econômica por meio da comercialização de curta e média 
distâncias, nas próprias comunidades dos agricultores familiares, e na 
proximidade da relação produtor-consumidor na busca da construção 
de uma relação de confiança e reciprocidade (Sevilla-Gusmán, 2006). 
Ademais, há uma aproximação com o Estado de forma a disputar a in-
corporação da questão agroecológica nas políticas públicas voltadas à 
agenda ambiental e ao desenvolvimento rural (ibid).

As estratégias econômicas, políticas e administrativas dos 
agricultores agroecológicos, muitas vezes, são desempenhadas e/ou 
fortalecidas pela organização coletiva dos mesmos (Costa, 2017; Perez-
Cassarino et alli, 2015). Por meio de organizações, os agricultores 
agroecológicos agem a fim de fortalecer sua autonomia, garantir a 
reprodução social e ambiental de seus agroecossistemas e disputar um 
espaço no debate sobre o modelo de desenvolvimento rural (ibid). São 
formas institucionais baseadas, predominantemente, na racionalidade 
ambiental concebida na modernidade em busca de outro modelo 
de agricultura e de desenvolvimento, em que há a submissão dos 
critérios capitalistas a que são obrigadas ou influenciadas a utilizar à 
sustentabilidade socioambiental.

Ao tentar localizar a cadeia produtiva na agroecologia, primeira-
mente é preciso compreender o conceito de cadeia produtiva. Brandes 
(2012) busca realizar a análise de uma cadeia produtiva agroecológica 
de uma organização de agricultores agroecológicos no Sul do país. O 
autor define o conceito de Hayden & Camacho (2004, p. 11) de cadeia 



108

A Cadeia Produtiva Agroecológica

produtiva como base do seu trabalho, sendo ela “un sistema consti-
tuído por actores y actoras interrelacionados y por una sucesión de 
operaciones de producción, transformación y comercialización de un 
producto o grupo de productos en un entorno determinado”. Relacio-
na, dessa forma, três elementos: atores, operações e produtos. Neste 
trabalho, faremos essa mesma relação, mas apresentando as especifi-
cidades quando a localizamos na agroecologia.

A representação mais simples de uma cadeia produtiva que en-
globa suas atividades básicas é demonstrada na figura 1.

Figura 1 - Exemplo gráfico de uma cadeia produtiva.

Ao redor dessas atividades, outras de apoio são realizadas, bem 
como podem ser relacionados os diversos atores nela envolvidos dire-
ta ou indiretamente (Hayden & Camacho, 2004; Brandes, 2012; Gereffi 
& Fernandez-Stark, 2011). Na agroecologia, é possível verificar impor-
tantes diferenças desde a demanda até o consumidor final, bem como 
os diferentes atores envolvidos nas atividades da cadeia produtiva.

A demanda e consumidor final muitas vezes são apontados como 
um nicho de mercado, pois muitos aproximam a agroecologia daquela 
produção orgânica em que somente consumidores que podem pagar 
mais pelos produtos têm acesso, uma vez que as técnicas e formas de 
produção, no geral, demandam mais trabalho e recursos dos agriculto-
res. Contudo, a agroecologia prevê a produção de alimentos acessíveis 
a todos, uma vez que parte dos custos de produção são internalizados 
no próprio estabelecimento pelo uso de insumos produzidos inter-
namente, bem como da utilização do trabalho familiar e comunitário. 
Normalmente, o mercado atendido pelos produtores agroecológicos é 
local, caracterizado pelos circuitos curtos de comercialização em que 
há interação entre produtor e consumidor, como cestas de produtos e 
feiras. Há também os mercados institucionais, que priorizam a compra 
de alimentos orgânicos, previstos em políticas públicas de aquisição 
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de alimentos (Perez-Cassarino, 2012; Silva, 2018; Debastiani, 2018). É 
a partir dessa demanda que os agricultores agroecológicos buscam se 
organizar, mas de maneira integrada ao atendimento das necessidades 
alimentares da família, bem como das demandas da produção (Ploeg, 
2008; Silva, 2018; Debastiani, 2018).

Os insumos podem ser internos e externos, ou seja, disponibili-
zados desde o interior da unidade de produção (input) ou adquiridos 
externamente (output). Dizem respeito a toda estrutura ou objeto 
material necessário ao desenvolvimento da atividade de interesse. 
Na prática, são maquinários ou outros equipamentos de uso indivi-
dual ou coletivo, além de sementes, mudas, calcário, caldas, repelen-
tes etc.

O desenvolvimento da produção propriamente dita trata da ativi-
dade de plantio, manejo e colheita, que pode ser diversificada (vários 
produtos) ou especializada (carro-chefe). Engloba não apenas o que é 
produzido, mas também agrega o tipo de mão-de-obra utilizada, tipifi-
cada a partir do trabalho familiar, da troca de diárias, dos mutirões ou 
outras formas de trabalho coletivo, a depender da organização interna 
de cada coletivo de trabalho. O processamento da produção, na fase 
pós-colheita, trata da transformação e agregação de valor ao que foi 
produzido, realizado no próprio estabelecimento, ou, por exemplo, em 
estruturas de uso coletivo como uma agroindústria. Além da transfor-
mação do produto, engloba as fases de embalagem, rotulagem e ar-
mazenamento do que foi produzido até que chegue ao consumidor. A 
distribuição, um dos principais gargalos da cadeia produtiva, trata da 
logística que permite a interface entre produtor e consumidor final, e 
demanda o estabelecimento de uma lógica que não inviabilize o mo-
delo de negócios. Também pode ser realizada de maneira coletiva ou 
individual, sendo necessário em ambos os casos a disponibilidade de 
veículos e pessoas que promovam o carregamento, transporte e distri-
buição, além da manutenção de pontos de venda e da disponibilidade 
de pessoal para, se for o caso, permanecer no local durante a vigência 
das transações, como no caso de feiras.
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Situada de maneira incipiente dentro do grande leque do agro-
negócio, a cadeia produtiva agroecológica atualmente se diferencia 
das cadeias convencionais basicamente por requisitos relacionados às 
exigências de certificação previstas em lei e que legalizam o comércio 
de produtos com rótulos de agroecológicos, ecológicos, orgânicos e 
agroflorestais. Ainda que haja poucos estudos relacionados à disponi-
bilização de dados e experiências relacionadas à estruturação e desen-
volvimento das várias cadeias produtivas relacionadas aos processos 
agroecológicos, os relatos de experiências locais e regionais fornecem 
subsídios para seu entendimento desde seus diferentes contextos. 
Assim, ao considerar as diferentes dimensões da agroecologia e suas 
redes (produção, organização social, comercialização, consumidores, 
educação) é possível delinear modelos de cadeias produtivas de acor-
do com suas especificidades. Para tanto, são demandados certos en-
tendimentos sobre cada realidade local, seus potenciais, suas fragilida-
des, porém, sem perder o foco na estruturação da cadeia, que, para ser 
competitiva, não foge às regras de mercado. Isso porque nem mesmo 
os argumentos da inovação e da disrupção aparentemente tem conse-
guido se desligar do mercado formal e de suas regras, que basicamen-
te são formadas pelas escalas de oferta e demanda, diferenciação de 
produtos regionais, preços de logística e distribuição, valor agregado, 
entre outros fatores.

Especificamente em relação às questões de mercado e competi-
tividade, a cadeia produtiva de orgânicos utiliza estratégias de dife-
renciação de seus produtos para ter algum tipo de sobreposição so-
bre aqueles semelhantes disponíveis no mercado. Tais diferenciações, 
quando estão fora de circuitos igualitários e equitativos de aquisição, 
tornam-se, ao final da cadeia, produtos elitizados que podem sofrer 
variações de preços entre 20 e 200% quando comparados aos mesmos 
produtos convencionais (Brasil, 2007). Logo, os preços dos produtos 
orgânicos variam muito no tempo, não apenas em razão das tendên-
cias sazonais e culturais relativas aos métodos de produção e consu-
mo, mas também das particularidades e diferenças nos custos de pro-
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dução e de distribuição, considerando as exigências de higienização, 
classificação, rotulagem e embalagem a que os produtos ecológicos es-
tão sujeitos, considerando a legislação e consequente certificação. Na 
prática, as organizações locais tensionam e fomentam a necessidade 
de envolvimento coletivo para que os produtores ganhem mais força 
de mercado para obterem e garantirem competitividade, especialmen-
te na logística e no preço final, em comparação com seus principais 
concorrentes, os atacadistas.

Os agricultores agroecológicos do Assentamento 
Contestado (Lapa-PR)

As terras do Assentamento Contestado foram ocupadas por 
agricultores ligados ao MST em 1999, e em 2001 o Assentamento foi 
criado. Ele está em uma área de 3.228 hectares, sendo 1.240 hecta-
res componentes de áreas protegidas (Valadão, 2012). Insere-se na 
Área de Proteção Ambiental da Escarpa Devoniana, no encontro entre 
o primeiro e o segundo Planalto Paranaense (Sema, 2004). O Assen-
tamento do Contestado abriga atualmente em torno de 108 famílias 
assentadas. Conforme pesquisa realizada, há 75 famílias e 55 lotes cer-
tificados como ecológicos. Essa diferença se dá, pois, há muitos lotes 
que abrigam mais de uma família. O total de agricultores e agricultoras 
ecológicos é de 238 pessoas, uma média de 3 pessoas por família. Den-
tre este total, 106 mulheres (45%) e 131 homens (55%). Além disso, 
45% das pessoas envolvidas com a certificação têm entre 30 e 59 anos, 
21% até 11 anos, 12% entre 12 e 17 anos, 11% entre 18 e 29 anos 
e 0,08% com 60 anos ou mais. Ainda, sobre a ocupação 105 pessoas 
(44%) trabalham só no estabelecimento, 64 (27%) trabalham tanto no 
estabelecimento como fora do estabelecimento.		

Desde o acampamento, o MST, em nível nacional, já vinha discu-
tindo as limitações do modelo de agricultura convencional e, quando 
foram notificados que o espaço, que hoje é o assentamento, estava 
sendo destinado à reforma agrária, viu-se como uma oportunidade 
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de iniciar um assentamento já com a proposta agroecológica, for-
temente manifestada, em suas diferentes dimensões, no Plano de 
Desenvolvimento do Assentamento (PDA). Dessa maneira, o Assen-
tamento Contestado foi pensado para ser um modelo do MST em 
agroecologia. 

Assim, seguindo a estratégia agroecológica, ao longo dos anos, o 
assentamento começou a criar e se aproximar de organizações que re-
forçam tal ideário, como a Escola Latino-Americana de Agroecologia 
(ELAA), a Rede Ecovida de Agroecologia e a Cooperativa Terra Livre. 
Em 2005 a ELAA foi inaugurada com o objetivo da qualificação técnica 
e capacitação de militantes e pequenos agricultores provenientes da 
América Latina e do Caribe para atuação em torno da agroecologia em 
seus locais e países de origem (Kaminski et alli, 2017; LIDERANÇA 3). 
A Escola é atuante no Assentamento ao incluir na formação de seus es-
tudantes o apoio ao manejo agroflorestal dos agricultores agroecoló-
gicos. A aproximação com a Rede Ecovida, a partir de 2002, e a criação 
da Cooperativa Terra Livre em 2010, se deram com o principal intuito 
de viabilizar a produção e comercialização dos produtos agroecológi-
cos certificados do assentamento e regiões vizinhas, como também a 
de ofertar, mesmo que de maneira limitada, auxílio técnico na produ-
ção agroecológica. A relação com essas organizações e também com 
outras em que são estabelecidas parcerias pontuais, são fundamentais 
para compreender a cadeia produtiva dos agricultores agroecológicos 
do assentamento, o que será discutido no tópico a seguir.

Cadeia produtiva agroecológica: o caso do 
Assentamento Contestado

Tendo em vista as especificidades de uma cadeia produtiva agroe-
cológica, bem como de seus atores envolvidos, são abordadas suas eta-
pas e particularidades, para que seja possível, a partir disso, discorrer 
e analisar suas características. As ilustrações elaboradas (Figura 2) 
levam em conta a experiência do estudo de caso investigado a partir 
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da proposta de Hayden & Camacho (2004) para a análise das cadeias 
produtivas da agricultura familiar.

Figura 2 - A cadeia produtiva dos agricultores agroecológicos do Assentamento Contestado 
(Lapa-PR) e os atores nela envolvidos.

	

São sete as etapas da cadeia produtiva agroecológica que são per-
meadas por duas atividades (desenvolvimento da produção agroeco-
lógica e prospecção de mercados) e são oito os atores envolvidos nela. 
Os tópicos a seguir analisam essas etapas em conjunto com os atores 
nelas envolvidos e as duas atividades atuantes sobre a cadeia.

As demandas

Quando se refere a demandas num contexto alternativo, é pre-
ciso considerar que aspectos sociais (não só econômicos) e am-
bientais são considerados. Ou seja, demandas que vão conjugar 
não somente as necessidades humanas (de produção, demandas de 
mercado, de alimentação familiar), mas não humanas também, isto 
é, consideram a interpretação sobre os indícios que a natureza dá 
sobre ela mesma (na necessidade de uso de um manejo mais susten-
tável, por exemplo).

No caso da pesquisa realizada com as famílias agricultoras do As-
sentamento Contestado, foi identificado que as demandas de produ-
ção perpassam quatro variáveis importantes: a demanda da família, 
dos canais comercialização, a interpretação sobre as demandas da na-
tureza e avaliação sobre a penosidade envolvida. 
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A demanda da família representa sua necessidade de consumo. 
Nesse sentido, a decisão sobre o que a unidade produtiva vai cultivar 
perpassa a escolha de consumo da família. Além das necessidades ali-
mentares da família, os agricultores buscam atender outras necessida-
des materiais, como a melhoria do domicílio familiar e a empregabili-
dade, pagar as contas da casa e as necessidades vestuárias dos filhos, 
adquirir um automóvel etc. Atender os objetivos do estabelecimento 
familiar agroecológico também implica produzir e ter renda suficiente 
para arcar com as necessidades produtivas que, como visto nos relatos 
anteriores, tem como principal destino o atendimento das necessida-
des familiares (Silva, 2018).

Além da demanda de consumo da família, a pesquisa também 
aponta a demanda pelo estabelecimento de vias de comercialização 
como um aspecto importante da cadeia produtiva. Neste caso, o assen-
tamento tem na figura da Cooperativa Terra Livre o interlocutor que 
viabiliza a comercialização institucional no âmbito do Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA) e do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE). No caso desses mercados, houve uma análise estra-
tégica da cooperativa e de lideranças do MST sobre a recomendação 
do que seria mais viável produzir para atender à estas demandas es-
pecíficas, optando-se pelas olerícolas e frutas cultivadas em sistemas 
agroflorestais especializados. As olerícolas e frutas cultivadas para a 
comercialização nesses canais são escolhidas dentre as relações que 
os mercados institucionais disponibilizam em editais para atender a 
demanda de consumo de um ano inteiro, sendo necessário, conforme 
determinações da cooperativa, que haja um mínimo de variedade por 
produtor (até cinco produtos no PAA). A possibilidade de escolha de 
produtos oferece, nesse sentido, certa liberdade para que os agriculto-
res agroecológicos possam introduzir outros critérios de escolha dos 
produtos a serem comercializados, sem que sejam, necessariamente, 
estritamente econômicos (Silva, 2018), mas que considerem também 
os hábitos e preferências alimentares das famílias ou outros critérios 
subjetivos. Tal situação também pode ser percebida na venda de pro-
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dutos para feiras, cestas de produtos e o mercado municipal, realizada 
pela cooperativa ou individualizada por algumas famílias. 

A percepção sobre a existência da “vocação da terra” também é 
uma variável considerada quando se trata das demandas de produção. 
Diz-se a vocação da terra, pois, quando as famílias foram questiona-
das sobre como decidiam o que iam produzir, muitos afirmaram que 
as escolhas são feitas também a partir daquilo que se adequa à terra 
quando considerados fatores edafoclimáticos. Também foi menciona-
da a importância de que o lugar de vida e trabalho da família seja livre 
de defensivos agrícolas e que a família observe e se adeque às neces-
sidades e ciclos dos recursos naturais e de outros seres vivos (criação 
de animais e animais silvestres). É preciso saber que as famílias agri-
cultoras consideram os potenciais endógenos da unidade de produ-
ção ao perceberem aquilo que a terra pode produzir melhor. Mas não 
apenas fatores como o autoconsumo ou a vocação da terra orientam 
tais escolhas. É relevante considerar que a penosidade envolvida no 
trabalho pode levar a família a optar por determinada cultura em de-
trimento de outra que exija menos trabalho e uso do corpo. Também 
é possível ver a ponderação desses critérios e relações com o planeja-
mento da produção e respectivas áreas de plantio em função do ma-
quinário disponível no mercado, a consideração das preferências dos 
clientes (mercados institucionais e canais individualizados), a análise 
do mercado local para planejar o que produzir ou a avaliação entre os 
custos envolvidos com uma cultura que envolve maior penosidade e o 
valor de mercado dela (Silva, 2018). Dessa maneira, é possível aferir 
que há uma margem de escolha pelos agricultores sobre os produtos 
a serem comercializados, significando um espaço de maior expressão 
de autonomia, o que facilita a inserção de outros critérios acerca do 
planejamento produtivo que não sejam estritamente econômicos e re-
lacionados ao mercado. 
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Os insumos

A produção no contexto da agroecologia privilegia a relação entre 
sociedade e natureza, perpassando a preocupação de preservar a saúde 
da natureza de forma a garantir a conservação da riqueza de seus nutrien-
tes, beneficiando a saúde humana e do agroecossistema (Casado, Molina 
e Sevilla-Guzmán, 2000; Gliessman, 2009). A esse respeito, foi possível 
identificar que os agricultores ecológicos do Assentamento Contestado 
implementam consórcios de plantas companheiras para otimizarem o 
uso de área e diminuírem os riscos de ataques de insetos ou pragas, po-
dendo apresentar um efeito alelopático, ou seja, a interação entre plantas 
consorciadas que podem ter um efeito sobre a planta na medida em que 
produz compostos químicos/substâncias e estes são liberados no meio 
ambiente. É também utilizada a técnica de cobertura de solo por meio da 
utilização de palha que funciona como uma cobertura morta impedindo 
a entrada de luz e, portanto, a germinação de ervas espontâneas (SUJII, 
2010). Essa técnica favorece o enriquecimento nutricional do solo e facili-
ta na diminuição da penosidade no trabalho, já que, evitará a necessidade 
de capina, aspecto que será melhor abordado posteriormente.

A fabricação de parte dos insumos ou utilização de produtos de 
outras produções internas foi apontado por 66% (36) das famílias in-
vestigadas. Para combater plantas indesejadas, os agricultores afirma-
ram utilizar água de mamona, alho, armadilhas, biofertilizantes, cal, 
calcário, caldas, casca de laranja, chorume, água de cinza, dipel, mi-
croorganismo eficiente (ME), ferromol, hipoclorito, homeopatia, leite, 
lesma, óleo de neem, pó de rocha, sal, supermagro e urina de vaca. Há 
também o uso de esterco e palhada para a produção de composto para 
adubação das plantações, a sobra de grãos para a alimentação dos ani-
mais presentes nos estabelecimentos, o aproveitamento de sementes 
crioulas para as próximas plantações de grãos. Ainda, foi identificado 
que o conhecimento técnico sobre a produção de insumos tem origem 
tanto na tradição da própria família quanto na interação com outros 
agricultores e atores participantes das redes atuantes. 
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Observou-se, a partir desta pesquisa, que o cultivo de sementes 
crioulas é uma prática recorrente entre os agricultores. Além do cul-
tivo, a socialização e troca de sementes também acontece, sendo rea-
lizada constantemente em eventos da agricultura familiar ecológica. 
Foi relatado por um dos agricultores que o cultivo de sementes pode 
permitir a autonomia na produção, quando ele menciona que repro-
duzir a semente dá a ele uma margem de garantia para não precisar 
comprá-las no mercado. 

Contudo, há também a necessidade de uso de insumos externos 
aos estabelecimentos familiares, cuja compra se dá por meio de 
compras coletivas mediadas pela Cooperativa Terra Livre, como 
adubo, calcário, mudas e sementes, o que permite com que os 
agricultores negociem o preço dos produtos comprados e, diminuam, 
com isso, os gastos caso fossem realizar essa compra individualmente. 
Por um lado, pode-se afirmar que há certa dependência de insumos 
externos, demonstrando certa vulnerabilidade ao mercado de 
insumos, o que indica uma diminuição da autonomia do agricultor 
como também um certo grau de mercantilização e externalização 
(Ploeg, 2008). Por outro lado, tal dependência está associada ao 
desejo de desenvolver a própria autonomia, já que os agricultores, 
em sua maioria, produzem ou querem produzir parte dos insumos 
necessários às suas produções. 

Sobre o uso de maquinários e equipamentos, há distintas possibi-
lidades de uso, podendo partir do uso coletivo a partir da cooperativa; 
ser alugado ou emprestado de terceiros; e ser de propriedade da famí-
lia. Desta maneira, foi identificado que o trator é utilizado por 78% dos 
agricultores; o microtrator por 11%; o tratorito e a tobata por 22%; 
a roçadeira por 42%; e a tração animal por 29%. O uso de maquiná-
rios e equipamentos da Cooperativa Terra Livre se destaca garantindo 
certa autonomia dos agricultores perante o mercado de maquinários/
equipamentos por facilitar o acesso à tecnologias que diminuem a pe-
nosidade envolvida no trabalho, além de reduzir o impacto financeiro 
que a compra delas teria no orçamento individuais dos agricultores. A 
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disponibilização de tecnologias mais apropriadas aos sistemas agroe-
cológicos (p. ex. microtrator, catacapim, instrumento de poda) forta-
lece a produtividade ecotecnológica apresentada por Leff (2006), por 
permitirem não só a redução da penosidade, mas também a manipula-
ção da natureza de maneira sustentável.

Ainda, é possível observar que somente 16 agricultores possuem 
roçadeira própria e 13 deles permanecem utilizando a tração animal 
em seus cultivos, o que sugere que, nesses casos, há a permanência de 
mais aspectos do modo de trabalho mais tradicional, o que deve envol-
ver maior intensidade de uso do corpo. 

Nesse sentido, há a introdução de tecnologias que colaboram 
para a produtividade ecotecnológica levantada por Leff (2006) e do 
desenvolvimento da dimensão técnica da agroecologia apresentada 
por Sevilla-Guzmán (2006) ao destacar a autonomia produtiva dos 
agricultores (insumos internos, uso coletivo de maquinário adapta-
do à produção agroecológica) e a organização dos mesmos para se 
relacionarem com o mercado de maquinários e insumos, e com isso 
conseguirem negociações mais vantajosas se comparadas àquelas que 
porventura fossem feitas de maneira individualizada. Foi possível per-
ceber que existe acesso à linhas de crédito específicas para a agricultu-
ra familiar e/ou investimentos em infraestrutura produtiva (estrutura, 
equipamentos e maquinários), por meio do Programa Nacional de For-
talecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). 

Produção e processamento

A pesquisa mostrou que quase 100% das 55 unidades de produ-
ção produzem hortaliças, 84% produz frutas e 70% produz grãos. A 
produção concentra-se na opção pelo ecológico, com exceção de pro-
dutos de origem animal, nos quais 18,2% das famílias pesquisadas 
utilizam uma matriz convencional. Quanto à diversidade na produção, 
há 134 produtos, dentre os quais 86 são hortaliças, 30 são frutas, 17 
são diferentes tipos de grãos e 1 produto de origem animal, conforme 
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dados coletados na análise dos Planos de Manejo. Além dessas produ-
ções, há casos de produção familiar de pães, doces, mel, amendoim, 
mudas, mel, plantas medicinais, arroz e leite. Também há produtos de 
agroindústria que começaram a ser implementados em 2017 (doces 
de frutas, picolé, mandioca e abóbora descascadas e verduras emba-
ladas à vácuo). O processamento da produção se dá por meio do pa-
gamento de diárias ou salários a cooperados, bem como pela compra 
pela cooperativa do produto de seus cooperados e de insumos exter-
nos não produzidos pelos agricultores. Contudo, essa ainda é uma pro-
dução marginal quando considerado o total de vendas dos agricultores 
agroecológicos do Assentamento.

Os sistemas produtivos típicos da agricultura familiar são diversifi-
cados, aspecto reforçado quando há a adoção da agroecologia (Wander-
ley, 2009; Ploeg, 2008; Gliessman, 2009; Casado; Molina; Sevilla-Guzmán, 
2000). Tal diversificação é usada como uma segurança dos agricultores 
perante as oscilações do mercado, porém ela não só diz respeito à venda 
de uma variação produtiva no mercado, mas principalmente para atender 
as necessidades familiares. A integração entre sistemas é realizada por 
meio da interconexão entre diferentes recursos produtivos (terra, equipa-
mentos, maquinários, insumos, ferramentas, conhecimentos tradicionais 
e adquiridos e recursos ambientais) e desses com outro recurso essencial 
da agricultura familiar, o trabalho familiar.

Quando se trata de sistemas produtivos agroecológicos essa inte-
gração é aprofundada, diferentemente de um sistema convencional 
ou meramente orgânico, uma vez que se busca diversificar a produ-
ção, optando por formas produtivas que diminuam a degradação do 
solo e água da região, interligue os produtos e subprodutos dos di-
ferentes sistemas produtivos e garantam o autoconsumo e a comer-
cialização da produção excedente, ou seja, da parte não destinada ao 
consumo da família (Gliessman, 2009; Casado; Molina; Sevilla-Guz-
mán, 2000), que será o componente responsável pela geração da ren-
da familiar (Figura 3).
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Figura 3 - Sistematização da produção das UPs.

Fonte: Debastiani (2018).

A Figura 3 demonstra o destino, conexões e usos dos diferen-
tes sistemas e seus respectivos produtos e subprodutos. Um aspec-
to que se destaca é o destino das produções finais ou secundárias 
dos diferentes sistemas produtivos tanto para o consumo familiar e 
produtivo quanto para a venda. Há também produções destinadas 
especificamente para o consumo interno, como também há o consu-
mo interno de produções que sobraram das vendas. Já os produtos 
provenientes da horta/agrofloresta e o milho, além de serem usados 
no consumo familiar e animais (95% das famílias), podem também 
serem destinados à venda. Além disso, 66% (36) dos estabelecimen-
tos produzem parte dos insumos utilizados na produção agroecoló-
gica e 73% (40) produzem plantas medicinais para agir na saúde dos 
familiares.
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Nesse sentido, em concordância com Petersen et alli (2017), os agroe-
cossistemas dos agricultores agroecológicos estudados são uma unidade 
econômica de fluxos de produção (para a troca monetária no mercado) 
e de reprodução (para o estabelecimento – valor de uso). Há um proces-
so de coprodução, esclarecem Ploeg (2008) e Toledo (1993), em que há 
o atendimento das necessidades de consumo da família como também o 
retorno de parte da produção aos ciclos futuros criando auto-suficiência 
para o funcionamento da unidade de produção como um todo.

Assim, diante do uso dos recursos se produção usados pelos agri-
cultores agroecológicos, é possível perceber que eles são aproximados 
a técnicas e recursos que aprimoram a produção agroecológica, e, re-
lacionam, dessa forma, os seus conhecimentos oriundos de suas tradi-
ções e suas experiências (calendário lunar, formas de adubação, uso de 
sementes crioulas), com aqueles adquiridos pelas organizações agroe-
cológicas à quais estão ligados (compra insumos externos, aluguel ma-
quinário/equipamentos da Cooperativa, calendário biodinâmico). 

Quanto às formas de trabalho, predomina o trabalho familiar em 
todas as famílias, sendo que 80% (44) das famílias o complementam 
com troca de dias e/ou mutirão com os vizinhos, e 24% (13) também 
contratam em épocas de maior intensidade de trabalho empregados 
temporários. Assim, há a predominância do trabalho familiar com 
complementação da cooperação da comunidade. A contratação de em-
pregados temporários aproxima 13 famílias da lógica de gestão em-
presarial, contudo, tratam-se de casos em que a contratação acontece 
em períodos específicos e que demandam maior fluxo de trabalho, cor-
roborando o argumento de Ploeg, Wanderley e Shanin (1986) de que 
isso acontece em decorrência do balanço entre mão-de-obra disponí-
vel e intensidade de trabalho necessário. 

Distribuição e Consumidor final
	
A distribuição da produção e envio para o consumidor final é 

feita em grande parte pela Cooperativa Terra Livre, que tem sede no 
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próprio assentamento. A Cooperativa é fruto da lógica com a qual se 
construiu o Assentamento Contestado quando privilegiou o ideário 
agroecológico. Ela surge como uma resposta à demanda crescente pela 
formalização de uma instância de comercialização que pudesse aten-
der as famílias agricultoras ecológicas, numa perspectiva não apenas 
solidária, mas também institucional. Seu principal objetivo é comer-
cializar a produção ecológica proveniente de áreas manejadas pelas 
famílias agricultoras. Atualmente conta com cerca de 300 associados, 
extrapolando o Assentamento do Contestado para toda a Região Me-
tropolitana de Curitiba-PR. Os cooperados são também ligados à Rede 
Ecovida de Agroecologia, responsável pela viabilização da certificação 
de produtos orgânicos conforme prevê a Lei 10.831/2003 e seus des-
dobramentos, em que é caracterizada como um Sistema Participativo 
de Garantia e atuante como um Organismo Participativo de Avaliação 
da Conformidade. Na prática, a Rede Ecovida, na figura de seus asso-
ciados, atesta a procedência e respeito aos dispositivos legais que re-
gem a produção orgânica e legalizam a comercialização de seus pro-
dutos sob a denominação de ecológicos, agroecológicos e orgânicos. 

	 A principal via de comercialização da Cooperativa é o mercado 
institucional. Desde 2004 ela faz entrega para PAA e PNAE1. Além dis-
so, por meio de parcerias, faz a entrega de cestas de produtos orgâni-
cos nos municípios da Lapa e Curitiba, uma vez que almeja diversificar 
os canais de comercialização para não depender predominantemente 
de um só mercado. A prevalência desses mercados também espelha a 
aproximação da organização à agroecologia, uma vez que privilegia o 
acesso a mercados alternativos àqueles que reproduzem relações de 

1	  Tanto o PAA quanto o PNAE estabelecem limites de comercialização, sendo para o PAA 
o de R$ 8.000,00 por DAP ao ano na combinação de diferentes modalidades; e para o 
PNAE R$ 20.000,00 por DAP ao ano (MDS, 2012; MEC, 2016). Dentre os dois mercados, 
somente o PNAE é regulamentado por lei (Lei 11.497 de 2009), enquanto o PAA, admi-
nistrado pela Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), permanece como um 
programa de governo, regulamentado via decretos (ibid). Ambos mercados institucio-
nais disponibilizam uma lista dos alimentos a serem comprados por ano, e as organiza-
ções e/ou famílias agricultoras optam pelos alimentos que poderão fornecer (ibid).
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dependência dos agricultores (Nierdele; Almeida 2013; Perez-Cassari-
no, 2012). 

Conforme discussões acompanhadas da Assembleia Ordinária da 
Cooperativa do ano de 2016, há o entendimento de que a dependência 
a um só mercado, especialmente o institucional, os fragiliza, pois em 
períodos de crise econômica, mais agricultores ficariam dependentes 
do mercado institucional com consequente acirramento da concorrên-
cia, e mudanças de governo poderiam alterar as regras de comerciali-
zação de forma a diminuir o acesso de agricultores familiares a esses 
mercados2.

A esse respeito foi identificada a importância das novas estraté-
gias que a cooperativa vem lançando mão, como é o caso das cestas 
ecológicas confeccionadas e entregues diretamente para o consumi-
dor. A respeito do papel da cooperativa em estabelecer estratégias de 
comercialização, ficou claro que, para a família agricultora confiar à 
cooperativa (formada e gerida por agricultoras e agricultores) o pa-
pel de gerir o processo de distribuição dos produtos é um aspecto que 
pode promover o bem estar da família à medida que esta pode dedi-
car-se mais à sua Unidade Produtiva. 

Conforme os dados mostram, todas as famílias pesquisadas aces-
sam o PAA e o PNAE, por meio da Cooperativa Terra Livre, e para a 
grande maioria, a cooperativa representa o único canal de comerciali-
zação. E mesmo entre aquelas que acessam outras fontes de renda, a 
venda ao mercado alternativo é o que garante a maior renda as famí-
lias, como pode ser visto na Figura 4, a seguir:

2	  Entre os anos de 2003 à 2012 houve um crescimento de 86% dos recursos destinados 
ao PAA, chegando em 2012 a R$ 586.567.131,00. Já no ano de 2013, em função da opera-
ção Agro Fantasma da Polícia Federal que investigou desvios de recursos do programa, 
houve uma queda de 62% dos recursos, chegando à R$ 224.517.124,00. No ano seguin-
te, 2014, há um novo aumento totalizando R$ 338.004.942,00, mas a partir do ano de 
2015 há sucessivas reduções, chegando a R$ 124.708.502,00 em 2017, representando 
uma diminuição de 63% dos recursos destinados ao programa se comparado com o ano 
de 2014 (CONAB, 2018; PF, 2013).
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Figura 4 - Renda média mensal, desvio padrão e quantidade de estabelecimentos familiares de 
cada fonte de renda acessadas pelas famílias agroecológicas do assentamento.

Fonte: Silva (2018).

 
A renda média mensal das famílias agroecológicas do Assenta-

mento gira em torno de R$ 2.618,48, sendo composta, principalmente, 
pela venda da produção ecológica para 93% (51) dos entrevistados, 
seguida pela aposentadoria/pensão para 36% (20) deles, de políticas 
públicas de assistência social para 36% (20) e de trabalho não agrícola 
para 35% (19). Ainda, quando é analisado o desvio padrão das fontes 
de renda mais acessadas pelas famílias, é a venda da produção agroe-
cológica a fonte que possui menos oscilação de valores entre aqueles 
que a acessam.

Apesar da aparente fragilização da autonomia econômica dos 
agricultores, tendo em vista a concentração de agricultores que têm 
na Cooperativa Terra Livre o único canal de comercialização, é preciso 
reconhecer a importância da promoção das formas de cadeia curta já 
existentes na realidade do assentamento. Na medida em que promove 
a comercialização local do produto, busca “descomotizar” os alimen-
tos e conectar produtor e consumidor (Souza, Fornazier, Delgrossi, 
2020, Martinez, 2010). 

Nesse sentido, reafirma uma proposta alternativa de cadeia pro-
dutiva já que, pode promover e fortalecer a economia local, além de 
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permitir que o consumidor tenha maior garantia da origem e mani-
pulação dos produtos. A aproximação entre produtor e consumidor 
é capaz de fortalecer fatores como o enraizamento social (embedded-
ness3) e a cultura local, se contrapondo assim às cadeias de suprimento 
industriais globais, que se definem por serem longas e complexas, com 
baixa garantia da origem produtiva (MARTINEZ, 2010).

Considerações finais

Compreender os mecanismos que engendram o desenvolvimento 
de uma cadeia produtiva com características específicas e endógenas 
ao trabalho desenvolvido por agricultores familiares agroecológicos 
permitem saber que são necessários não apenas disponibilidade de 
recursos materiais, mas também a necessidade de organizações coleti-
vas que intermediam as relações entre o produtor e o consumidor final. 
Tais intervenções são socialmente respaldadas pelo fato de que existem 
vantagens como facilitação no processo de comercialização, no acesso 
à compras coletivas que reduzem o preço final de insumos, e em outros 
fatores mais subjetivos como a diminuição da penosidade do trabalho, 
orientada pela liberdade de escolha que cada família tem para produzir 
o que deseja dentre um leque de opções pré-determinado.

A experiência protagonizada pelos agricultores familiares do As-
sentamento Contestado mostram uma trajetória que para ser viabiliza-
da lançou mão de vários fatores e estratégias, permeados pelo ideário 
do MST em relação à busca por estratégias não hegemônicas de pro-
dução no contexto da agricultura familiar. Ao mesmo tempo, tem nas 
organizações coletivas seu principal elo de participação das famílias, 
que perpassam pelos elementos que constituem a cadeia produtiva, 

3	 Termo cunhado por Polanyi (2007) para explicar estruturas econômicas que não tem 
como forma hegemônica a economia de mercado (trocas por meio de preços e que alme-
jam a busca pelos fins mais eficazes, o que no mercantilismo e capitalismo se refere ao 
lucro), mas sim a economia social, em que os aspectos sociais e culturais se sobrepõem 
e orientam as trocas econômicas.
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desde a definição das demandas que orientam a aquisição de insumos, 
até o manejo da produção, colheita, processamento e comercialização, 
seja ela pela via institucional, em espaços coletivos como feiras, ou em 
cestas de produtos diferenciados. A certificação dos produtos também 
é um dos elementos que caracterizam a cadeia produtiva agroecoló-
gica, e a partir dela os esforços de diferenciação de seus produtos são 
reconhecidos formalmente pela sociedade e pelo governo.
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Introdução

A intensificação e emergência dos problemas socioambientais 
têm colocado em tensão o modelo de desenvolvimento dos países. É 
nesse sentido que as Nações Unidas estabeleceram, em 2015, os Ob-
jetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). Ao adotarem o docu-
mento “Transformando o Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o De-
senvolvimento Sustentável” as nações assumiram o compromisso de 
tomar medidas arrojadas e transformadoras para promover o desen-
volvimento sustentável até 2030.

A Agenda 2030 trata de um plano de ação, uma proposta de esfor-
ço mundial, governos, sociedade civil, setor privado e cidadãos, para 
solucionar patologias socioambientais comuns: erradicar a pobreza, 
proteger o planeta e garantir que as pessoas alcancem a paz e a pros-
peridade. Consiste em 17 objetivos, os ODS, e 169 metas. Com a agen-
da, os Estados–Membros da Organização das Nações Unidas (ONU) 
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reconheceram que a erradicação da pobreza em todas as suas formas 
e dimensões, incluindo a pobreza extrema, é o maior desafio global e 
um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável (ONU, 
2021). 

Pobreza e fome são patologias sociais que caminham juntas. A má 
alimentação é um dos principais fatores de risco relacionados à carga 
global de doenças no mundo, de acordo com Bortolini et al (2020). 
Em termos internacionais, mais de 820 milhões de pessoas no mundo 
ainda passavam fome em 2018. No Brasil, no mesmo período, aferiu-se 
que 10,3 milhões de brasileiros enfrentavam insegurança alimentar 
grave, ou seja: não tinham acesso suficiente a alimentos e passavam 
fome, incluindo crianças.

Para quebrar o ciclo de fome e pobreza existem ações nacionais 
e internacionais de fornecimento de assistência alimentar às comu-
nidades, a exemplo do Programa Mundial de Alimentos (PMA)1, que 
recebeu o Prêmio Nobel da Paz em 2020. Trata-se de uma importan-
te organização humanitária, vinculada às Nações Unidas, que atua em 
emergências e trabalha com comunidades para melhorar a nutrição e 
construir resiliência. Em 2019, o PMA atendeu 97 milhões de pessoas 
– o maior número desde 2012 – em 88 países.

Diante deste exemplo internacional, o estudo que ora se apre-
senta tem como objetivo apontar uma ação nacional, concebida para 
responder à desigualdade no acesso à alimentação. Buscou-se, por 
meio de pesquisa documental, discutir e apresentar uma experiência 
brasileira, a Gastromotiva, a qual tem sido reproduzida em outros paí-
ses, que conjuga educação, inclusão e combate ao desperdício, além de 
apoiar projetos de gastronomia social.

O Gastromotiva tem se apresentado como alternativa possível à 
crise socioambiental, a qual tem proposto uma cadeia produtiva que 
considera a emergência das questões socioambientais. De suas ações 

1	  WFP em inglês (Word Food Program)
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provêm resultados para a mitigação e adaptação às mudanças climá-
ticas, alcance dos ODS e, mais recentemente, adequação à situação 
de pandemia causada pelo novo coronavírus, que causa a Covid-19. 
Diante disso, a Gastromotiva pode ser considerada uma experiência de 
ecossocioeconomia empresarial, atuando na promoção de uma cadeia 
produtiva sustentável.

Pobreza e Fome

A pobreza pode ser definida como a “condição de pessoas, famí-
lias ou domicílios em situação de vulnerabilidade por não ter acesso 
a rendimentos, consumo ou a uma cesta de bens e serviços conside-
rados essenciais para o sustento.” (IBGE, 2020). Trata-se de um fenô-
meno multidimensional e a pobreza pode ser mensurada por meio de 
diversas dimensões de restrição de acesso, embora a abordagem mais 
recorrente utiliza valores monetários como referência. Para o Banco 
Mundial, a atual linha internacional de extrema pobreza é fixada em 
US$ 1,90 por dia em termos de Poder de Paridade de Compra2 (PPC), 
ou, em inglês, PPP, purchasing power parity. 

Neste contexto, o principal desafio mundial consiste na erradica-
ção da pobreza extrema. Embora os avanços obtidos a partir dos Obje-
tivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) e dos ODS, estabelecidos 
em 2000 e 2015 respectivamente, o ano de 2020 trouxe uma desace-
leração econômica e centenas de milhões de pessoas no mundo em 
desenvolvimento estão voltando à pobreza em virtude da pandemia 
da COVID-19.

2	 Paridade de poder de compra: Medida utilizada para comparar o poder de compra 
entre diferentes países ou moedas, como alternativa à taxa de câmbio, que, em geral, 
varia em decorrência de mudanças nos índices de preços, da volatilidade do mercado de 
capitais e da especulação. O fator de conversão de paridade de poder de compra (PPC) é 
o número de unidades da moeda de um país necessárias para comprar a mesma quan-
tidade de bens e serviços no mercado interno como dólares comprariam nos Estados 
Unidos. (IBGE, 2020, p. 140)



Gastronomia social

134

De acordo com relatórios do Banco Mundial, as projeções suge-
riam que, em 2020, entre 88 milhões e 115 milhões de pessoas pode-
riam voltar à pobreza extrema como resultado da pandemia, com um 
aumento adicional entre 23 milhões e 35 milhões em 2021, potencial-
mente trazendo o número total de novas pessoas vivendo em extre-
ma pobreza para entre 110 milhões e 150 milhões de pessoas. (WBG, 
2020). Em termos nacionais, em 2018, o Brasil tinha 13,5 milhões pes-
soas com renda mensal per capita inferior a R$ 145, ou U$S 1,9 por dia. 
(IBGE, 2020). Esse quantitativo se torna assustador quando observado 
que equivale à população total de outros países, como Bolívia, Cuba, 
Grécia, Suécia, Portugal, Bélgica e tantos outros. 

Ainda de acordo com o IBGE (2020), em termos de moradia, 
56,2% (29,5 milhões) da população abaixo da linha da pobreza não têm 
acesso a esgotamento sanitário, 25,8% (13,5 milhões) não são atendi-
dos com abastecimento de água por rede e 21,1% (11,1 milhões), não 
têm coleta de lixo. Mas outro dado é ainda mais preocupante: a partir 
de 2012, houve aumento de 140% da população em situação de rua 
no Brasil, chegando a quase 222 mil brasileiros em março de 2020, 
segundo dados do IPEA (2020). E a crise econômica acentuada pela 
pandemia da Covid-19 tende a aumentar estes quantitativos e a vulne-
rabilidade destas pessoas. 

A pobreza gera insegurança alimentar. Segundo Mayer (1984), a 
fome é um problema tão velho quanto a própria vida e, para homens 
e mulheres, tão velho quanto a humanidade. A fome põe em jogo a so-
brevivência da espécie humana e é uma necessidade física que a pró-
pria fome se encarrega de lembrar. No entanto, é importante destacar 
que fome não diz respeito apenas à insuficiência da quantidade de ali-
mentos, mas também à qualidade destes. Isso remete à noção de segu-
rança alimentar, a qual representa a garantia de que cada pessoa tenha 
a certeza de que terá alimento suficiente a cada dia (Rosset e Martinez, 
2004). A segurança e a insegurança alimentar são situações de acesso 
a alimentos, cuja descrição pode ser observada no Quadro 1.
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Quadro 1: Descrição dos graus de segurança e insegurança alimentar

Situação de segurança alimentar Descrição

Segurança alimentar

A família/domicílio tem acesso regular e permanente 
a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, 
sem comprometer o acesso a outras necessidades es-
senciais.

Insegurança alimentar leve

Preocupação ou incerteza quanto acesso aos alimen-
tos no futuro; qualidade inadequada dos alimentos re-
sultante de estratégias que visam não comprometer a 
quantidade de alimentos.

Insegurança alimentar moderada
Redução quantitativa de alimentos entre os adultos e/
ou ruptura nos padrões de alimentação resultante da 
falta de alimentos entre os adultos.

Insegurança alimentar grave

Redução quantitativa de alimentos também entre as 
crianças, ou seja, ruptura nos padrões de alimentação 
resultante da falta de alimentos entre todos os mora-
dores, incluindo as crianças. Nessa situação, a fome 
passa a ser uma experiência vivida no domicílio.

Fonte: IBGE (2020, p. 22)

O Relatório O Estado da Segurança e Nutrição Alimentar no Mundo 
aponta que mais de 820 milhões de pessoas no mundo ainda passa-
vam fome em 2018 (ONU, 2019). No Mapa da Fome 2017-2019 (Figura 
1) da ONU (WFP, 2020), o Brasil surge com desempenho semelhante à 
Austrália, Estados Unidos, Rússia, Canadá e diversos países europeus, 
como Alemanha, França e Itália. Boa parte destes países possuem um 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) muito alto, enquanto o Bra-
sil ocupa 84ª posição entre 189 nações, sendo considerado um Alto 
IDH. No entanto, a realidade é que muitos brasileiros ainda passam 
fome no país. 
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Figura 1: Mapa da Fome 2017-2019.

Fonte: World Food Programme (2020).

De acordo com o IBGE (2020), em pesquisa realizada em 2017-
2018, foi estimado um total de 68,9 milhões de domicílios particulares 
permanentes no Brasil, dos quais 63,3% estavam em situação de Segu-
rança Alimentar (SA), enquanto 36,7% domicílios particulares restan-
tes estavam com algum grau de Insegurança Alimentar (IA).

Neste período, a proporção de domicílios em IA leve foi de 24,0%, 
sendo que 8,1% dos domicílios particulares estavam em IA mode-
rada e 4,6% em IA grave. Considerando o nível de IA grave como 
a forma mais severa de baixo acesso domiciliar aos alimentos, é 
possível afirmar, com base nos resultados da POF 2017-20183, 

3	 A Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) é a mais abrangente investigação sobre os 
padrões de renda e consumo das famílias brasileiras, realizada pelo IBGE. Pelo nível de 
detalhamento das condições de vida da população, a POF é fonte de informações para 
pesquisas e estudos acadêmicos de inúmeras instituições e empresas, além de auxiliar o 
monitoramento de 10 dos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável adotados pela 
Organização das Nações Unidas (ONU).
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que cerca de 3,1 milhões de domicílios passaram por privação 
quantitativa de alimentos, que atingiram não apenas os mem-
bros adultos da família, mas também suas crianças e adolescen-
tes. Houve, portanto, ruptura nos padrões de alimentação nesses 
domicílios e a fome esteve presente entre eles, pelo menos, em 
alguns momentos do período de referência de 3 meses. (IBGE, 
2020, p. 28)

Destaca-se que os dados nacionais relacionados à fome no Brasil 
dizem respeito a domicílios que, segundo o IBGE, podem ser definidos 
como “a moradia estruturalmente separada e independente, constituí-
da por um ou mais cômodos, sendo que as condições de separação4 e 
independência5 de acesso devem ser satisfeitas” (IBGE, 2020, p. 12). 
No entanto, há ainda um contingente de pessoas morando nas ruas, 
como mencionado anteriormente, quase 222 mil brasileiros em março 
de 2020, que ficam desconsiderados nas estatísticas nacionais relacio-
nadas à segurança alimentar.

Diante deste cenário desolador é que a ONU, por meio da Agenda 
2030, propõe, além da erradicação da pobreza, que as nações imple-
mentem ações para acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar 
e melhorar a nutrição, bem como promover a agricultura sustentável, 
que se constitui no ODS 2: Fome Zero e Agricultura Sustentável. Em 
outros termos, propõe-se, até 2030, garantir o acesso de todas as pes-
soas a alimentos seguros, nutritivos e suficientes durante todo o ano, 
em particular os pobres e pessoas em situações vulneráveis, incluindo 
crianças (ONU, 2021).

4	 A condição de separação é atendida quando o local de moradia é limitado por paredes, 
muros, cercas e outros, quando é coberto por um teto e permite que seus moradores se 
isolem, arcando com parte ou todas as suas despesas de alimentação ou moradia. (IBGE, 
2020, p. 12). 

5	  A independência é atendida quando o local de moradia tem acesso direto, permitindo 
que seus moradores possam entrar e sair sem passar por local de moradia de outras 
pessoas. (IBGE, 2020, p. 12).
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Do desperdício à gastronomia social: Gastromotiva

A pobreza é um “fenômeno vergonhoso, porquanto desnecessá-
rio, no nosso mundo de abundância” (SACHS, 2004, p. 14). Por certo, 
dever-se-ia considerar a fome igualmente vergonhosa e desnecessária 
diante da fartura mundial: um terço da produção de alimentos é des-
perdiçada anualmente, o que equivale a 1,3 bilhão de toneladas, no 
valor de cerca de US $ 1 trilhão, segundo as Nações Unidas. Estes ali-
mentos acabam nas lixeiras dos consumidores e comerciantes, ou são 
danificados durante a colheita e o transporte (UN, 2020). 

O desperdício, no entanto, é apenas um dos paradoxos da produ-
ção de alimentos. Outro paradoxo a ser considerado é o uso das cultu-
ras para produção de ração e biocombustíveis, mesmo com a enorme 
disseminação da fome e da desnutrição no mundo, e, o terceiro, aponta 
para um contrassenso: para cada pessoa com desnutrição, há dois obe-
sos ou com sobrepeso.

Além disso, os impactos ambientais decorrentes da produção de 
alimentos dizem respeito à degradação da terra, diminuição da fertili-
dade do solo, uso insustentável da água, sobrepesca e degradação do 
ambiente marinho. Deste modo, diminui-se a capacidade da base de 
recursos naturais de fornecer alimentos. Por outro lado, o setor ali-
mentício é responsável por cerca de 22% das emissões totais de gases 
de efeito estufa e 30% do consumo mundial de energia. (UN, 2020). 
Rubim (2013, p. 280) afirma que “diante de um cenário de discussão 
mundial sobre a finitude de recursos naturais, sobretudo diante da 
possibilidade real de uma crise de produção e distribuição de alimen-
tos, surge a necessidade do questionamento sobre a postura da socie-
dade frente às suas escolhas alimentares”.

Sabe-se que entre o produtor e o consumidor existe o que se cha-
ma de cadeia produtiva, definida por Vieira (2012, p. 56) como “o con-
junto de atividades econômicas que se articulam progressivamente 
desde o início da elaboração de um produto”. Segundo o autor, inclui-
-se na cadeia produtiva matérias-primas, insumos básicos, máquinas 
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e equipamentos, componentes, produtos intermediários até o produ-
to acabado, a comercialização e a colocação do produto final junto ao 
consumidor, constituindo-se elos de uma corrente. A cadeia produtiva 
representa o encadeamento/fluxo de atividades para produção de um 
determinado produto e engloba os processos de produção, distribui-
ção, comercialização e descarte de bens e serviços.

Diante do exposto, é evidente que o modelo de produção e logísti-
ca de alimentos precisa ser revisto. Incorporar a demanda por proces-
sos mais sustentáveis é considerar a questão ecológica, respeitando o 
tempo e a recomposição da natureza, as questões econômicas e sociais 
dos atores envolvidos no fluxo de atividades da cadeia produtiva, tal 
como renda, condições de vida, o acesso à serviços, a autonomia na 
produção e comercialização, etc. (Parreiras, 2007).

Da discussão em torno do respeito ao meio-ambiente e im-
portância do desenvolvimento local, surge a abordagem sobre as 
cadeias produtivas curtas. De acordo com Vial et al (2009, p. 9) 
“as cadeias produtivas curtas têm como objetivo saltar todas as in-
termediações permitindo à empresa agrícola aumentar a margem 
oferecendo seus produtos com melhor qualidade, a um preço mais 
acessível e para favorecer a relação entre quem produz e quem 
consome.”. Os autores afirmam que “esse tipo de arranjo incenti-
va essa relação direta entre produtor e consumidor e baseia-se na 
confiança mútua, na qualidade dos produtos ofertados, na política 
de preços ligada à produção, dando assim, vida a um modelo de de-
senvolvimento local mais correto, com menos desequilíbrio e mais 
sustentabilidade” (Vial et al, 2009, p. 9).

É imprescindível capacitar pequenos e grandes produtores, dis-
ponibilizar biotecnologia, promover o acesso justo à terra, ao conhe-
cimento, ao crédito e ao mercado, fomentar, portanto, uma cadeia 
produtiva mais sustentável no âmbito social, cultural, ecológico, am-
biental, territorial, econômico e político (SACHS, 2002). E dentre as 
vantagens das cadeias curtas de produção, além da aproximação entre 
produtores e consumidores, está a redução de desperdício.
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No campo das iniciativas surgem algumas que se caracterizam 
como experiências de ecossocioeconomias. Ecossocioeconomias são 
dinâmicas societárias, que podem ser originadas por meio de organiza-
ções públicas, privadas ou do terceiro setor, que se estruturam em ar-
ranjos sociopolíticos e/ou socioprodutivos, com fins socioambientais, 
coordenadas por meio de governança, com senso de pertencimento, 
utilizando-se de conhecimentos locais ou de tecnologias apropriadas e 
impactam no território de modo sustentável. (Sampaio, 2010).

As ecossocioeconomias apresentam requisitos que podem ser 
compreendidos como contendo aprendizagens para dar respostas a 
problemas complexos e sistêmicos, como adaptação e mitigação às 
mudanças climáticas e objetivos do desenvolvimento sustentável 
(Sampaio e Alves, 2019, p. 15). Como é o exemplo da Gastromotiva, 
fundada em 2006, pelo chef e empreendedor social David Hertz, a 
qual tem por missão promover a inclusão por meio da Gastronomia 
Social.

Fome, desperdício, falta de oportunidades e má nutrição são 
desafios globais que demandam ações conjuntas. A partir da 
experiência acumulada em mais de uma década de trabalho e 
impacto social no Brasil, no México, na África do Sul e em El Sal-
vador, a Gastromotiva contribui para a transformação de vidas 
nos locais em que atua e cada vez mais amplia sua visão e ação 
global de cooperação com os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável da ONU (Gastromotiva, 2021)

Historicamente, a Gastromotiva foi criada em São Paulo, em 2006, 
pelos chefs e empreendedores sociais David Hertz, Ernani Gouvea e 
Uridéia Andrade. Sua gênese se deu no formato de buffet social, dentro 
de uma cozinha caseira, cujos cursos eram oferecidos na Universida-
de Anhembi Morumbi. Posteriormente, a Gastromotiva avançou para 
outras localidades, como o Rio de Janeiro, em 2013, apadrinhada pela 
chef Katia Barbosa recebida no Centro Universitário Augusto Motta 
(UNISUAM), e em Curitiba, em 2016, por meio da Universidade Posi-



Flávia Keller Alves; Antonio Adolfo Schopping Filho; Gianna Cristina da Silva; Ana Paula Debastiani

141

tivo, que acolheu a metodologia educacional e de impacto social. No 
mesmo ano, deu-se início às parcerias internacionais.

Na Cidade do México, começamos com o treinamento para 
Auxiliares de Cozinha, além da aplicação da SuperLiga da Co-
mida6. Em 2017, em parceria com o World Food Programme7, 
a Gastromotiva chega a San Salvador para atender jovens re-
tornados e que vivem em vulnerabilidade social (Gastromotiva, 
2019, p. 14). 

Ainda em 2016, o Refettorio Gastromotiva foi inaugurado durante 
as Olimpíadas para levar comida, cultura e dignidade às pessoas em 
vulnerabilidade social no Rio de Janeiro. O projeto do restaurante-es-
cola é fruto da parceria da Gastromotiva com a organização italiana 
Food For Soul e a jornalista Alexandra Forbes. Trata-se de “profissio-
nalizar gratuitamente jovens para o mercado de trabalho, fornecendo 
educação nutricional e servindo refeições gratuitas para pessoas em 
situação de vulnerabilidade social através do projeto Refettorio Gas-
tromotiva” (Gastromotiva, 2019, p.6). 

Já em 2018, a Gastromotiva lançou o Movimento da Gastronomia 
Social no Fórum Econômico Mundial, em Davos, Suíça, para potencia-
lizar projetos ao redor do mundo que utilizem a gastronomia como 
ferramenta de transformação social. A Gastronomia Social tem como 
pressuposto enfrentar a desigualdade social, melhorar a nutrição e en-
gajar as pessoas a alavancar suas habilidades para o bem social. Tra-

6	 A SuperLiga da Comida: nutrição para crianças e responsáveis, é uma das frentes de 
educação da Gastromotiva. Consiste em diversas atividades lúdicas e divertidas que es-
timulam a educação nutricional em crianças, jovens e responsáveis. Para isso, contam 
com os Heróis da Comida: alunos ou ex-alunos do Gastromotiva que aplicam a metodo-
logia em eventos, projetos ou escolas.

7	 O World Food Programme (WFP) ou Programa Mundial de Alimentos (PMA) é uma or-
ganização humanitária que fornece assistência alimentar às vítimas da guerra, conflitos 
civis, seca, inundações, terremotos, furacões, falhas nas colheitas e desastres naturais. O 
programa ajuda as comunidades a reconstruir vidas e meios de subsistência, trabalhan-
do para fortalecer a resiliência das pessoas e comunidades afetadas por crises prolon-
gadas, tendo atendido, em 2019, 97 milhões de pessoas. (WFP, 2020).
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ta-se de envolver todos os níveis da cadeia produtiva de alimentos, do 
plantio à colheita de culturas, do preparo de refeições e a utilização 
integral dos alimentos para redução de desperdício, com o propósito 
de criar mudanças sociais, transformar a vida de populações carentes 
e vítimas de exclusão social ou marginalização. (SGM, 2020).

Em 2020, ante a pandemia mundial causada pelo novo corona-
vírus que provoca a COVID-19, a Gastromotiva desenvolveu projetos 
para ampliar sua atuação durante e após a pandemia. Nesse contexto 
surgiram as Cozinhas Solidárias, dentro das casas de alunos em São 
Paulo, Rio de Janeiro, Curitiba e Cidade do México. Desde então, o 
espaço do projeto Refettorio Gastromotiva na Lapa, Rio de Janeiro, 
tem funcionado como um banco de alimentos, passando a fornecer 
insumos para outras iniciativas da sua rede de colaboração. (Gastro-
motiva, 2021).

Resultados: Projeto Refettorio Gastromotiva

O Refettorio Gastromotiva foi construído no bairro da Lapa, em 
um terreno de 320 m² doado pela Prefeitura do Rio de Janeiro (FA-
RIAS, 2020). Sua arquitetura contrasta com os edifícios vizinhos, com 
sua forma boxy e paredes semi-opacas, divergindo das casas coloniais 
em ruínas em tons pastéis que se sentam em frente (LONG, 2018). O 
local foi escolhido por ter uma pequena praça por onde circulam pes-
soas em situação de rua, as quais são as principais beneficiadas pelo 
restaurante (Farias, 2020).

Long (2018, p. 76) ainda afirma que “a missão do Refettorio é jus-
tamente trazer luz às questões sociais carentes, chamando a atenção e 
fornecendo soluções”, e que o Refettorio Gastromotiva “apontou para a 
falta de moradia, desemprego juvenil, exclusão social e desperdício de 
alimentos em um único golpe”.

O Refettorio alimenta os sem-teto, mas é uma experiência muito 
diferente de uma cozinha de sopa. Todas as noites, suas multi-
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dões visitantes são servidas pratos saudáveis e bem apresenta-
dos feitos de alimentos que teriam sido jogados fora apesar de 
estarem em boas condições. Além disso, os garçons são voluntá-
rios e os chefs são jovens adultos de comunidades marginaliza-
das e de baixa renda do Rio, que estão concluindo o treinamen-
to para se tornarem chefs qualificados na Gastromotiva (Long, 
2018, p. 76) 

No espaço do Refettorio Gastromotiva acontecem eventos com o 
intuito de promover inclusão, educação nutricional, cultura e reflexão 
como workshops de aproveitamento integral de alimentos, rodas de 
conversa e exposições.

O Refettorio Gastromotiva é um restaurante-escola onde os alu-
nos dos cursos da Gastromotiva no Rio de Janeiro e renomados 
chefs convidados cozinham, de segunda à sexta, 90 refeições que 
são servidas para pessoas em situação de vulnerabilidade social, 
os Jantares Comunitários. Para isso, o projeto conta com a ajuda 
de voluntários que fazem o serviço de salão. Eles são apresen-
tados à história do Refettorio Gastromotiva e da Gastromotiva 
e compartilham uma refeição com bate-papo após a finalização 
do voluntariado. (Gastromotiva, 2019, p. 26).

Durante a pandemia do novo coronavírus e da COVID-19, o Refet-
torio Gastromotiva redesenhou o modelo de atuação para ampliar a 
quantidade de refeições servidas, bem como aumentar a presença em 
comunidades e locais com grande concentração de pessoas em vulne-
rabilidade. Trata-se de 1.300 refeições semanalmente, em formato de 
quentinhas, as quais são distribuídas na região ​central do Rio de Janei-
ro com o auxílio ​de projetos parceiros. (Gastromotiva, 2021).

Por sua vez, o projeto Cozinhas Solidárias Gastromotiva aconte-
ce nas casas de 50 alunos e ex-alunos dos cursos, em comunidades 
no Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Cidade do México, para os 
quais a Gastromotiva fornece insumos, apoio logístico, treinamento, 
orientação para a montagem de um cardápio nutritivo e uma ren-
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da mensal para os cozinheiros. As Cozinhas servem cerca de 87.000 
refeições nutritivas mensalmente para moradores de rua e pessoas 
em situação de vulnerabilidade alimentar em formato de quentinhas. 
(Gastromotiva, 2021). 

Desde março de 2020, o espaço onde fica o projeto Refettorio 
Gastromotiva na Lapa, Rio de Janeiro, se transformou em um Banco 
de Alimentos. Trata-se de produtos perecíveis, não-perecíveis e bebi-
das, recebidos por meio de doações, que estão ajudando a compor as 
refeições dos projetos da Gastromotiva e de mais 40 organizações e 
projetos da rede parceira. Durante o período de pandemia, o banco 
de alimentos estava também aceitando doações de álcool 70% e EPIs, 
como máscaras de tecido ou descartáveis, luvas de vinil, toucas e face 
shields para os cozinheiros e pessoas em contato direto com o público.

Agora além de formar indivíduos vamos nos dedicar ao de-
senvolvimento local e saibam que pode ser desde um assen-
tamento, uma ocupação, uma favela, um bairro, uma cidade. 
Na Gastromotiva não nos conformamos com o status quo, não 
deixamos ninguém para trás. Se existir fome vamos alimentar, 
se tiver desemprego vamos oferecer oportunidades, se tiver 
desperdício vamos criar soluções, se tiver má alimentação 
vamos criar acesso e informar, direcionar. A Gastromotiva é 
essa locomotiva de vários vagões que vão andando junto. No 
meu caso, eu adoro desenhar os caminhos e colocar os trilhos. 
A visão se tornou realidade e agora é garantir que as próximas 
gerações continuem a transformar sua sociedade. (Hertz, 2020)

E como não poderia ser diferente, para a manutenção e o cresci-
mento da Gastromotiva, um grupo de empresas, organizações e res-
taurantes fazem parte deste arranjo, se tornando parceiros desde o 
princípio da trajetória da organização.
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Discussão

O IDH foi criado para oferecer um contraponto a um indicador 
muito utilizado: o Produto Interno Bruto (PIB) per capita, que conside-
ra apenas a dimensão econômica do desenvolvimento. Evidentemente, 
a erradicação da pobreza começa com crescimento econômico, o qual 
precisa ser equitativo para que o desenvolvimento se torne inclusivo.

E nesse campo, o IDH de forma alguma representa a felicidade das 
pessoas, satisfação pela vida, nem indica “o melhor lugar no mundo para 
se viver”. Democracia, participação, equidade, sustentabilidade são outros 
dos muitos aspectos do desenvolvimento humano que não são contem-
plados no IDH. (PNUD, 2021). A introdução do Índice de Pobreza Multi-
dimensional (IPM) no IDH é importante, pois se trata de um indicador 
complementar de monitoramento do desenvolvimento humano e tem 
como objetivo acompanhar a pobreza que vai além da pobreza de renda. 
É analisar a pobreza além do aspecto financeiro, como acesso à água po-
tável, hospitais, educação, moradia digna, entre outras dimensões da vida.

Analisando-se os dados relacionados ao Brasil, mesmo sendo 
considerado um país com Alto IDH, é possível afirmar que, no que diz 
respeito à pobreza e à fome, tem-se um grande desafio para se alcan-
çar um verdadeiro desenvolvimento à escala humana. Vale salientar 
que o conceito de pobreza é limitado e restrito, pois é exclusivamente 
economicista e Max-Neef (2012, p.30) sugere o conceito de pobrezas, 
pois “cada necessidade humana fundamental não satisfeita adequada-
mente revela uma pobreza humana”. E “as pobrezas não são apenas 
pobrezas. São muito mais que isso: pobreza gera patologias”. 

E no que tange à fome é imperativo qualificar toda cadeia pro-
dutiva, desde a infraestrutura rural aos mercados distribuidores e 
consumidores, aproximando-os. Encurtar a cadeia significa reduzir 
desperdícios e aumentar vínculos entre produtores e consumidores, 
o que favorece a oferta e demanda de uma gama mais diversificada de 
culturas, reduzindo o impacto ambiental das monoculturas e diversifi-
cando o consumo nutricional.
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Considerações finais

Diante dos dados apresentados, infere-se que há um longo cami-
nho a percorrer para garantir o acesso de todas as pessoas a alimen-
tos seguros, nutritivos e suficientes durante todo o ano. Há indícios 
de que as cadeias produtivas curtas se constituem como alternativa 
ao modelo posto, aproximando produtores e consumidores. Favorecer 
essa interação pode provocar a necessária mudança da postura da so-
ciedade frente às suas escolhas alimentares no que tange à qualidade, 
sanidade, respeito ao ambiente, entre outros aspectos. 

Infelizmente, as metas da Agenda 2030 dificilmente serão cumpridas 
no prazo almejado, especialmente no que diz respeito à erradicação da po-
breza e da fome. Tal êxito somente seria possível com a colaboração efetiva 
de governos e setor privado, cidadãos e organizações da sociedade civil, no 
investimento e inovação para criação de soluções duradouras.
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Introdução

Com o advento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU), o tema socioambien-
tal passou a ter protagonismo com maior frequência nos negócios em-
presariais, como o termo Gestão da Cadeia de Suprimentos Verde ou 
Green Supply Chain Management (GSCM), na qual a responsabilidade 
corporativa ganha escala interorganizacional entre fornecedores e 
produtor, como sugere o enfoque da ecossocioeconomia empresarial. 

A  GSCM amplia o escopo da Supply Chain Management (SCM), 
na ocasião que inclui aspectos ambientais aos critérios econômi-
co-financeiros de gerenciamento. Adicionar o componente “verde” 
à gestão da cadeia de suprimentos sugere equilibrar o desempe-
nho empresarial com as preocupações ambientais, o que possibilita 
adentrar no segmento do consumo responsável (Kumar; Chandrakar, 
2012; Srivastava, 2007).

Capítulo 6
 

Green Supply Chain 
Management: Cadeia Produtiva 

Sustentável da Moscow 
Food Co-op (EUA)

au
to
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Porter (1980), em seu livro Competitive Strategy, considera os 
aprendizados ambientais como requisito significativo para pensar 
práticas e manejos de matéria-prima, processos de produção, políti-
cas adotadas pelas empresas quanto ao gerenciamento dos recursos, 
utilização de energia, e tratamento de resíduos, sejam eles oriundos 
de processos de fabricação ou, mesmo, de descarte seletivo (lixo), aos 
aspectos de gerenciamento econômico dos negócios. Destacam-se que 
estas podem contribuir na geração de vantagem competitiva por meio 
de estratégias de baixo custo ou diferenciação, conforme as dimensões 
de competitividade propostas pelo autor: ameaça de produtos substi-
tutos; ameaça de entrada de novos concorrentes; poder de negociação 
dos clientes; poder de negociação dos fornecedores e rivalidade entre 
os concorrentes. 

Porter (2008), em seu livro, Competitive Advantage, identifica 
as fontes (drivers) de vantagem competitiva da empresa, utilizan-
do o modelo da cadeia de valor como forma de análise sistemática 
de todas as atividades executadas por uma empresa. A cadeia de 
valor é um conjunto de atividades que uma organização realiza para 
criar valor para os seus clientes. Ou seja, as atividades dessa cadeia 
determinam os custos que afetam os lucros, apresentando uma visão 
sistêmica da vantagem competitiva, concluindo que uma empresa 
que possui tal atributo logra compreender a complexidade de suas 
atividades.

Kapp (1976), autor que complexifica os custos ambientais da em-
presa, considerado, aliás, como predecessor no tema das ecossocioe-
conomias, contrapõe a dicotomia reducionista indivíduo-sociedade e 
ambiente-economia da economia neoclássica, agregando as esferas 
ecológica e social, pautada em perspectiva sistêmica e evolutiva. O au-
tor apresenta seus argumentos, construindo-os em contínua interação 
entre teoria e experiências aplicadas, abrindo espaço para o estudo 
contemporâneo das ecossocioeconomias. Kapp apresenta um cenário 
coerente e orgânico para entender as estratégias e práticas relaciona-
das com o desenvolvimento sustentável que deve estar pautado em 
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perceptiva econômica diacrônica, compatível com o meio ambiente e 
as necessidades sociais.

Atualmente, as empresas devem ter no escopo de seu planeja-
mento estratégico a introdução de práticas sustentáveis em suas ope-
rações, impulsionadas pela crescente demanda dos clientes acerca das 
questões ambientais e sociais, o que remete a iminência de responsa-
bilidade socioambiental associada as externalidades que seus proces-
sos de produção ocasionam. Neste sentido, é oportuno apresentar a 
experiência empírica da Moscow Food Co-op analisada neste capítulo. 

Os desafios são substanciais para introduzir as práticas susten-
táveis em toda cadeia de suprimentos. Um deles decorre do fato da 
retórica da economia neoclássica, representada pelas ideias de Milton 
Friedman, em torno do trade-off no qual sugere que a responsabilida-
de socioambiental diminuiu os dividendos distribuídos aos sharehol-
ders (acionistas), como que as boas práticas da empresa não pudes-
sem levar a valorização acionária (Sampaio; Santos, 2021).

Outro desafio, de acordo com Hofmann et al. (2014), as empresas 
tornam-se vulneráveis a eventos com potencial de provocar reações 
prejudiciais aos negócios, a exemplo que está ocorrendo com a Pan-
demia de Covid-19. Empresas que não possuem “caixa” ou estão en-
dividadas, tornam-se insolventes em crises com tamanha magnitude. 
Nesta ambiência, a presença de um Estado regulador comprometido 
com a visão de sustentabilidade do desenvolvimento, torna-se tam-
bém necessária (Sampaio, 2010).

Nesse caso, não se pode negligenciar a necessidade de as empre-
sas adotarem medidas de gestão visando minimizar os riscos associa-
dos à sua atividade produtiva ao longo de toda a cadeia, neste caso a 
cadeia de suprimentos. Essa dinâmica deve estar associada as práticas 
sustentáveis desde a perspectiva econômica e socioambiental, quer di-
zer, ecossocioeconômica. 

Nas últimas décadas, o termo responsabilidade socioambiental 
corporativa e seu uso no contexto da gestão da cadeia de suprimentos 
ganhou importância. Medir, melhorar e comunicar o desempenho re-
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lacionado à sustentabilidade de uma organização tornou-se essencial 
para definir objetivos e determinação de futuros cursos de ação. Con-
tudo, a complexidade da governança da cadeia de suprimentos leva 
aos seguintes questionamentos: Como as organizações vem atuando 
no GSCM visando equilibrar o desempenho empresarial com as preo-
cupações socioambientais? Empresas sustentáveis podem contribuir 
para aumentar a preocupação ambiental dos consumidores por um 
consumo mais verde (sustentável)? A responsabilidade ambiental ao 
longo da cadeia de suprimentos pode agregar valor ao produto?

Para trazer algumas contribuições, ainda que não responda a to-
dos estes questionamentos, objetiva-se ilustrar a Green Supply Chain 
Management (GSCM) a partir da cadeia produtiva sustentável da coo-
perativa Moscow Food que estabelece relação com produtores rurais 
que adotam a sustentabilidade em seus negócios. 

O presente capítulo está estruturado da seguinte forma. Primei-
ramente, o desenho e o escopo da pesquisa são delimitados nesta 
introdução, seguido por uma revisão da literatura, que fornece pers-
pectivas teóricas do movimento em torno da Responsabilidade So-
cioambiental Corporativa sobre GSCM. Como resultado da revisão 
da literatura, uma estrutura analítica foi desenvolvida para levar em 
conta os fatores contextuais em relação a dimensões sustentáveis 
de âmbito organizacional. Posteriormente, é apresentado o estudo 
de caso da Moscow Food Co-op, considerada como uma experiência 
enigmática, como aponta-se no estudo do caso, a respeito das prá-
ticas de gestão de relacionamento entre ela, como varejista, próxi-
mo de ser um atacadista, e fornecedores/produtores, delineados em 
um quadro analítico. Como resultado, uma tipologia de relações de 
compra sustentáveis ​​observadas no setor de varejo de alimentos é 
apresentada. Na discussão e nas considerações finais, apresentam-se 
elementos que contribuem para ilustrar os benefícios da Green Su-
pply Chain Management (GSCM).
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Responsabilidade socioambiental nas organizações 

Diante da divulgação recente do sexto relatório do Painel Intergo-
vernamental de Mudanças Climáticas (IPCC, 2021), no qual se aponta 
um cenário mais pessimista quanto ao futuro do Planeta, as organi-
zações possuem responsabilidade socioambiental, bem como toda a 
sua cadeia de suprimentos. O que sugere uma relação intrínseca entre 
empresas e sua cadeia no que se refere a sustentabilidade tanto de 
processos como de seus produtos. 

Na verdade, a sustentabilidade se tornou pauta da agenda polí-
tica e de negócios por meio do Relatório Brundtland (1988), a partir 
do estabelecimento da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e De-
senvolvimento (WCED), no ano de 1987, como tentativa de reduzir os 
impactos ambientais negativos causados pelos processos da urbaniza-
ção, industrialização e globalização. 

A responsabilidade socioambiental nas organizações, a partir da 
repercussão das problemáticas ambientais emergidas na década de 
1970, foi influenciada pelos estudos científicos que incorporaram a 
perspectiva ecológica e ambiental em seus enfoques. As pesquisas de 
cunho econômico passaram, então, a receber influência ambientalista, 
originando duas importantes perspectivas teóricas, direcionadas às 
propostas de desenvolvimento sustentável: a economia ecológica e a 
economia ambiental (Sachs, 2007), o que decorreu o termo ecosso-
cioeconomia. 

A ecossocioeconomia é apontada por Sachs (2007), como uma 
alternativa ao desenvolvimento sustentável que tem o desafio de cons-
truir uma enciclopédia de boas práticas como ação possível de viven-
ciar o desenvolvimento sustentável, evidenciando que há experiências 
propositivas em curso. O conjunto de esforços em torno da ecosso-
cioeconomia, de acordo com Sampaio (2010), dá visibilidade a essas 
experiências, oriundas do cotidiano, com a preocupação de buscar 
aprendizagens socioeconômicas e ambientais em contexto sistêmico, 
interdisciplinar, interinstitucional e coevolutivo, por meio de uma di-
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nâmica posta em dado território e na qual se deseja promover a sus-
tentabilidade de seu desenvolvimento. 

Para aprofundar a compreensão da ecossocioeconomia foi neces-
sário, de acordo com Grimm, Sampaio e Procopiuck (2018), fundar uma 
nova concepção ontológica acerca do desenvolvimento sustentável e do 
ecodesenvolvimento, que passou a ser apreendida e interpretada como 
nexo de boas práticas realizadas em dado território, mas que, muitas 
vezes, não podem ser bem compreendidas fora dele. Neste caso, a ecos-
socioeconomia pressupõe o estabelecimento de diálogos com a teoria e 
realidade vivida no contexto das organizações e das comunidades.

Estudos ecossocioeconômicos revelam que as organizações de-
vem incorporar suas externalidades negativas, buscando alternativas 
para minimizar seu impacto ao meio ambiente, diminuindo a extração 
dos recursos e a destinação ambientalmente correta de seus resíduos, 
seja no momento da produção, seja após o consumo final.

No contexto organizacional, o desenvolvimento sustentável é de-
nominado de sustentabilidade corporativa. O conceito mais utilizado 
é o triple bottom line, de John Elkington (1999), que considera o de-
senvolvimento sustentável das organizações a partir de três pilares, 
econômico, ambiental e social, para gerar valor ao produto. Sua função 
é medir o desempenho de uma empresa em relação à sustentabilidade. 
De acordo com Young e Tilley (2006), a sustentabilidade corporativa é 
entendida como um resultado triplo (3 P’s): equilíbrio entre proteção 
ambiental (planet), retorno econômico (profit) e desenvolvimento so-
cial (people).

O processo de globalização, ainda que pode ter contradições 
quanto aos benefícios por ela ocasionada, possui uma pedagogia in-
trínseca quando remete a conexão planetária existente. A exemplo da 
Green Supply Chain Management  (GSCM) que se expandiu, tornando 
sua gestão mais complexa, principalmente ao incorporar a sustentabi-
lidade. Em meados da década de 1990, torna-se mais frequente avaliar 
o desempenho de sustentabilidade de uma organização em relação a 
sua cadeia de suprimentos (Saeed; Kersten, 2017). 
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Neste contexto, nas últimas décadas, há esforços para incorporar 
questões de sustentabilidade corporativa, como selos ou certificações 
verdes, responsabilidade social, direitos humanos, saúde e segurança, 
etc. no campo da GSCM (Saeed; Kersten, 2017).

Adicionar o componente “verde” à gestão da cadeia de suprimentos 
envolve abordar a influência e relações da gestão da cadeia com o meio 
ambiente, tentando avançar quanto a limitação de considerar a natureza 
como mero recurso. Ou seja, há uma tentativa de incorporar no processo 
de tomada de decisão uma racionalidade ambiental, o que resulta em es-
tratégia de competitividade dentro das organizações (Hervani; Helms; 
Sarki, 2005). Não se tem dúvidas que stakeholders, como governo, quan-
do da concepção de legislações que afetam as organizações, e clientes, 
sob a visão do consumo responsável, possuem papel preponderante na 
adoção do GSCM (Isaksson; Hulthén; Roslund, 2019). 

Como mencionado, a sustentabilidade na gestão da cadeia de su-
primentos está relacionada ao conceito de ‘triple bottom line’, respon-
sável pelo impacto das estratégias de compra que não se limita apenas 
ao desempenho econômico da empresa, mas também aos impactos 
ambientais e sociais gerado ao longo do ciclo de vida de um produto 
(Seuring, Muller, 2008; Pagell; Wasserman, 2010). 

Contudo, ao conceito de triple bottom line, deve-se associar as 
dimensões cultural, espacial e política (Sachs, 2007) e tecnológica 
(Seiffert, 2011). Para Sachs (2007), a dimensão cultural implica da 
necessidade de se buscar soluções de âmbito local, utilizando-se as 
potencialidades das identidades específicas, do modo de vida local, as-
sim como a participação da população local nos processos decisórios 
e na formulação e gestão de programas e planos de desenvolvimento; 
a dimensão espacial baseia-se na distribuição geográfica mais equili-
brada dos assentamentos humanos para evitar a superconcentração 
de pessoas, de equipamentos e infraestrutura e, consequentemente 
diminuir a destruição de ecossistemas frágeis; a dimensão política 
nacional envolve a democracia, direitos humanos e implantação de 
projetos nacionais em parceria com os empreendedores; por fim, a di-
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mensão política internacional trata da promoção da paz e cooperação 
internacional, controle financeiro internacional, gestão da diversidade 
natural e cultural e cooperação científica e tecnológica. 

 Na dimensão tecnológica, Seiffert (2011) enfatiza as dinâmicas 
econômicas e socioambientais e suas relações para o desenvolvimen-
to sustentável, para auxiliar os processos produtivos, adaptando-os a 
melhor eficiência na prevenção e redução de recursos ao longo da ca-
deia de suprimentos. Dessa forma, soma-se às propostas do triple bot-
tom line a outras dimensões, denotando uma preocupação sistêmica 
quando o tema é gestão da cadeia de suprimentos. 

Neste contexto, muitas empresas implementaram práticas de 
GSCM para recuperação de investimentos, ecodesign e de gestão am-
biental integrando o conceito “verde” no desenvolvimento de novos 
produtos. O projeto verde pode ser uma iniciativa sistemática para as 
empresas minimizarem a pegada ecológica de seus produtos e pro-
cessos, diminuindo os custos e aumentando a comercialização de seus 
produtos (Chin et al., 2015).

É importante também associar a marca da empresa à responsabi-
lidade socioambiental, pois além de amenizar ou eliminar problemas 
ambientais, as empresas se tornam bem-vistas pela sociedade, redu-
zindo custos e aumentando a lucratividade das mesmas (Alencar; Se-
verino, 2016). 

Green Supply Chain Management (GSCM)

O termo Supply Chain Managment (SCM) foi usado pela primeira 
vez por John B. Houlihan e comumente confundido com o conceito 
de logística (Cooper; Lambert; Pagh, 1997). Supply Chain Manage-
ment ou, em português, Gerenciamento da Cadeia de Suprimentos 
é a integração dos processos industriais e comerciais. Para Novaes 
(2007), o “SCM é a integração dos processos industriais e comer-
ciais, partindo do consumidor final e indo até os fornecedores ini-
ciais, gerando produtos, serviços e informações que agreguem valor 
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para o cliente” (p. 47). Para o autor o conceito de SCM “[...] focaliza 
o consumidor com um destaque excepcional, pois todo o processo 
deve partir dele, buscando equacionar a cadeia de suprimento de 
maneira a atendê-lo, na forma por ele desejada” (p. 47) integrando 
todos os elementos da cadeia. 

Supply Chain Management engloba o gerenciamento e o planeja-
mento de todas as atividades envolvidas com fornecimento, aquisição, 
conversão e todas as atividades da gestão logística. Também inclui a 
coordenação e colaboração com parceiros que podem ser fornece-
dores, intermediários, prestadores de serviços terceirizados e clien-
tes. Em essência, a gestão da cadeia de abastecimento integra a gestão 
da oferta e da procura dentro e entre as empresas (COUNCIL OF SU-
PPLY CHAIN MANAGEMENT PROFESSIONALS, 2021).

O termo evoluiu da gestão da cadeia de abastecimento (SCM), 
popularizado na década de 1950, quando fabricantes minimizaram 
os custos da produção em massa, para Green Supply Chain Manage-
ment  (GSCM). A concorrência entre as organizações se intensificou, 
na década de 1990, quando houve aumento da preocupação por parte 
das empresa para que atuassem de forma ética e socioambientalmente 
responsáveis (Abu; Huat; Mansor, 2018). 

Com a popularização do conceito de desenvolvimento sustentável 
e com o advento dos ODS, agendas gerenciais vêm sendo influenciadas 
por debates políticos alinhados a concepção da sustentabilidade (Kolk, 
2016). Os ODS reúnem 17 objetivos globais e 169 metas. Estas metas 
definem prioridades e aspirações globais para serem alcançadas até 
2030. Algumas metas dos ODS são particularmente importantes para 
as organizações, como: 

[...] erradicar até 2025 o trabalho forçado, acabar com a escra-
vidão moderna, o tráfico de pessoas e as piores formas de tra-
balho infantil, (ODS 8.8); proteger os direitos trabalhistas e pro-
mover ambientes de trabalho seguros e protegidos para todos 
os trabalhadores, incluindo os trabalhadores migrantes (ODS 
8.9); alcançar até 2020 o manejo ambientalmente saudável dos 
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produtos químicos e todos os resíduos e reduzir a emissão de 
poluentes (ODS 12.4); reduzir substancialmente a geração de 
resíduos por meio da prevenção, redução, reciclagem e reuso 
até 2030 (ODS 12.5); adotar práticas sustentáveis e a integrar 
informações de sustentabilidade em seu ciclo de relatórios 
(ODS 12.6); reforçar a resiliência e a capacidade de adaptação 
a riscos relacionados ao clima e às catástrofes naturais (ODS 
13.1) (Morais, 2018, p. 27). 

Em 2016, foi criado o Guia dos ODS para as Empresas (SDG Com-
pass, em inglês) pensado e organizado para orientar o setor privado 
nesse novo cenário. Desenvolvido originalmente pelo Global Reporting 
Initiative (GRI), UN Global Compact e World Business Council for Sustai-
nable Development (WBCSD), o documento promove o entendimento so-
bre o processo de construção e definição dos ODS, recomenda o alinha-
mento das metas internas estabelecidas pelas empresas sobre o tema 
e trata do mapeamento do impacto dos ODS ao longo da cadeia valor, 
como parte de um passo a passo a ser seguido, para que os ODS sejam 
internalizados na estratégia dos negócios (SDG COMPASS, 2016).

Um componente “verde” é adicionado ao conceito de SCM para 
abordar as influências e relações entre o SCM e o ambiente natural, 
recomendando o alinhamento de metas das empresas aos ODS e o ma-
peamento de seus impactos ao longo da cadeia de valor para que os 
ODS sejam internalizados nas estratégias de negócio.

O desafio da Green Supply Chain Management (GSCM) é minimi-
zar ou eliminar desperdícios, incluindo produtos químicos perigosos, 
gerar economia de energia e redução de resíduos ao longo da cadeia 
de suprimento. A GSCM é uma iniciativa para melhorar o processo e 
desempenho do produto com base no requisito de sustentabilidade 
ambiental. Ou seja, uma ferramenta inovadora e competitiva para a 
sustentabilidade de maneira a reduzir o risco ambiental e obter ainda 
benefícios econômicos (Isaksson; Hulthén; Forslund, 2019). 

Vale destacar a crítica que de certo modo fazem Assumpção e 
Campos (2016) a GSCM, definindo Sustainable  Supply Chain Mana-

https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/supply-chain-management
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gement  (SSCM), como esta perspectiva tendo mais convergência en-
tre cadeia de suprimentos e questões socioambientais. Sampaio et 
al. (2020) apontam que não faz sentido tratar da questão ambiental 
quando não se refere a temas sociais, o que implica dizer que se trata 
de uma mesma dinâmica: socioambiental.

Neste sentido é importante lembrar que o termo GSCM, definido 
pela Manufacturing Research Association da Michigan State University, 
EUA (Handleld, 1996), que segundo Seuring e Muller (2008), estrutura 
e regulariza as práticas utilizadas pelas empresas, buscando a susten-
tabilidade ambiental, social e econômica como forma de aumentar a 
competitividade na cadeia de suprimentos. Para Zheng (2010), a GSCM 
é um meio de coordenar os elos presentes em cadeias de suprimentos 
- desde fornecedores, fabricantes, atacadistas, varejistas até clientes fi-
nais - como uma estratégia para manter a competitividade e contribuir 
para a sustentabilidade das empresas.

A distinção que se pode fazer entre GSCM e o termo Cadeia Produ-
tiva Sustentável, é que o segundo termo ainda que também faça men-
ção a escala industrial, possui enfoque inclusivo de maneira a conside-
rar a produção na escala artesanal de atores conjugados em arranjos 
socioeconômicos de base territorial (Sampaio; Santos, 2021).

O surgimento do GSCM auxilia as empresas a serem ecologicamen-
te corretas promovendo uma boa estratégia de negócios para ganhar 
mais rentabilidade. Também os consumidores estão tomando consciên-
cia cada vez mais de práticas responsáveis quanto a sustentabilidade, 
consumindo produtos que atenda ao longo de sua cadeia produtiva os 
princípios básicos de governança, baseado no compliance, ou seja, aten-
tar a transparência (disclosure), equidade (fairess), prestação de Contas 
(accountability), o que implica na responsabilidade socioambiental cor-
porativa. Os clientes buscam uma empresa que atenda aos princípios 
éticos, que opere em conformidade com as leis e regulamentos, trans-
parência e divulgação, informações aos stakeholders (grupos de influên-
cia), processos, produtos e serviços seguros, entre outros. Os clientes 
estão atentos também ao uso sustentável de recursos, ao destino am-

https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/supply-chain-management
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bientalmente correto dos resíduos, que utilizem mecanismos para mini-
mizar as emissões de poluentes, que prezem pelos direitos humanos e o 
trabalho decente, não pratiquem atos discriminatórios, não pratiquem 
o trabalho escravo ou infantil, que sigam normas de segurança no traba-
lho (Zheng, 2010; Kumar, Chandrakar, 2012).

Considerando-se que a capacidade da natureza de prover recur-
sos e serviços ambientais se esgota, adoção da responsabilidade so-
cioambiental corporativa por meio da gestão da cadeia de suprimen-
tos verde parece eminente. Nesse sentido, destaca-se Moscow Food 
Co-op, como um caso de ecossocioeconomia e GSCM.

Cadeia produtiva sustentável Moscow Food Co-op: 
da teoria à prática

A experiência evidenciada, da Cadeia Produtiva Sustentável Mos-
cow Food Co-op, trata-se de um caso emblemático de experiência ecos-
socioeconômica empresarial, na qual ilustra a Gestão da Cadeia de Su-
primentos Verde ou Green Supply Chain Management (GSCM). O caso é 
descrito a partir dos seguintes aspectos: (a) aspectos gerais: histórico 
da empresa e sua interorganização; (b) problemática que deu origem à 
experiência e objetivos que motivaram sua interorganização; (c) ações 
desenvolvidas e elementos de sustentabilidade e; (d) análise dos pon-
tos fortes, fracos, ameaças e oportunidades.

Aspectos gerais: histórico e organização da empresa

A Moscow Food Co-op é uma associação cooperativa, o que se su-
bentende como uma interorganização, que tem como missão a constru-
ção de um sistema de alimentos e bens socioambientalmente responsá-
veis, o que requer Gestão da Cadeia de Suprimentos Verde (GSCM1). Tem 

1	  Adota-se a sigla em inglês por ela ser mais recorrente na literatura.
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como sede a cidade Moscow, ao norte de Idaho, no condado de Latah, 
que faz fronteira com o estado de Washington, nos Estados Unidos da 
América. Foi criada em 1973, quando os amigos Rod Davis, Jim Eagan, 
Dave e Katie Mosel decidiram fundar uma loja de alimentos naturais 
que poderia ser uma alternativa ao aumento dos custos de alimentos 
oriundos de grandes fornecedores corporativos, considerando tam-
bém o impacto ambiental da produção desses alimentos. A loja abriu 
suas portas com um inventário que consistia em ervilhas, lentilhas, 
queijo, especiarias e alguns itens diversos. Quando se ampliou o nú-
mero de proprietários, com 25 membros, obteve-se algumas doações e 
empréstimos individuais, e a Moscow Food Co-op tornou-se oficialmente 
uma associação cooperativa sem fins lucrativos, em 25 de abril de 1974 
(Moscowfood, 2021). 

Com seis estabelecimentos e 47 anos mais tarde, participam da 
associação cooperativa com mais de 7.800 proprietários locais que 
praticam o modelo de negócio cooperativo, que podem compreender 
um GSCM, por constituir um sistema de alimentos e bens social e am-
bientalmente responsável que busca fornecer alimentos saudáveis, 
contribuir para um planeta mais saudável e fortalecer o senso de co-
munidade.

Problemática que deu origem à experiência e objeti-
vos que motivaram sua interorganização

O objetivo da Moscow Food co-op é praticar um modelo de negó-
cio cooperativo, atendendo aos sete princípios cooperativos que fo-
ram estabelecidas pela Aliança Cooperativa Internacional (ACI), guia-
das pelos valores cooperativos de autoajuda, autorresponsabilidade, 
democracia, igualdade, equidade e solidariedade (ACI, 2020).Tanto a 
história do passado como se prevê o futuro da Food Moscow estão en-
raizados nos valores e princípios, expressos pela ACI, que por mais de 
40 anos, promove a identidade cooperativa, tendo como lema “cuidar 
da Terra e uns aos outros”. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Idaho
http://pt.wikipedia.org/wiki/Condado_de_Latah
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Por meio dos Food Coalition Palouse-Clearwater (PCFC), são de-
senvolvidas reuniões mensais que visam informar, compartilhar e 
educar a comunidade sobre maneiras de fortalecer coletivamente um 
arranjo produtivo local, neste caso um sistema alimentar comunitário, 
subentendido como um legado socioambiental da Moscow Co-op.  A 
ideia principal é criar alternativas junto a membros da comunidade, 
de maneira a possibilitar capital de investimento para a expansão das 
empresas agrícolas de alimentos locais. 

Ações desenvolvidas de sustentabilidade

O trabalho desenvolvido pela Moscow Food co-op organiza-se a 
partir de uma concepção de GSCM, sendo que as cooperativas operam 
em benefício dos seus membros. O local de trabalho oferece um am-
biente laboral positivo. O produto deve ter origem local, dos estados 
Idawo ou de Washington, ou seja, a menos de 250 milhas da loja, o que 
ocasiona uma pegada ecológica baixa. As principais ações implemen-
tadas pela associação cooperativa são:

a)	Criação de um grupo de extensão chamado de Mamas + Papas: 
concebido para proporcionar um ambiente educacional e so-
cial para que os pais compartilhem experiências de aspectos da 
assistência à infância, parental e cuidados que garantam vida 
saudável;

b)	Criação de um programa de extensão chamado de Co-op Kids 
projetado para criar espírito de comunidade entre os clientes 
mais jovens. O programa é executado a cada terça-feira de ma-
nhã, principalmente no café Co-op, projetado para crianças de 
3 a 5 anos de idade. A Co-op oferece uma ampla variedade de 
atividades de artesanato, educação musical, educação alimen-
tar e outros; 

c)	Programa piloto chamado Growing Up Jardinagem, patrocina-
do pelo Moscow Food Co-op, visa proporcionar uma experiên-
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cia educacional de jardinagem e de lazer, para participantes de 
todas as idades, incentivando o cuidado com o solo e com as 
plantas;

d)	Colheita Mobbing: programa que oferece aos membros da co-
munidade uma oportunidade de maximizar seus esforços co-
letivos, ajudando os produtores locais com “hands-on” (mãos à 
obra) em projetos agrícolas;

e)	Backyard Colheita é uma organização local sem fins lucrativos 
cuja missão é aumentar o acesso de famílias de baixa renda a 
alimentos frescos, saudáveis por meio do cultivo de uma horta 
comunitária;

f)	GROW-Op Garden: este programa traz voluntários da Moscow 
Food Co-op e Backyard Colheita para que juntos cultivem um 
jardim cooperativamente;

g)	Programa Quadro Vendor Moscow Food Co-op: proporciona 
oportunidade para que artesãos, organizações e empresas lo-
cais rurais possam compartilhar informações sobre seus pro-
gramas e serviços, vender os seus produtos artesanais e avaliar 
o potencial de mercado para seus produtos e serviços na co-
munidade em geral. O Programa Mesa Vendor aborda objetivos 
estratégicos de longo prazo da Co-op para desenvolver e apoiar 
a economia alimentos e bens local, orgânico e sustentável, e au-
mentar a participação da comunidade na divulgação e educa-
ção de bons hábitos alimentares.

 Entre as ações desenvolvidas nos último três anos estão a aber-
tura de uma loja, em 2018, no campus da Universidade de Idaho, onde 
alunos, funcionários e professores podem comprar produtos da coope-
rativa; criação do Programa Flower para aumentar o acesso a alimentos 
saudáveis para membros da comunidade afetados pela insegurança ali-
mentar; e oferta de recursos educacionais para seus membros (JANOVI-
CH, 2018). Em 2019, arrecadaram-se verbas para doação a organizações 
sem fins lucrativos, colaborando nos seus trabalhos sociais. Em 2020, 
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inauguram uma nova padaria na Moscow Cooperative Bakehouse, com 
destaque a produtos orgânicos, saudáveis e de qualidade.

A Moscow Food Co-op faz parte da B Lab’s “B the Change”, que são 
certificações de cumprimento de normas rigorosas de desempenho 
social e ambiental, responsabilidade e transparência. B Lab é uma or-
ganização sem fins lucrativos que realiza avaliações de terceiros de 
práticas empresariais. A certificação B Corp certifica negócios susten-
táveis de edifícios “verdes” e de ‘Fair Trade” de café, como é o caso 
evidenciado da Moscow Food.

Análise da Cadeia Produtiva Sustentável da Mos-
cow Food Co-op

Considerando-se a oportunidade de avaliar o ambiente que envolve 
a Moscow Food Co-op, apontam-se oportunidades (externo ao projeto): 
(i) apoio a cultura (arte e a música) na comunidade local, desde 2004; 
(ii) divulgação aos membros, público em geral, faculdade, ensino mé-
dio sobre estudos cooperativos por meio da produção e divulgação de 
um longa-metragem e (iii) baixa pegada de carbono. Como pontos for-
tes são observados: (i) uso de sacolas reutilizáveis; (ii) comercialização 
de alimentos e bens locais, orgânicos e sustentáveis; (iii) a origem local 
dos produtos; (iv) controle de qualidade de seus produtos; (v) formação 
para os associados que atuam no varejo e; (vi) cursos que promovem o 
bem-estar para membros da comunidade apoiados e patrocinados pela 
cooperativa. Como ameaças destacam-se a concorrência e as variáveis 
incontroláveis, como o clima, leis, políticas e outros. Em relação a pontos 
fracos não se identificou elementos substantivos.

Em relação a avaliação da cadeia da sustentabilidade da empresa, 
baseado no modelo proposto por Delai (2006) (Quadro 1), propôs-se 
a seguinte análise: (i) social, junto à fornecedores e parceiros, setor 
público, gestão de relacionamento com consumidor, cidadania corpo-
rativa e práticas trabalhistas; (ii) ambiental, em relação a materiais, 
produtos e serviços, biodiversidade, energia, terra, agua, ar, logística 
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reversa, custos ambientais e sistema de gestão ambiental e; (ii) econô-
mico, junto a investidores, investimentos, lucro, qualidade, flexibilida-
de, custos operacionais e gerenciamento de riscos.

Quadro 1 – Análise da Cadeia Produtiva Sustentável da Moscow Food Co-op
Dimensões Tema Elementos de GSCM

Social

Fornecedores 
e parceiros

Formado por 7.800 proprietários locais que praticam o modelo 
de negócio cooperativo para construir um sistema de alimentos 
e bens socialmente responsáveis.

Setor público Não se aplica.
Gestão de 
relaciona-

mento com 
consumidor

Apoio a economia de alimentos e bens locais, orgânicos e sus-
tentáveis, e aumentar a participação da comunidade, divulgação 
e educação.

Cidadania 
corporativa 

Prática de um modelo de negócio cooperativo na construção 
de um sistema de alimentos saudáveis e naturais e bens social-
mente responsável, atendendo aos sete princípios cooperativos 
que foram estabelecidas pela Aliança Cooperativa Internacional, 
guiadas pelos valores cooperativos de autoajuda, autorrespon-
sabilidade, democracia, igualdade, equidade e solidariedade.

Práticas 
trabalhistas

O trabalho desenvolvido é de forma colaborativa. As cooperati-
vas são empresas de propriedade de membros que operam em 
benefício dos seus membros ou proprietários.   O local de tra-
balho é orientado para a comunidade, oferecendo um ambiente 
laboral positivo. 

Ambiental

Materiais Baseado em um sistema cooperativo na produção de alimentos e 
bens socialmente responsáveis. Acesso de famílias de baixa ren-
da a alimentos frescos, saudáveis.

Produtos e 
serviços

Fornecem alimentos saudáveis, contribuindo para um planeta 
mais saudável e uma comunidade mais forte.

Biodiversi-
dade

Compartilham e educam a comunidade sobre maneiras de forta-
lecer coletivamente o sistema alimentar local. 

Energia Produção orgânica que usa menos energia, como o uso de com-
bustíveis fósseis.

Terra Cuidado com o solo e as plantas por meio de um programa de 
jardinagem, horta comunitária e educação para a produção de 
produtos orgânicos e sustentáveis.

Água Uso racional da água na produção de alimentos orgânicos e sus-
tentáveis. Apoio a projetos de água limpa.

Ar Poluição ambiental baixa devido a técnicas de produção orgânicas.
Logística 
reversa

Uso de sacolas reutilizáveis.

Custos 
ambientais

A ideia principal é explorar maneiras, com membros da comuni-
dade, de fornecer o capital de investimento para a expansão das 
empresas de alimentos e agrícolas locais. 

Sistema de 
gestão am-

biental

Criação do Programa Flower para aumentar o acesso a alimentos 
saudáveis para membros da comunidade afetados pela insegurança 
alimentar; e oferta de recursos educacionais para seus membros.
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Dimensões Tema Elementos de GSCM

Econômica

Investidores A princípio com 24 membros, doações e empréstimos indivi-
duais. Atualmente, os investidores são os próprios cooperados. 
Oportunidade para artesãos, organizações e empresas locais 
para vender seus produtos.

Investimentos Exploram maneiras, com membros da comunidade, de fornecer 
o capital de investimento para a expansão das empresas de ali-
mentos e agrícolas locais. 

Lucro Associação cooperativa sem fins lucrativos.
Qualidade Certificada pela B Lab’s “B the Change”, que são certificações de 

cumprimento de normas rigorosas de desempenho social e am-
biental, responsabilidade e transparência.

Flexibilidade A principal estratégia de fortalecimento do cooperativismo 
baseia-se no reconhecimento que juntos se é mais forte.

Custos opera-
cionais

Rateados pelo sistema cooperativo.

Gerenciamen-
to de riscos

Modelo de negócio cooperativo, atendendo aos sete princípios 
cooperativos que foram estabelecidas pela Aliança Cooperativa 
Internacional, guiadas pelos valores cooperativos de autoajuda, 
autorresponsabilidade, democracia, igualdade, equidade e soli-
dariedade.

Fonte: Elaborado com base em Delai (2006)

A partir desta análise, destacam-se as potencialidades da Mosco-
w-Food Co-op no contexto do GSCM, a saber:

a)	Na dimensão social destacam-se aspectos relacionados princi-
palmente a pessoas e a qualidade de vida. Observou-se a rela-
ção da empresa com seus colaboradores (fornecedores e par-
ceiros), principalmente em relação a qualidade de vida. Assim, 
trata questões como participação, educação, sociodiversidade, 
e boa ambiência laboral. 

b)	Na dimensão ambiental, constata-se aspectos relacionados a 
ações que impactam na biodiversidade, na preservação dos 
recursos naturais e no controle da poluição, como alimentos 
saudáveis produzidos de forma orgânica, educação ambiental, 
cuidados com o solo, água e ar, redução da energia de combus-
tíveis fósseis, uso de sacolas retornáveis, soberania e segurança 
alimentar entre outros.
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c)	Na dimensão econômica, destacam-se questões fundamentais 
como o combate à pobreza e a fome; acesso a recursos; acesso 
a famílias de baixa renda; oportunidades a artesãos, organiza-
ções e empresas locais de investimentos e fortalecimento do 
cooperativismo.

	
Pode-se delinear com base na análise do modelo de mensuração 

da sustentabilidade corporativa, conforme aponta o Quadro 1 (MEI-
XELL; LUOMA, 2015), que as vantagens que a Moscow Food Co-op pos-
sui por adotar o GSCM são estabelecidas pelo bom posicionamento de 
seus produtos e marcas no mercado (gerando visibilidade, vantagem 
competitiva e alinhando compromissos e parcerias) e a minimização 
de riscos (como boicotes e reclamações de clientes, não atendimento a 
legislação, denúncias de ONGs). Também pode-se destacar o bem-es-
tar dos colaboradores e parceiros em relação ao ambiente de trabalho, 
treinamento e educação ambiental, saúde e segurança do consumidor 
por consumir produtos orgânicos, saudáveis e de qualidade.

Considerações finais

O capítulo ilustrou o conceito de Green Supply Chain Manage-
ment  (GSCM), utilizando a cadeia produtiva sustentável da Moscow 
Food Co-op que estabelece relação com produtores rurais que adotam 
a sustentabilidade em seus negócios.

Constatou-se que a Moscow Food Co-op atende aos princípios de 
GSCM, evidenciando que se trata de uma cooperativa voltada a seguran-
ça alimentar e a sustentabilidade ambiental, priorizando práticas ver-
des, criando uma imagem positiva de responsabilidade socioambiental, 
por meio de ações de educação e práticas sustentáveis. O desenvolvi-
mento sustentável é um processo em constante transformação no que 
diz respeito a responsabilidade na conservação e preservação da natu-
reza, superando a miopia de considerá-la como mero recurso, como que 
não houvesse limites de carga que pudessem levar ao esgotamento. O 
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que decorre de realizar investimentos, por meio de desenvolvimento 
tecnológico, inovação e mudanças organizacionais, que compatibilize 
uma simbiose entre desenvolvimento humano e ambiente. 

Neste sentido, fazem-se necessárias concepções organizacionais 
ou, melhor, interorganizacionais que possam dar conta não apenas de 
meras adaptações incrementais em determinada organização, mas so-
bretudo de mudanças mitigatórias na compreensão sistêmica de uma 
gestão de cadeia de suprimentos que seja sustentável, atendendo aos 
requisitos do triple bottom line – social, econômico e ecológico, segun-
do John Elkington (1999), como também das dimensões cultural, es-
pacial e política, de acordo com Ignacy Sachs (2010) e, por último, da 
perspectiva tecnológica, preconizada por Seiffert (2011).

Apesar que haja barreiras de concepção na implementação do 
GSCM, como o trade-off que contrapõe desempenho econômico e res-
ponsabilidade socioambiental corporativa, há ainda um conjunto de 
ferramentas a serem mais bem concebidas no que se refere à gover-
nança interorganizacional e à gestão organizacional, assim como às 
tecnologias para a implementação de práticas verdes. 

 O caso da Moscow Food possibilitou identificar ações concretas 
no que se refere a concepção do GSCM. O que favorece a inserção em 
mercado designado verde, na qual estabelece o consumo responsável 
ou, mesmo, crítico. Este ocasiona uma vantagem competitiva quanto 
a consolidação de marcas socio ambientalmente amigáveis, diante da 
transitoriedade do paradigma da sustentabilidade; valorização da re-
lação e bem estar humano no contexto organizacional e interorgani-
zacional, o que favorece maior sincronia no fornecimento encadeado 
tanto de matéria-prima, diminuindo estoques, como no aprimoramen-
to da qualidade de serviços; racionalização do consumo de energia; 
diminuição de resíduos, incorporando a concepção de novos subpro-
dutos, resultando no desenvolvimento eficiente de novos produtos. 

No seu conjunto, a GSCM reestabelece um novo padrão de res-
ponsabilização da economia de mercado, quanto a existência de outras 
(ecossocio)economias, sobretudo no âmbito territorial, onde as pessoas 
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se conhecem e se importam com cada uma e com seu lugar, que, por sua 
vez, fornece elementos para superar os limites da sociedade de consu-
mo, que materializa felicidade como que fosse possível comprá-la. 
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Introdução

Este trabalho tem como objetivo tratar sobre a cadeia produtiva do 
coco-da-baía, com um foco especialmente dirigido aos que chegam ao Com-
plexo de Mercados Municipal do Centro da Capital Sergipana: Aracaju. 

Figura 1: produção do coco-da-baía em Japoatã, Sergipe

Fonte: Agência Nacional de Notícias, 2020.
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O motivo do foco enseja-se no fato de estarmos apresentando resul-
tados do Projeto CERES: Conexões entre Estudos Regionais em Perspec-
tiva Socioambiental, que teve como finalidade analisar feiras livres, es-
paços públicos e áreas verdes urbanas, mas devido à pandemia causada 
pelo vírus do Covid19, a equipe (re)direcionou ações para o Complexo 
de Mercados Municipal Central (CMMC) da cidade de Aracaju, Sergipe 
e outras feiras livres nas cidades de grande porte do Estado de Sergipe 
para entender as formas organizativas dos seus comerciantes/feirantes. 

Para este texto iremos discorrer sobre o Complexo de Mercados 
Municipal Central (CMMC), o qual utilizamos dados disponíveis pelo 
administrador do CMMC, bem como os dados no Arquivo Público de 
Sergipe - APES, fundamentando com artigos, publicações de jornais, 
dissertações, teses, boletins produzidos pela Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA, pelo Caderno Setorial do Escri-
tório Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste – ETENE do Banco 
do Nordeste, e dados disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatísticas - IBGE. 

Um dos pontos primordiais, foi o fator de estudos sobre arran-
jos produtivos e socioprodutivos propiciados por um olhar baseado 
nas ecossocioeconomias e arranjos socioprodutivos, com parcerias es-
tabelecidas entre as instituições envolvidas Universidade Federal de 
Sergipe, Universidade Regional de Blumenau e Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná, na perspectiva de compreendermos as redes de 
cooperações que faz parte dos arranjos produtivos e socioprodutivos 
encontrados nos Mercados Municipais, feiras livres e espaços públicos. 

Desenvolvimento

De acordo com Batalha (1997), as cadeias produtivas são a soma 
de todas as operações de produção e comercialização repassadas pe-
los envolvidos nessa lógica para negociar produtos e/ou matérias-pri-
mas até que o mesmo chegue às mãos dos seus usuários, seja ele um 
particular ou uma organização. 
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Rosado (1997); Soares et al (2010) destacam que é importante 
que se saiba os custos dos componentes que abrange a competitivida-
de que compõe uma determinada cadeia produtiva. Acrescentamos a 
importância de que seja uma competitividade pautada em uma cadeia 
produtiva que procura ser justa, solidária e compatível com o alcance 
para se chegar aos Objetivos do Desenvolvimento do Milênio (ODM) 
assim como os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, a exem-
plo do ODS 8 – trabalho decente e crescimento econômico; ODS 11 
– cidades e comunidades sustentáveis; ODS 12 – consumo e produção 
responsáveis, focados na promoção de recursos e eficiência energé-
tica, infraestrutura sustentável e acesso a serviços básicos e empre-
gos “verdes” ao promover a prevenção de grandes quantidades de 
resíduos, mediante o Repensar, Reduzir, Recusar, Reciclar, Reutilizar; 
ODS 15 que considera a vida terrestre, a indústria da construção e suas 
cadeias de suprimento, impactando o uso de materiais de origem res-
ponsável, a exemplo da madeira, das fibras de origem animal, vegetal, 
entre outros. Por fim, o ODS 17, estabelece parcerias e implementa-
ções sustentáveis que garantam fortalecimento coletivo. 

Nesse sentido, saímos do espaço de uma economia linear, preda-
tória, que se efetua com uso irresponsável dos recursos naturais da 
ambiência terrestre, de forma desprovida de responsabilizações, se 
respaldando em políticas de apoios ao um sistema capitalista compen-
satório, mas sem que compense de fato dos danos causados ao meio 
ambiente, ao ser vivo e ao planeta. 

É importante entendermos que, dentro de uma cadeia produtiva 
que se compreenda enquanto sustentável, deve-se considerar todos 
os aspectos e ações que acontecem, desde o momento de prepara-
ção da terra, os produtos, as mãos de obra utilizadas de forma justa, 
os materiais utilizados que possibilitaram a cultivo de determinado 
produto, enfim, todo processo que ocorre desde sua origem, até o 
seu destino final; é importante também considerarmos que o desti-
no final deste produto, ocorre de forma responsável, em que tanto o 
usuário que o adquiriu, quanto as empresas e instituições que o co-
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letarão como resíduo, trate-o de forma a não contaminar ainda mais 
o meio ambiente.

Nesse sentido, atuar com as diversas faces da sustentabilidade 
é um imperativo entre os seres humanos responsáveis, que almejam 
encontrar mecanismos estratégicos para auxiliar sujeitos a se ree-
ducarem para pensar de forma sustentável, ou seja, de forma que 
não polua o meio ambiente, que diminua a quantidade de lixo, evi-
tando uma maior produção de gases de efeito estufa, proliferação de 
doenças, contaminação do solo, etc. Uma dessas linhas de ação, são 
as ecossocioeconomias, os arranjos produtivos sustentáveis, cadeia 
de produção circular1, trabalhando sempre com foco na proteção 
e conservação socioambiental, na sobrevivência digna de todos os 
seres vivos, diminuindo os impactos negativos do homem sobre as 
ambiências. 

Precisamos de pensamentos, análises e reflexões sistêmicas e 
integradas às necessidades dos seres vivos de forma que abarque o 
maior número de variáveis possíveis. Um pensamento que busque 
soluções, mas ao mesmo tempo considere as populações envolvidas, 
suas formas de vida, suas culturas, ambiências e necessidades básicas 
de sobreviver com dignidade; que considere a fauna, a flora, os lagos, 
lagoas, rios, riachos, mares e o ar que respiramos; que pense nos re-
cursos naturais, mas que estes sejam utilizados de forma racional, que 
possibilite o crescimento econômico de todos, de forma justa, sem ex-
ploração de mão de obra de forma desumana. 

Vial, Sette e Sellito completam que estudos e análises das cadeias 
produtivas que permitem avaliar vários aspectos e diferentes abor-
dagens, a exemplo das “[...] tecnologias, políticas públicas e privadas, 

1	 O termo ‘moda circular’ baseia-se nos princípios de uma economia circular e envolve 
todo o ciclo de vida de produto, desde a concepção e investigação até a produção, trans-
porte, armazenamento, marketing e vendas, passando pela fase de utilização e reutili-
zação, reparação e finalmente a reciclagem ou eliminação do material. Moda circular é 
a visão inovadora que repensa todas as partes da indústria da moda e sua cadeia de 
produção (Fashionetwork; Urbano, 2016). 
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estratégias de negócio, novos arranjos e identificar questões como me-
lhoria de desempenho e competitividade” (2009, p.1). 

Silva (2005) destaca que compreender o significado de cadeia 
produtiva possibilita visualização integral do processo envolvido, 
identificando debilidades e potencialidade; permite a visualização to-
tal do processo e a incrementação de fatores condicionantes de com-
petitividade, assim como motiva o estabelecimento de cooperação téc-
nica, como forma de potencializar a produção e comercialização. 

Carvalho e Mendonça (2019), ao analisarem a cadeia produtiva 
que envolve o sistema de comercialização de produtos agrícolas, elu-
cidam que esta é uma das atividades mais complexas dentre as que 
envolvem o processo da agricultura. Os autores fazem tal afirmativa 
considerando que, no momento em que a produção agrícola se torna 
mercadoria, há “[...] a integração de mercados, por meio de diversos 
segmentos e setores que se apropriam da produção e impõe metas de 
quantidade e de qualidade, formando cadeias, redes ou arranjos pro-
dutivos” (2019, p. 240). Concluem que: 

A negociação de produtos agrícolas apresenta características 
específicas quando da reunião, interação e dispersão de bens 
e serviços, pois organiza fluxos de atividades relacionadas à 
agricultura através da produção e da organização espacial para 
sua comercialização. Esse processo envolve vários atores sociais 
que compõem a cadeia produtiva dos gêneros agrícolas e inte-
gram etapas de transformações da produção. Essa cadeia tende 
a se estender ou encolher conforme a demanda econômica por 
determinado produto variando assim, no tempo, no espaço e no 
número de atores envolvidos para promover a interação produ-
tor consumidor (Carvalho, Mendonça, 2019, p. 240-241).

 Nesse trabalho, nosso olhar direcionar-se-á para a cadeia produti-
va do coco, especificamente o coco-da-baía (COCOS nucifera L), devido ao 
fato de ser a espécie mais encontrada no Complexo de Mercados Munici-
pais da região central da capital sergipana. Brainer (2018) alerta quanto 
às demais espécies produzidas no Brasil, conforme suas aptidões são:
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Gigante do Brasil da Praia do Forte (GBrPF), a Anão Verde do 
Brasil de Jiqui (AVeBrJ) e a variedade híbrida (AVeBrJ x GBrPF). 
Em virtude da cor, as cultivares Anão Amarela e Anão Vermelha, 
respectivamente, não são muito demandadas pelos produtores 
ou consumidores de água de coco, por atribuírem à cor ao está-
gio de maturação avançado do coco verde (Brainer, 2018 p.2).

 Machado (2018) publicou nota que esclarece a população em 
defesa do Projeto de Lei 10788/18 em tramitação já com caráter con-
clusivo na Câmara dos Deputados, destaca que a produção de coco no 
País chega a 1,13 bilhão/ano (2018, s/p). O Sindicato Nacional dos 
Produtores de Coco no Brasil (SINDCOCO) informa em seu site que em 
2016, a cadeia produtiva do Coco empregava uma média de um milhão 
e meio de pessoas (1,5), afirmativa confirmada por dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2016) calculou que o valor 
da produção do coco chega a R$ 1,13 bilhão e que, cada hectare gera 
em média três empregos diretos, de forma que os 234 mil hectares 
cultivados empregam diretamente 700 mil pessoas e indiretamente 
outros 2,8 milhões de pessoas. 

IBGE (2016) indicam que a área ocupada com coco-da-baía no 
Brasil é de cerca de 234 mil hectares, que produzem 1,76 milhão de 
toneladas do fruto, com rendimento médio de 7,5 mil kg por hectare. 
Segundo Brainer e Ximenes (2018), a previsão para 2020 foi a de que 
a área colhida do coco-da-baía chegasse a 223 mil hectares com pro-
dução de 1,95 bilhão de frutos. Esperamos que tal estimativa tenha se 
concretizado. 

Brainer e Ximenes (2020), descrevem que a produção mundial 
de coco foi estimada em 63,6 milhões de toneladas em 2020 e que 
essa produção concentra-se em três Países: Indonésia (30,1), Filipinas 
(24,7%) e Índia (19%); o Brasil é o quinto maior produtor mundial de 
coco, com a participação de 4,5% da produção total. Quanto ao cresci-
mento, os autores citam que a produção tem obtido certa estabilidade, 
com o crescimento anual da atividade em 0,8% da área colhida e 0,1% 
da produção mundial do coco. Cita-se:
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O desempenho da produção tem-se mantido praticamente es-
tável nesses últimos cinco biênios (2016/17 a 2020/21), com 
um crescimento de 0,9% a.a. No biênio 2020/21, a produção 
total de copra foi 5,8 milhões de toneladas métricas, principal-
mente, para produção de óleo de coco (62,0%) e farinha de coco 
(33,1%). No biênio 2020/21, a produção total de copra foi 5,8 
milhões de toneladas métricas, principalmente, para produção 
de óleo de coco (62,0%) e farinha de coco (33,1%). Os maiores 
produtores mundiais de copra são também os de óleo de coco, 
com exceção de Bangladesh, que importa toda a copra para 
produzir o óleo (USDA, 2020). Quanto ao óleo, entre 2020/21 
e 2016/17, a produção não foi suficiente para suprir o consumo 
na alimentação e na indústria, cujo crescimento foi de 14,7%, 
provocando uma queda de 2,4% dos estoques finais, mesmo 
diante de um aumento de 26,6% das importações. Os maio-
res consumidores de óleo de coco na alimentação são a União 
Europeia (58,9% do consumo total), Índia (58,5%) e Vietnam 
(100,0%). Os Países que o usam mais na produção industrial são 
Filipinas (66,7%), Estados Unidos (60,4%), Indonésia (66,7%) e 
México (67,9%) (USDA, 2020) (Brainer; Ximenes, 2020, p.1-2).

 
No Brasil, a Agência de notícias da Câmara Legislativa esclarece 

que os frutos do coco são colhidos in natura e são utilizados na produ-
ção de coco ralado, leite de coco, bebidas, margarinas, manteigas sabo-
rizadas, ração animal e óleos, entre outros produtos. Já a fibra do coco 
pode ser utilizada como matéria-prima na agricultura, no controle de 
erosão, na fabricação de colchões, tapetes, cola adesiva em painéis, esto-
fados para automóveis, cordas e outros. E é uma das principais lavouras 
permanentes de alguns estados, tendo em 2006 alcançado o ranking 
do terceiro lugar e passado para a sexta posição em 2017. Lê-se:

Em 2019, o saldo da balança comercial nacional dos derivados 
do coco foi de 2,83 milhões de reais, sobretudo pela queda das 
importações de quase todos os produtos. O Nordeste continua o 
maior produtor, com 81,3% da área e 71,2% da produção nacio-
nal. Por um lado, já existem na Região iniciativas de moderniza-
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ção da atividade, com implantação de novas áreas ou renovação 
de coqueirais com variedades mais produtivas, mas é preciso 
investir também no aumento de produtividade da maioria dos 
coqueirais já existentes, com o incentivo de programas gover-
namentais adequados aos produtores dessas áreas (Brainer; 
Ximenes, 2020, p.1).

O coco verde e o coco seco podem ser obtidos durante todos os me-
ses do ano, não existindo, portanto, uma estação climática definida para 
a colheita que é realizada normalmente em dois períodos de maturação, 
conforme sua finalidade ou mercado a que se destina. Vale salientar que, 
além do mercado, o ponto ideal para a colheita do fruto está associado 
a indicadores relacionados à planta, ao fruto e às características de pro-
dução (Brainer; Ximenes, 2020, apud Aragão, 2002).

O Fluxograma elaborado por Piza e Welsh (1968), demonstra 
como, via de regra, o foco da cadeia produtiva fecha-se na comerciali-
zação, desconsiderando todo o processo que ocorre antes deste, dife-
rente da Figura 2 apresentada por Sobral em estudos na Embrapa Ta-
buleiros Costeiros, no qual considera todos os aspectos empreendidos 
pelo produtor até a venda final deste.

Figura 2: fluxo de bens e serviços propostos por Piza e Welsh (1968).

Fonte: Programa aprender pra valer (Ceará), organizado por Carvalho (2021).
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Considerando o tempo que se começou a discutir sobre os impac-
tos negativos que o homem tem causado ao meio ambiente natural em 
todos seus aspectos, não deveríamos já ter mudado nossa forma de 
pensar e tratar a questão socioeconômica e socioambiental dos culti-
vos, que por si só perpassa por uma revisão de nosso processo educa-
tivo e cultural em relação à disposição final dos resíduos produzidos, 
com ênfase, nesse trabalho, pelo consumo do coco?

Metodologia

É um trabalho de cunho quali-quantitativo. As principais 
fontes consultadas foram artigos científicos, notícias de agências 
governamentais, projetos de leis, leis, teses, dissertações e folhetos 
explicativos sobre processo de cultivo e ambiências para a produção 
e cadeia produtiva do coco-da-baía. O Levantamento Sistemático da 
Produção Agrícola - LSPA2 foi implantado pelo IBGE em novembro de 
1972, com o propósito de atender às demandas de usuários por infor-
mações estatísticas conjunturais mensais. 

O LSPA integra o Plano Geral de Informações Estatísticas e Geo-
gráficas nos termos do Decreto n. 74.084, de 20.05.1974. Pois, 

O LSPA fornece ao sistema dados sobre a área, a produção e o 
rendimento médio, obtidos mês a mês, dentre outras informa-
ções. O levantamento baseia-se principalmente nas informações 
fornecidas pelos Grupos de Coordenação das Estatísticas Agro-

2	 As informações são disponibilizadas sob a forma de publicação impressa anual, con-
tendo os dados de quantidade produzida, valor da produção e área dos cultivos para os 
produtos investigados. Os dados são divulgados em nível Brasil, Grandes Regiões, Uni-
dades da Federação, Mesorregiões e Microrregiões Geográficas e Municípios. A publica-
ção Produção agrícola municipal: culturas temporárias e permanentes, tabelas e séries 
históricas estão também disponíveis no site do IBGE na Internet, bem como podem ser 
consultadas através do Sistema IBGE de Recuperação Automática - Sidra, disponível no 
endereço. Cabe ressaltar que, de acordo com a política de revisão de dados utilizada na 
pesquisa, ao divulgar os dados de um ano são revistos os resultados do ano anterior 
(IBGE, 2018, p.32).
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pecuárias - GCEAs, pelas Comissões Regionais de Estatísticas 
Agropecuárias - Coreas e, ainda, pelas Comissões Municipais 
de Estatísticas Agropecuárias - Comeas, formadas por repre-
sentantes de entidades públicas e privadas ligadas à produção 
e ao uso de dados estatísticos do setor agropecuário. Algumas 
dessas entidades são o próprio IBGE; o Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento; as secretarias de agricultura dos 
estados; cooperativas e agroindústrias; empresas de assistência 
técnica e extensão rural; o Banco do Brasil e instituições da área 
de crédito, financiamento e incentivo agrícola (IBGE, 2018, p. 20).

O Decreto nº 73.482, de 17.01.1974, o IBGE passou a responsa-
bilizar-se por todas as fases da pesquisa, havendo a integração do Le-
vantamento Sistemático da Produção Agrícola - LSPA com a Produção 
Agrícola Municipal - PAM. 

O objetivo do relatório PAM é fornecer informações sobre as 
áreas plantadas, áreas destinadas à colheita, produção obtida, rendi-
mento médio e valor da produção para 41 produtos agrícolas de cultu-
ra temporária e 35 de culturas permanentes (dentre elas, o coco), para 
os Municípios, Microrregiões e Mesorregiões Geográficas, Unidades da 
Federação, grandes Regiões e Brasil (PAM/IBGE, 2018).

Os dados levantados em cada município referem-se à área plan-
tada, área destinada à colheita (ha), área colhida (ha), quantidade pro-
duzida (t), rendimento médio obtido (kg/ ha) e preço médio pago ao 
produtor no ano-base (R$/t), para os seguintes produtos.

E finalmente, houve necessidade de acesso ao banco de dados dis-
ponibilizados em sites governamentais, artigos científicos, teses, dis-
sertações e um trabalho de conclusão de curso. Como todo trabalho de 
pesquisa de cunho empírico, é um processo de construção processual, 
uma escavação científica de dados publicados, e, ao mesmo tempo, 
envolve diálogos, permissões para uso de imagens, conhecer pessoas, 
locais e apreciar seu objeto de trabalho, degustando água de coco, con-
versando com entregadores, conversando com vendedores e coletan-
do informações. Pesquisa é sempre um quebra-cabeça que entrelaça 
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imagens, leituras e vivências do mundo-da-vida-vivida e mostrada 
abertamente. O que falta para completar o quebra cabeça, é o que está 
nas entrelinhas, nas políticas de apoio, nos subsídios que encontramos 
pelos caminhos. 

É sempre uma busca de informações e dados, por isso, sempre um 
vir-a-ser que se delineia de forma constante, demorada, processual. 
Uma colcha de fuxicos, produto colorido, rico em padrões e ao mesmo 
tempo, tão importante quanto a agricultura praticada pelo que Barros 
denomina de “[...] economias primárias” (2007, p.4)3, que tem acom-
panhado a história de Sergipe.

A questão principal é como podemos ter um crescimento socioe-
conômico, ao mesmo tempo que se respeita os diversos modos de vida 
do homem nordestino, sem poluir as diversas ambiências encontra-
das, mas que alcance um bom nível de desenvolvimento socioambien-
tal, socioeconômico, cultural justo, igualitário e participativo? 

O desenvolvimento e aprendizagem para participação equitativa 
de cadeias produtivas sustentáveis que se preocupem desde a prepa-
ração do solo, plantio, manutenção, colheita, processamento, trans-
porte do produto, armazenamento, distribuição, comercialização e 
todo o trabalho do produtor.

Resultados e Discussão

A agricultura é um dos sustentáculos das atividades econômicas 
no Estado de Sergipe. É tão importante que, Vial et. Al (2009), consi-
deram-na como atividade base para todos os outros setores, haja vista 
que produz bens essenciais à sobrevivência do ser humano. Confor-
me os autores, pode-se dizer que a produção agrícola é composta por 
etapas, às quais podemos denominar como cadeia produtiva. São elas: 
aquisição de insumos e sementes, plantio, cultivo, colheita, transporte, 

3	 Barros esclarece que o contato direto entre produtores e consumidores só ocorre signi-
ficativamente em economias primárias (para maior aprofundamento, ler Barros, 2007);
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armazenamento, beneficiamento e comercialização sendo que ‘[...] o 
resultado de tudo isso são os bens gerados e, dentre eles, destacam-se 
os indispensáveis alimentos, a madeira, as fibras têxteis, o couro, o pa-
pel, o fumo, os combustíveis e outros” (2009, p.2). 

Um fator importante que deve sempre ser considerado é a depen-
dência da produção agrícola aos ciclos e mudanças climáticas assim 
como a fatores biológicos que propiciem uma boa produção. De acordo 
com Accarini (1987) apud Vial, Sette e Selitto: 

Este fato provoca uma descontinuidade do fluxo de produção, 
implicando em ociosidade temporária de terras, armazéns e 
equipamentos, exigindo grandes somas de recursos próprios, 
ou de créditos que sejam aplicados por longos períodos. Isto 
pode inviabilizar a realização dos correspondentes investimen-
tos, pois torna lenta sua recuperação econômica” (Accarini, 
1987 apud Vial, Sette e Selitto, 2009, p. 2).

Essa dependência gera a necessidade de intervenção governa-
mental, devido à necessidade de implementar políticas públicas que 
visem equilibrar ou suprir lacunas de produção “[...] tanto na geração 
de excedentes, como em quebras de safra” (2009, p.3). Alguns exem-
plos citados por Accarini (1987) descritos em Vial, Sette e Selitto são 
estoques reguladores, políticas de crédito, os financiamentos, os segu-
ros e as taxações de preços (2009, p.3).

O coco-da-baía é um produto da agricultura, mas que pertence 
à uma lavoura com caráter mais permanente, o que não diminui seus 
custos durante preparo da terra, cultivo, produção, transporte, pro-
cessamento, armazenamento, comercialização, responsabilização dos 
consumidores (incipiente) e das instituições responsáveis pela coleta 
de resíduos sólidos e das demais organizações responsáveis pela co-
leta do resíduo, até que finalmente esse possa ser considerado “lixo”. 
Brainer afirma que “[...] todas as partes do fruto do coqueiro, tanto 
verde como seco, quer na forma in natura ou processada ou ainda ar-
tesanal, possuem aproveitamento econômico (2018, p. 2).
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Andrade et al (2004) elucida que o coqueiro (Cocos nucifera Linn) 
é uma monocotiledônea pertencente à família Palmae e teve origem no 
sudeste asiático, nas ilhas entre os oceanos Índico e Pacífico e que após 
essa região, o fruto tenha sido levado para a Índia e, em seguida, para 
o leste africano e depois do descobrimento do Cabo da Boa Esperança, 
foi introduzida no oeste africano e, de lá, seguiu para as américas e de-
mais regiões tropicais do globo terrestre (Purselove, 1974). Em razão 
das suas inúmeras utilidades, o coqueiro é muitas vezes denominado 
“Árvore da Vida” (Erhardt et al., 1976; Ferreira et al., 1998 apud Andra-
de, 2004). Andrade cita que uma das particularidades do coco aqui no 
Brasil é o fato de que é consumido ainda verde e in natura. Lê-se: 

O Brasil apresenta uma peculiaridade com relação ao fruto do 
coqueiro. Enquanto mundialmente o coco é conhecido como 
uma oleaginosa, sendo processado majoritariamente em seu 
estágio final de maturação para a produção de óleo e outros 
produtos, no país, o coco é consumido também imaturo para o 
aproveitamento da água rica em sais minerais, acumulada no 
seu interior (Rosa et al., 2001 apud Andrade, 2004).

De acordo com o IBGE, o coco pertence ao grupo de cultura per-
manente, sendo uma cultura de ciclo vegetativo longo, o qual possibili-
ta que ocorra colheitas sucessivas, sem necessidade de novos plantios; 
o coco-da-baía, teve uma produção de mais de 61 milhões de frutos, 
segundo o Censo Agro 2017. Apesar de ser a 2ª maior lavoura per-
manente de Sergipe, ficando atrás apenas da laranja; a produção foi 
menor em relação a 2006, quando o estado era o 3º maior produtor 
no país (65,01 milhões de frutos) (IBGE, 2016; Brainer, 2018; Brainer, 
Ximenes, 2020).

Nesse momento, conforme Brainer (2018), os plantios de coco 
estão por todo o território nacional, exceto Amapá, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul. Os três primeiros produtores nacionais, são: Bahia, 
Sergipe e Ceará; suas áreas e produções conjuntas representam, res-
pectivamente, 57,2% e 49,4% do total nacional, no entanto, Pernam-
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buco, Espírito Santo e Alagoas vêm ganhando participação. Os estados 
que mais importaram em 2017 foram Alagoas (42,4%); Espírito Santo 
(34,7%); Ceará (15,3%); Sergipe (7,2%) e Paraíba (0,4%). Assim, 

Em 2017, a Bahia produziu 351 milhões de frutos e Sergipe, com 
a produção de 234 milhões, ultrapassou o Ceará que produziu 
187 milhões. O aumento da produção brasileira se deu numa 
proporção muito maior pela elevação da produtividade do que 
pela expansão das áreas, pois, enquanto a área cultivada com 
coqueiro cresceu 13,2%, entre 1990 e 2015, a produção e a pro-
dutividade cresceram, respectivamente, 143,2% e 114,8%. Isso 
ocorreu a partir da introdução de novos plantios nas regiões 
Norte, Sudeste e Centro-oeste, com utilização intensiva de in-
sumos, de tecnologia, implantação de grandes projetos em pe-
rímetros irrigados e utilização da variedade de coqueiro Anão 
Verde e do híbrido (Brainer, 2018, p. 1-12).

Figura 3: ranking coco-da-baía dos estados do Brasil por Valor da produção (em x1000)

Fonte: IBGE (2017).

Nota: valores colhidos a partir de informações referentes aos estabelecimentos com mais de 50 pés em 30 de 
setembro de 2017.

Outro fator que impactou positivamente o cultivo do coco foram 
projetos e iniciativas governamentais voltados para a irrigação, como 
o Platô de Neópolis, na região do Baixo São Francisco. No estado de 
Sergipe, há produção de coco-da-baía em 48 municípios, destacando-
-se como principais produtores no período de 2003-2009, os muni-
cípios de Estância (21,3%), Santa Luzia do Itanhy (10,7%), Pacatuba 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/26684-estabelecimentos-com-uso-de-agricultura-irrigada-crescem-em-mais-de-50-em-11-anos
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(10,5%) e Neópolis (8,2%), que juntos, foram responsáveis por 50,7% 
da produção estadual (EMDAGRO, 2010).

O relatório sobre produção de coco da baia em Sergipe, produzida 
pela Emdagro (2020), esclarece que cultura do coco-da-baía é típica 
de clima tropical, e desenvolve-se principalmente ao longo do litoral 
brasileiro (EMDAGRO, 2020; Costa, Gebara, s/d, p.177, Brainer, 2018) 
sendo responsável por mais de 67% da produção nacional do produto. 
Bahia, Sergipe e Ceará são os principais produtores e participam, juntos, 
com mais de 50% da produção regional. Brainer e Ximenes, apontam 
que em 2020, o Brasil estava na quinta posição mundial na produção do 
coco, com a participação de 4,5% do total mundial. Dessa forma, 

A produção mundial de coco, estimada para 63,6 milhões de to-
neladas em 2020, continua bastante concentrada em três Paí-
ses, Indonésia (30,1%), Filipinas (24,7%) e Índia (19,0%). O 
Brasil é o quinto maior produtor, com a participação de 4,5% 
do total mundial, após Ski Lanka. Ao longo dessa última década, 
o crescimento anual da atividade foi de 0,8% da área colhida e 
0,1% da produção mundial de coco, denotando certa estabilida-
de, apesar de variadas adversidades enfrentadas pelos plantios 
durante esse período, resultando em queda de 0,7% da produti-
vidade (Brainer; Ximenes, 2020, p.1). 

Como já descrito o coco-da-baía é um produto da agricultura, mas, 
pertencente ao cultivo de caráter mais permanente, o que não diminui 
seus custos durante preparo do solo, cultivo, produção, transporte, 
processamento, armazenamento, comercialização, responsabilização 
dos consumidores e instituições responsáveis pela coleta de resíduos 
sólidos e das demais organizações responsáveis pelo produto, até que 
finalmente esse possa ser considerado lixo. 

Abaixo temos dois fluxogramas elaborado pela Embrapa Tabulei-
ro Costeiro (Sobral) no qual descreve a comercialização de coco verde 
e do coco seco no Brasil.
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Figura 4: fluxograma de comercialização do coco seco no Brasil

Fonte: Sobral; Embrapa Tabuleiros Costeiros (s/d).

Figura 4: fluxograma de comercialização de coco verde no Brasil de acordo com Sobral

Fonte: Sobral; Embrapa Tabuleiros Costeiros (s/d).
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Figura 6: venda de coco verde em feira livre de Aracaju, Sergipe

Fonte: Sobral; Embrapa Tabuleiros Costeiros (s/d).

Essas imagens traduzem alguns dos mecanismos de vazão da 
produção do coco verde ou coco imaturo, como denominou Rosa et al 
(2001) citado por Andrade (2004). 

Projetos atraem e impulsionam produção do coco

A irrigação tem sido um fator fundamental para que Sergipe 
contribua com o crescimento da produção agrícola pois houve cres-
cimento de mais de 90% no número de estabelecimentos com uso da 
irrigação entre 2006 e 2017. Esta tem sido fator fundamental, princi-
palmente, quando pensamos no semiárido sergipano que apresenta 
elevada salinidade e sodicidade do solo, tornando primordial que se 
desenvolvam projetos acadêmicos, principalmente de caráter inova-
dor para contribuir significativamente com o desenvolvimento sus-
tentável e cooperativo. Bem como as iniciativas governamentais, como 
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exemplo, a ATER4, o Platô de Neópolis5, dentre outros investimentos 
do Barroso, da Associação dos Concessionários do Distrito de Irriga-
ção de Neópolis (Ascondir6), entidade que capta e distribui a água do 
Rio São Francisco ao longo do projeto, o Platô de Neópolis só existe por 
conta da irrigação, haja vista que “[...] em um ano, temos apenas uns 
quatro meses de chuva, que vai de abril a junho. Por isso, a irrigação 
faz com que o projeto exista e produza o ano inteiro” (AGÊNCIA NA-
CIONAL DE NOTÍTICAS/IBGE,2020). 

 Considerando ainda, a irrigação como fator primordial para o 
crescimento na produção agrícola do Estado de Sergipe, não podemos 
nos esquecer da importância do apoio governamental e do esforço co-

4	  ATER – Assistência Técnica e Extensão Rural – está conectada ao Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). O público prioritário para a atuação do Mapa 
em assistência técnica, são os médios produtores rurais. Em resumo, refere-se aos agri-
cultores que possuem faturamento anual inferior a R$2.000.000, portanto, elegíveis 
para acesso ao Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural (PRONAMP), con-
forme classificação do manual de crédito rural (MCR) do Banco Central. Outra classifi-
cação utilizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia (IBGE), inclui familiares médios 
e os não familiares médios. O primeiro grupo refere-se aos agricultores familiares que 
não acessam o Programa Nacional de Apoio à Agricultura Familiar (PRONAF) e por te-
rem renda anual de R$400.000,00 e o segundo refere-se aos agricultores cuja área da 
propriedade rural é de 4 a 15 módulos fiscais. (MAPA https://www.gov.br/agricultura/
pt-br/assuntos/ater/apoio-a-projetos). Além de apoio a projetos, a ATER também é res-
ponsável pelo monitoramento das ações da Ater, Capacitação dos produtores e Técnicos 
no Meio Rural e Desenvolvimento da classe média rural. 

5	 O Projeto de fruticultura irrigada do Baixo São Francisco Platô de Neópolis fica localizado a 
leste do Estado de Sergipe e à margem direita do Rio São Francisco a aproximadamente 40 
Km de sua foz, abrangendo parte dos municípios de Neópolis, Pacatuba, Japoatã e Santana 
do São Francisco. O clima da região é classificado como semiúmido, com chuvas concentra-
das no período de maio a agosto, As precipitações pluviométrica média situam-se na faixa 
de 900 mm a 1000 mm e ocorre de forma irregular, acarretando déficit hídrico na região. O 
projeto possui uma área de 10.432 hectares, dos quais 7.053 hectares são irrigáveis e ex-
plorados com fruticultura tropical. A área é dividida em 40 lotes que variam entre 22 a 533 
hectares e ocupado por 40 produtores agrícolas que trabalham em termo de concessão de 
direito de uso da terra em parceria com o governo estadual. O projeto dispõe de uma área de 
3.079 hectares de reserva legal e permanente (Siqueira, 2007, p. 33-34). 

6	  O modelo institucional utilizado no Projeto Platô de Neópolis é do tipo misto, com o po-
der público responsável pelo planejamento e construção da infraestrutura de irrigação 
fora das parcelas, cabendo à iniciativa privada (os 40 produtores) investirem nos lotes 
e organizarem a implementação do processo de produção e comercialização e assim é 
criada a ASCONDIR – Associação dos Concessionários dos Distritos de Irrigação do Platô 
de Neópolis (Siqueira, 200)

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/ater/apoio-a-projetos
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/ater/apoio-a-projetos
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letivo dos assentamentos rurais no aumento da produção, a exemplo do 
município de Canindé do São Francisco e cidades circunvizinhas. Mas, 

um dos produtos mais importantes no Platô de Neópolis é o co-
co-da-baía. E cultivá-lo só é possível por conta da irrigação por 
microaspersão. Essa técnica, a mais utilizada no estado, alcan-
çando mais de 3 mil estabelecimentos agropecuários, consiste 
em lançar a água de forma rápida e eficiente, com precipita-
ção suave e uniforme, sendo considerada de fácil manutenção 
(AGÊNCIA NACIONAL DE NOTÍCIAS/IBGE/2020). 

Enfim, são diversas as ações governamentais que têm possibilita-
do a expansão da produção do coco-da-baia e também de outras varie-
dades como já citado acima. É importante destacar que, como Sergipe 
é um estado banhado pelo Oceano Atlântico, sua cultura favorece o 
consumo de frutas tropicais, água de coco e seus derivados, como ta-
piocas recheadas com coco, coco na culinária e também no artesanato, 
com bolsas, aparadores de prato, porta moedas, botões etc. como des-
tacamos nas Figuras 7 e 8.

Figura 7: artesanato feito com casca de coco seco, Aracaju, Sergipe

Fonte: Sobral; Embrapa Tabuleiros Costeiros (s/d).
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Figura 8: artes derivadas da palha de coqueiros

Fonte: Carvalho (2018, 2020).

Assim sendo, a cadeia produtiva compreendida por nós, abarca 
para além da soma de todas as operações de produção e comerciali-
zação necessárias para passar de uma ou várias matérias-primas de 
base a um produto, os processos que vão desde o preparo do solo, as 
escolhas dos fertilizantes e demais produtos que serão utilizados no 
decorrer do cultivo, assim como as escolhas feitas conscientemente 
para que torne a competitividade dos meios de produção e consumo 
sustentável. 

As políticas públicas de apoio ao agricultor têm grande impacto 
para que se possa ser competitivo e ao mesmo tempo, conscientemen-
te sustentável. A política econômica é outro fator agregador nesse pro-
cesso. Assim, compreendemos essas interrelações diversas, dentre as 
quais, educar uma população/comunidade para a sustentabilidade é 
primordial. Não há como ser competitivo, eficiente, sustentável se não 
souber avaliar o peso que as escolhas têm no processo que constituiu 
as diversas faces de uma cadeia produtiva. 
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Conclusão

Desde a publicação do livro Primavera Silenciosa de Carson 
(1962), o mundo é alertado dos impactos negativos de suas ações so-
bre o meio ambiente. Impactos para o ser humano, a fauna, a flora, o 
ar, a atmosfera, rios e mares. Enfim, sobre como impactamos de forma 
negativa nossa ambiência, quando agimos de forma irrefletida, ganan-
ciosa, desconsiderando o peso de nossas ações e escolhas. 

Em 1972, a Organização das Nações Unidas criou a Conferência 
das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, em Estocolmo (Suécia). 
Em 1992, ocorre no Brasil o encontro que ficou conhecido como ECO 
92, do qual derivaram propostas e a Agenda 21. Atualmente, temos a 
Agenda 2030, os objetivos do Desenvolvimento Sustentável, os Obje-
tivos do Milênio, mas parece-nos que, principalmente no Brasil, cami-
nhamos dois passos adiante e retrocedemos quatro. Infelizmente, va-
zamentos de gases tóxicos e radioativos, deslizamentos de barragens, 
desmatamentos, incêndios, mudanças climáticas e, infelizmente, na 
atualidade (setembro2021), atingimos a marca quinhentos e noventa 
e cinco mil mortes por Covid 19, com média de erro para setecentos 
e doze mortes a mais não contabilizadas, o que ainda não serve como 
alerta de que estávamos vivendo em um caos. Pensar de forma sistê-
mica, integrada, conjunta, implica o fato de que o Brasil, precisa apren-
der a pensar sobre sua realidade.

Reconhecer e compreender a necessidade de tratarmos resíduos 
sólidos advindo da agricultura como importante poluidor e contribui-
dor para a produção de gases que favorecem o efeito estufa, e con-
sequentemente, aquecimento global, mudança climática etc., implica 
pensarmos em como solucionar problemas do dia a dia, a exemplo dos 
resíduos produzidos pelo coco verde e suas variedades.

Uma alternativa para a casca de coco verde é a utilização em pro-
cessos visando à produção de enzimas. Assim como outros rejeitos 
agroindustriais, a fibra de coco verde contém uma grande quantidade 
de compostos como celulose, hemicelulose e pectina que funcionam 
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como indutores na produção de enzimas extracelulares, como a celu-
lase (SENHORAS, 2004). Andrade 2017, descreveu que a utilização da 
casca verde do coco como fonte de carbono para produção de celulase 
por meio do fungo Phanerochaete chrysosporium pode ser uma saída 
estratégica para o aproveitamento desse resíduo, revalorizando e res-
significando a importância de uma cadeia produtiva sustentável. Vale 
ressaltar que, as fibras utilizadas na pesquisa de Andrade et.al (2017) 
foram de coco e de celulose, esta última analisada como parâmetro de 
comparação devido aos diversos estudos já realizados anteriormente 
por Mourão (2003) e Vasconcelos (2004).

A destinação final, a revalorização do que antes era considerado 
resíduo, deve fazer parte de toda cadeia produtiva, seja de eletrodo-
mésticos, pilhas, baterias, eletroeletrônicos etc. Os resíduos gerados 
pela agricultura devem fazer parte do processo de discussão e (re) 
educação social econômica, política, cultural ambiental de todos os in-
divíduos humanos e todas as questões relacionadas à vida no planeta. 
Os autores citados no decorrer do texto alertam para a quase totali-
dade descartada dos resíduos do coco e, como a utilização da fibra do 
coco-verde ainda não possui destinação certa e carece de estudos e 
técnicas que auxilie no desfibramento da fibra deste.

Considerando todos os fatores descritos no decorrer do trabalho, 
conclui-se que a emergência no Brasil, continua a ser educacional! 
Uma educação que favoreça o pensar, a criatividade, a solução de pro-
blemas ao invés de uma “educação bancária” como alerta Paulo Freire. 
Uma educação que aborde a questão econômica e política das ações de 
tornar-se cidadão.

Fator este que torna-se emergente, quando refletimos sobre a pa-
lavra do Diretor Presidente do Sindicato Nacional dos Produtores de 
Coco no Brasil (SINDICOCO), ao alertar para o impacto negativo que o 
decreto 9.274 de fevereiro de 2018, o qual transferiu os recursos que 
eram destinados aos Sindicatos, o quais empreendiam-no na educação 
dos trabalhadores rurais, criadores de coco, transferindo esses recur-
sos para a Confederação Nacional da Agricultura e as Federações esta-



Andréa Freire de Carvalho; Maria José Nascimento Soares; Roberto Rodrigues de Souza

195

duais, completando que “[...] as entidades de federação e confederação 
são entidades criadas por sindicatos. Com isso se reverte o processo 
de criação em favor de instituições que só tem trazido benefícios para 
determinados grupos e não em favor dos seus criadores, ou seja, os 
Sindicatos” (PORTO, s/d). 

O modelo de cadeia produtiva que mais se enquadra dentro do 
que acreditamos ser um modelo que abarque o maior número de 
nuances da mesma é a proposta elaborada por Sobral/EMBRAPA Ta-
buleiros Costeiros em sua cartilha informativa sobre o coco verde, con-
forme Figura 9.

Figura 9: cadeia produtiva do coco

Fonte: Sobral; Embrapa (s/d).

Percebe-se, no decorrer deste trabalho a falta de dados sobre a 
cadeia produtiva referente ao que ocorre previamente à comerciali-
zação do produto, ou seja, o processo que ocorre desde o preparo da 
terra até a colheita e escolha dos estabelecimentos que receberão o 
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produto, a qual é de extrema importância para compreendermos a ca-
deia produtiva sustentável e equilibrada socioambientalmente. A pre-
paração do solo e os produtos que são utilizados, o maquinário, os gas-
tos anteriores e a manutenção da plantação, os custos de implantação 
dos sistemas irrigados quando necessários, ou até mesmo a criação de 
reservatórios de água na produção é pouco explorado nos trabalhos de 
cadeia produtiva, mantém, geralmente, o modelo elaborado por Piza e 
Welsh na década de 1960. 
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